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O conteúdo dos textos é de inteira responsabilidade dos autores.

Esta obra faz parte do Selo Edifes Parceria e foi aprovada no Edital de publicações 2016. A revisão de texto, o 
projeto gráfico e a diagramação são de responsabilidade dos organizadores.



Grupo de Pesquisa em Formação de Professores e Ensino de Ciências
Campus Vila Velha - Instituto Federal do Espírito Santo

Avenida Ministro Salgado Filho, 1000, Bairro Soteco
Vila Velha, ES. CEP: 29106-010

www.vilavelha.ifes.edu.br

Tel: (27) 3149-0700 (0823)
E-mail: fopec.vv@ifes.edu.br



EXPEDIENTE 
Denio Rebello Arantes 

Reitor 

Araceli Verónica Flores Nardy Ribeiro 
Pró-Reitora de Ensino 

Renato Tannure Rotta de Almeida 
Pró-Reitor de Extensão 

Marcio Almeida Có 
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-graduação 

José Lezir Ferreira 
Pró-Reitor de Administração e Orçamento 

Ademar Manoel Stange 
Pró-Reitor de Desenvolvimento Institucional 

Diretoria do campus Vila Velha do IFES

Denise Rocco de Sena
Diretora Geral do Campus Vila Velha – IFES

Fernanda Zanetti Becalli
Diretora de Ensino

Ana Raquel Santos de Medeiros Garcia
Diretor de Pesquisa e Pós-Graduação

Cristiane Pereira Zdradek
Diretora de Extensão

Johnathan Dezan Vago
Diretor de Administração

Vila Velha, Espírito Santo 2017



AGRADECIMENTOS
Somos imensamente gratas a todo o corpo técnico responsável 

por essa publicação: Comitê científico, Revisores, Coordenação edito-
rial e especialmente os autores e membros do Grupo de Pesquisa em 
Formação de Professores e Ensino de Ciências (FOPEC).

Com carinho também agradecemos aos alunos, coordenadores 
e corpo docente dos cursos de formação de professores de ciências 
do IFES (Licenciatura em química – campus Vila Velha, Especialização 
em Educação e Divulgação em ciências – campus Vila Velha, e Mestra-
do Profissional Em Educação em Ciências e Matemática – CEFOR) pela 
inspiração e motivação que nos levou a construir essa obra.

A Deus pela oportunidade de estarmos juntos e vislumbrarmos 
um caminho harmônico de trabalho e contribuição para a evolução da 
nossa sociedade por meio de pequenas, mas significativas iniciativas 
como essa.

Aos colegas, amigos e companheiros de trabalho envolvidos na 
construção de um sonho: formar professores dispostos a intervir na 
realidade da escola básica e formar para a cidadania.

Nosso muito obrigado.

Michele W. Comarú
 Fabiana da S. Kauark





PREFÁCIO
Ensinando a Ensinar Ciências: Reflexões para docentes 

em formação...

Ensinar Ciências no século XXI tem sido uma tarefa difícil e bem 
diferente de como era no século passado. Até algumas décadas atrás, 
ensinar Ciências significava, basicamente, apresentar e explicar aos 
alunos os conteúdos presentes, de forma pronta e acabada, nos livros 
didáticos. Para isso, o professor precisava saber pouco além do que 
continha em seu livro texto. Os alunos tinham o livro didático como 
única fonte de informação e quase não questionavam sobre o que lhes 
era ensinado. Nesse sentido, o professor era o detentor do conheci-
mento de uma Ciência “dona da verdade”; sua palavra era considerada 
como ‘lei’e dificilmente seria questionada se estivesse de acordo com 
o livro didático.

Atualmente, vivemos na sociedade da informação. Somos bom-
bardeados pelas últimas descobertas das Ciências e podemos conferir, 
a cada instante, se uma informação apresentada procede ou não. Te-
mos as informações dispostas em nossas mãos, via pequenos apare-
lhos eletrônicos inimagináveis no século passado, como por exemplo, 
os smartfones. Com isso, o professor e o livro didático perderam o sta-
tus de fontes únicas de informações, embora ainda sejam as principais 
referências dos conhecimentos ensinados na escola. Nos dias de hoje, 
os alunos têm acesso a variadas fontes de informações.

Além disso, apesar de ainda haverem livros didáticos que sim-
plesmente apresentam os conteúdos para serem memorizados pelos 
alunos, há outros que os apresentam por meio de diferentes aborda-
gens que estimulam o diálogo, o debate e a crítica. Tais abordagens 
exigem que o professor esteja aberto e preparado para lidar com situ-
ações novas e desafiadoras. 

Essas mudanças em alguns livros didáticos publicados, princi-
palmente nas últimas duas décadas, buscam atender novas demandas 
do ensino de Ciências, fruto da Lei das Diretrizes e Bases da Educação, 



de parâmetros e orientações educacionais que dão novo significado 
à Educação Básica e apontam para a formação cidadã. Nesse sentido, 
novas perspectivas do ensino de Ciências exigem do professor novas 
metodologias e diferentes abordagens. Assim, o conteúdo deixa de ser 
a meta para ser o meio e o instrumento para a formação de cidadãos 
mais críticos e conscientes da sociedade em que vivem.

O ensino nessa perspectiva é fácil?
Não, não é fácil. Principalmente quando não se foi formado nes-

sa perspectiva.
A maioria dos professores da Educação Básica não foi formada 

para isso, pois seus professores nas licenciaturas também não foram 
formados nessa perspectiva e ainda estão aprendendo a como fazer 
dessa forma. Na verdade, muitos professores das licenciaturas ainda 
não têm clareza do que se espera do Ensino de Ciências. Enquanto 
para outros professores, trabalhar de forma mais contextualizada e 
desfocando o ensino de Ciências da transmissão de conhecimento é 
algo que já se sabe que deve ser feito, mas não se sabe exatamente 
como fazê-lo, num novo contexto educacional que convive com a an-
tiga concepção de preparação para o Ensino Superior. Na realidade, 
ensinar numa perspectiva de formação atual e mais ampla é uma bus-
ca constante.

É dessa busca que se trata esse livro.
Ele reúne diversos trabalhos acadêmicos que apontam novos 

sentidos à formação de professores. Esses sentidos passam pela abor-
dagem de temas como a pesquisa participativa no Ensino de Ciências, 
a constante reflexão sobre a formação inicial e continuada de profes-
sores de Ciências, a discussão da importância da educação científica 
na alfabetização, o ensino da história das Ciências, o uso da experi-
mentação, entre outras questões.

Esses trabalhos acadêmicos têm se constituído como relevan-
tes contribuições dos Mestrados Profissionais em Ensino de Ciências, 
como é o caso dos desenvolvidos no âmbito do Programa de Pós-gra-
duação em Educação em Ciências e Matemática – Educimat, o qual tive 
a honra de participar do batismo, e apresentados neste livro. Por isso, 



sua leitura é fortemente recomendada para professores em exercício/
formação, pois um bom professor se forma a cada dia, por meio do 
estudo permanente e da prática reflexiva.

Boa leitura.

Um grande abraço,

Gerson de Souza Mól
UnB/REAMEC
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APRESENTAÇÃO
Trabalhando com formação de professores de ciências nos no-

vos moldes dos cursos de licenciatura implementados na última déca-
da, percebemos que muito do que se exige de conhecimento do novo 
professor que atuará na educação básica como, por exemplo, uso de 
metodologias ativas, de materiais didáticos diferenciados, de aborda-
gens ambientais, entre outros assuntos, não fizeram parte da forma-
ção nem dos alunos (futuros professores) e muito menos dos profes-
sores formadores nas instituições de ensino superior.

Numa perspectiva lógica, a tendência do aluno de licenciatura 
em formação é repetir os modelos pedagógicos que o formaram, po-
rém tem-se exigido que os futuros professores atuem diferentemente 
utilizando recursos, metodologias, materiais e abordagens distantes 
da sua experiência enquanto aluno. Isso gera um entrave que pode ser 
superado com acesso à informação e discussão crítica sobre a impor-
tância dessa mudança de postura na sua futura prática profissional.

Nossa ideia, ao construir esse material foi compilar textos sobre 
tópicos avançados em ensino de ciências que pudessem dar suporte à 
abordagem desses novos temas especialmente voltados para a forma-
ção inicial de professores de ciências.

O que não significa que a leitura seja exclusivamente voltada 
a esse público. Outros interessados em estudar e conhecer um pouco 
mais sobre novas abordagens em ensino de ciências encontrarão aqui 
um conjunto de discussões construídas por especialistas com uma 
linguagem própria, não academicista, voltada para o entendimento e 
aplicabilidade dos conhecimentos necessários a formação de profes-
sores de ciências.

O livro começa apresentando um pouco da área de ensino e dis-
cutindo questões sobre a identidade do professor de ciências. Segue 
trazendo uma sequência de dois trabalhos que discutem as peculiari-
dades do ensino de ciências nas séries iniciais da educação básica. O 
módulo seguinte traz seis textos tratando de conteúdos e estratégias 
(algumas inovadoras e outras revisitadas) de ensino de ciências re-
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velando aos futuros professores as características de cada uma delas. 
Observações sobre sequências didáticas, experimentação, atividades 
lúdicas, aprendizagem baseada em problemas, tecnologias de infor-
mação e comunicação, são os assuntos centrais. Ao final, um ensaio 
propõe uma reflexão sobre a formação de professores voltada para a 
educação inclusiva.

Desejamos que o livro funcione como um aporte para a inicia-
ção à docência, sendo usado nos cursos de licenciatura para fomentar 
nos leitores interesse e curiosidade sobre os tópicos apresentados. 
Também esperamos que a forma menos formal e mais direta das abor-
dagens trazidas aqui ajude na compreensão e no despertar do inte-
resse pela área, quiçá contribua para a iniciação científica de novos 
pesquisadores em ensino.

Boa leitura.
Michele W. Comarú e Fabiana da S. Kauark
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SILVA, André Louzada
COMARÚ, Michele Waltz

Frequentemente, conversando com cole-
gas de outras áreas sobre a formação em Ensino 
de ciências, percebemos algum incômodo e estra-
nhamento por parte daqueles que não entendem a 
diferença entre a área de ensino e a de educação. 
Para além das questões de objetivos, as duas áreas 
de pesquisa foram criadas em momentos históri-
cos distintos, são conduzidas por profissionais de 
diferentes formações e possuem metodologias 
próprias, o que faz com que a produção científi-
ca proveniente das investigações realizadas pelas 
duas áreas seja diferente.

Historicamente a introdução de conteúdos 
científicos na educação básica é considerada muito 
recente, no Brasil e no mundo. A partir das décadas 
de 1950-60, momento em que o desenvolvimento 
científico e tecnológico passou a ser reconheci-
do como essencial para a economia, promovendo 
grandes reflexos na cultura e na organização so-
cial das nações, é o ensino das Ciências em todos 
os níveis passa a ganhar importância, e a ser objeto 
de pesquisas (KRASILCHIK, 2000). 

Nessa época o ensino de ciências foi intro-
duzido no currículo baseado na ideia de que ele 
ajudaria no recrutamento dos futuros cientistas, 
o que tem reflexos até a atualidade, permanecen-
do extremamente formal, dando ênfase ao ensino 
de definições, deduções, equações e a experimen-
tos cujos resultados são previamente conhecidos. 
Prevalecia nesse modelo de educação científica o 
desenvolvimento da racionalidade, da capacidade 
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de fazer observações controladas, de preparar e analisar estatísticas, 
e de respeitar a exigência de replicabilidade dos experimentos, o que 
caracteriza o “método científico” na identificação de problemas, ela-
boração de hipóteses e verificação experimental dessas hipóteses, 
chegando a uma conclusão e levantando novas questões. 

Também era evidente a intenção de promover a ideia de uma 
ciência neutra, desvinculada do tempo-espaço e das questões hu-
manísticas e sociais. A consequência da implementação desse mode-
lo de formação de “mini-cientistas” no Brasil foi desastrosa… Várias 
gerações de indivíduos que, por escolha ou afinidade, não se identi-
ficavam com a ciência pela ciência, com a teoria pela teoria, tiveram 
verdadeiros traumas científicos e que se reflete nos números atuais 
que apontam as disciplinas de química, física e biologia como campeãs 
em fracasso escolar. Outro reflexo direto, foi a redução exponencial 
do interesse pelas licenciaturas em ciências, afinal, quem gostaria de 
ensinar uma disciplina descontextualizada e desinteressante?

Quanto a metodologia utilizada historicamente pelos profes-
sores para o ensino de ciências, podemos afirmar que suas escolhas 
também são resultado de uma contextualização circunstanciada, in-
fluenciada por tendências que surgem a partir de um determinado 
contexto histórico e social (KRASILCHIK 2000; AMARAL 2003; ATAIDE 
e SILVA, 2011). Para Krasilchik (2000): 

[...] nossas escolas, como sempre, refletem as maiores 
mudanças da sociedade – política, econômica, social e 
culturalmente. A cada governo ocorre um surto refor-
mista que atinge principalmente os ensinos básicos e 
médio (KRASILCHIK, 2000, p.85).

No Brasil, segundo Krasilchik (2000), defendeu-se a preparação 
de alunos capazes de conduzir o progresso científico e tecnológico, 
com o objetivo de fomentar o processo de industrialização, já que du-
rante o período da Segunda Guerra Mundial, a sociedade brasileira 
não pode contar com os produtos industrializados importados dos Es-
tados Unidos e Europa. Sendo assim, a Lei 4.024, de Diretrizes e Bases 
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da Educação, de 21 de dezembro de 1961, expandiu o ensino de ciên-
cias no currículo escolar, oportunizando o seu estudo desde as séries 
do antigo 1o grau e ampliando a carga horária de biologia, física e 
química no 2o grau. Para Krasilchik (2000), “essas disciplinas passa-
vam a ter a função de desenvolver o espírito crítico com o exercício 
do método científico. O cidadão seria preparado para pensar lógica e 
criticamente e assim capaz de tomar decisões com base em informa-
ções e dados” (KRASILCHIK, 2000, p.86).

Em nível de opções metodológicas, utilizadas pela maioria dos 
professores em sala de aula, encontrava-se em evidência o ensino tra-
dicionalista, segundo o qual o professor era o detentor do conheci-
mento e centro do processo de ensino aprendizado e o aluno passi-
vamente apenas recebia as informações (MIZUKAMI, 1986; SAVIANI, 
1991; LEÃO, 1999; ATAÍDE e SILVA, 2011). 

Leão (1999) aponta que a abordagem tradicional de ensino é 
aquela em que o homem é capaz de armazenar informações. Dessa 
forma, o professor fragmenta os conteúdos a fim de simplificar o co-
nhecimento a ser transmitido e o aluno deve apenas armazenar o re-
sultado do processo. Quanto à passividade do aluno nessa metodolo-
gia, Mizukami (1986) destaca:

[...] atribui-se ao sujeito um papel irrelevante na elabo-
ração e aquisição do conhecimento. Ao indivíduo que 
está “adquirindo” conhecimento compete memorizar 
definições, enunciados de leis, sínteses e resumos que 
lhe são oferecidos no processo de educação formal a 
partir de um esquema atomístico (MIZUKAMI, 1986, 
p.11).

Saviani (1991) desenvolve um compêndio significativo sobre a 
elaboração do método tradicional:

Eis, pois, a estrutura do método; na lição seguinte 
começa-se corrigindo os exercícios, porque essa cor-
reção é o passo da preparação. Se os alunos fizerem 
corretamente os exercícios, eles assimilaram o conhe-
cimento anterior, então eu posso passar para o novo. 
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Se eles não fizeram corretamente, então eu preciso 
dar novos exercícios, é preciso que a aprendizagem se 
prolongue um pouco mais, que o ensino atente para 
as razões dessa demora, de tal modo que, finalmente, 
aquele conhecimento anterior seja de fato assimilado, 
o que será a condição para se passar para um novo co-
nhecimento (SAVIANI, 1991, p.56).

Na década de 1960, ocorreram no Brasil grandes transforma-
ções políticas e sociais impulsionadas pela ditadura militar em 1964. 
Para Krasilchik (2000) “[...] o papel da escola modificou-se, deixando 
de enfatizar a cidadania para buscar a formação do trabalhador, con-
siderado agora peça importante para o desenvolvimento econômico 
do país”  (KRASILCHICK, 2000, p.86). Dessa forma, a Lei 5.692, de Dire-
trizes e Bases da Educação, de 11 de agosto de 1971, aponta para uma 
educação profissionalizante, diminuindo a carga horária do ensino de 
ciências no currículo escolar.

Nesse período histórico, tornam-se conhecidas as ideias de Jean 
Piaget sobre o desenvolvimento intelectual, o que gera discussões no 
meio acadêmico. Dessa forma, há destaque no processo de ensino-
-aprendizagem de ciências um enfoque cognitivista, dando ênfase ao 
chamado Construtivismo (KRASILCHIK, 2000). Na abordagem constru-
tivista observamos a interação do sujeito e objetivo, e o aprendizado é 
resultado da assimilação do conteúdo pelo sujeito e também da trans-
formação de estruturas mentais já existentes (LEÃO, 1999). Na abor-
dagem construtivista o professor deve criar um ambiente favorável, 
com metodologias como a experimentação e jogos, que desenvolvam 
a participação ativa dos alunos nas aulas (DOS SANTOS, 2005).

O uso da experimentação no ensino de ciências é amplamente 
discutido entre os pesquisadores (GIORDAN, 1999; GUIMARÃES 2009; 
ATAÍDE e SILVA, 2011). Para Giordan (1999) a experimentação desper-
ta o interesse dos alunos em todos os níveis de escolarização, por ser 
uma metodologia com caráter motivadora, lúdica e que desperta os 
sentidos. Para Ataíde e Silva (2011) a experimentação aproxima o alu-
no do trabalho científico e melhora a relação entre professor e aluno. 
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Para Guimarães (2009) a experimentação na escola possibilita ilustrar 
um princípio científico através de uma atividade prática.

Todos os autores já citados no parágrafo anterior são unânimes 
em apontar a experimentação como uma metodologia, que se bem 
conduzida pelo professor, possibilita a participação ativa do aluno, o 
que colabora para a sua aprendizagem significativa.

Giordan (1999) ainda aponta:

[...] a elaboração do conhecimento científico apre-
senta-se dependente de uma abordagem experimen-
tal, não tanto pelos temas de seu objeto de estudo, os 
fenômenos naturais, mas fundamentalmente porque 
a organização desse conhecimento ocorre preferen-
cialmente nos entremeios da investigação. Tomar a 
experimentação como parte de um processo pleno de 
investigação é uma necessidade, reconhecida entre 
aqueles que pensam e fazem o ensino de ciências, pois 
a formação do pensamento e das atitudes do sujeito 
deve se dar preferencialmente nos entremeios de ati-
vidades investigativas (GIORDAN, 1999, p.44).

Entre as décadas de 1970 a 1990 inicia-se no Brasil, o processo 
de democratização do ensino, permitindo o acesso de classes menos 
favorecidas às escolas (KRASILCHIK, 1987). Para Ataíde e Silva (2011), 
a mudança ocorre divido a uma revolução tecnológica no mundo e 
especialmente no Brasil, onde tanto as empresas exigiam mão de obra 
especializada, e o comércio necessitava de consumidores com um 
grau de instrução maior, para adquirir e utilizar os novos produtos 
em exposição nas lojas.

Nessa direção, é publicada em 20 de dezembro de 1996, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação no 9.394, que dispõe no parágrafo 2o 
do seu artigo 1o, que a educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e a prática social. Analisando a LDB 9.394/96, Krasilchik 
(2000), destaca:

[...] a formação básica do cidadão na escola fundamen-
tal exige pleno domínio da leitura, da escrita e do cál-
culo, a compreensão do ambiente material e social, do 
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sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade. O ensino médio 
tem a função de consolidação dos conhecimentos e a 
preparação para o trabalho e a cidadania para conti-
nuar aprendendo (KRASILCHIK, 2000, p.87).

Nesse período histórico observa-se o início da preocupação do 
homem com as questões ambientais e sociais (KRASILCHIK 2000, ZÔM-
PERO e LABURÚ, 2011). Krasilchik (2000) indica que:

[...] a medida que se avolumaram os problemas sociais 
no mundo, outros valores e outras temáticas foram in-
corporadas aos currículos, sendo que mudanças subs-
tantivas tiveram repercussões nos programas vigen-
tes. Entre 1960 e 1980, as crises ambientais, o aumento 
da poluição, a crise energética e a efervescência social 
manifestada em movimentos como a revolta estudan-
til e as lutas anti-segregação racial determinaram pro-
fundas transformações nas propostas das disciplinas 
científicas em todos os níveis do ensino (KRASILCHIK, 
2000, p.89).

A partir das reflexões sobre os impactos da ciência e da tecno-
logia e do meio-ambiente na sociedade moderna surge o movimento 
C.T.S. (Ciência-Tecnologia-Sociedade) (TEIXEIRA, 2003).

O movimento C.T.S. que após algum tempo passou a ser deno-
minado C.T.S.A. (Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente) objetiva a 
formação do aluno para que possa relacionar os conhecimentos cien-
tíficos e tecnológicos com o seu cotidiano e com as relações sociais 
existentes (TEIXEIRA, 2003). 

Para a implementação da ótica do movimento C.T.S.A nas abor-
dagens de ensino de ciências são necessárias, segundo Teixeira (2003), 
múltiplas estratégias didáticas entre elas: palestras, resolução de pro-
blemas e experimento de laboratório.

Mas essas décadas também são marcadas por uma revolução 
tecnológica, principalmente com o surgimento dos computadores 
pessoais, o que possibilitou o uso dessa ferramenta como metodologia 
de ensino-aprendizagem (FIOLHAIS e TRINDADE, 2003).
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Fiolhais e Trindade (2003) apontam que o uso dos computadores 
para o ensino de ciências possibilitou entre outros recursos (1) a aqui-
sição de dados experimentais, onde os alunos, utilizando softwares 
desenvolvidos para esse fim, coletam dados como posição, velocida-
de, aceleração, força, temperatura, etc.; (2) modelização e simulação, 
onde é possível simular ou construir modelos do ambiente científico; 
(3) multimídia, ambiente perfeito para apresentação de trabalho, pois é 
possível incluir uma variedade de ferramentas, como textos, sons e ima-
gens; (4) realidade virtual, onde é possível criar imagens em 3D, o que fa-
cilita a visualizações de moléculas; (5) internet, recurso que se bem usado, 
facilita a obtenção de dados para pesquisas e outras possibilidades.

Schnetzler (1998 p. 386) aponta que a pesquisa em educação 
científica há 50 anos até buscava desenvolver potenciais contribui-
ções para a melhoria da sala de aula. Porém o problema é que essas 
pesquisas não chegavam aos professores e professoras que, de fato, 
fazem acontecer a educação científica nas escolas. A pesquisa era de-
senvolvida sem a participação dos professores como protagonistas, e 
sendo assim, os mesmos não se sentiriam comprometidos com a sua 
adoção. À grosso modo, a pesquisa em educação científica produzia e 
dizia sobre o que os professores  deveriam fazer, usar e pensar para 
darem “boas aulas de ciências”, do alto das estruturas acadêmicas e 
governamentais. Assim, as prescrições propostas, em sua maioria, 
eram (e por vezes ainda o são) literalmente ignoradas pelo professo-
rado. Schnetzler colocava na década de 90 que o professor da escola 
básica que ensina ciências vinha sendo afastado da pesquisa educa-
cional porque o espaço para tal não havia sido criado durante a sua 
formação inicial e nem em sua formação continuada.

Diante desse quadro de distanciamento entre as pesquisas em 
educação científica e o chão da sala de aula é que emergiu a área de 
pesquisa em Ensino de ciências. Uma área concebida POR e PARA pro-
fessores que não seriam mais vistos como meros executores, aplicado-
res de propostas e ideias gestadas por outros, tampouco culpabiliza-
dos pela baixa qualidade da educação.

Se nos permitem, vamos fazer aqui um convite a um exercício 
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reflexivo. Vamos pensar como um professor de disciplinas de ciências 
da natureza. Se atua no nível fundamental, esse sujeito é um licencia-
do em pedagogia. Se atua no nível médio é (com sorte) um licencia-
do em química, física ou biologia, ou (não muito raro) um bacharel 
em qualquer outra área com alguma complementação pedagógica. 
Ele foi aluno e, portanto estudou ciências nos moldes descritos aci-
ma. Conhece ciências e possivelmente gosta dos conteúdos ministra-
dos porque escolheu essa área de atuação. Esse sujeito ouviu de seus 
colegas durante sua formação que era alguém, no mínimo diferente, 
afinal, ninguém gosta de algo tão difícil, técnico, e fora do alcance da 
compreensão pela maioria das pessoas. Sim, ele é diferente e acredi-
ta nisso. Acha que ou é muito mais inteligente, ou mais louco. E esse 
discurso propaga com orgulho. Faz até jus ao estereótipo do “rosto 
do Einstein”, deixa o cabelo crescer, anda por aí de jaleco. Gosta de se 
sentir especial. E, para que seus alunos também se sintam diferentes 
e especiais, defende a bandeira de que a compreensão de conteúdos 
científicos é sim privilégio para poucos.

Ok. Agora tente convencê-lo de que: 1) Ciências não é diferen-
te de nenhuma outra disciplina escolar. Nem, melhor nem pior que 
matemática, geografia, português, educação física! Os conteúdos de 
ciências são importantes para a formação para a cidadania na educa-
ção básica. Portanto, aprender os estados físicos da água não é mais 
importante do que aprender a arremessar uma bola ao cesto, ou con-
jugar um verbo corretamente; 2) Todos os conceitos estudados/en-
sinados/apresentados nas disciplinas de ciências foram construções 
humanas desenvolvidas por pessoas imersas de influências sócio-his-
tórico-culturais. Ou seja, está longe de ser verdade absoluta ou a “real 
e definitiva” explicação da natureza. Os conceitos científicos por essa 
perspectiva são tão ou mais impregnados de questões filosóficas do 
que os de história ou literatura. Logo, professor, você tem muito mais 
cara de contador de história do que de cientista.

Mas porque nós, professores de ciências, não aceitamos essa 
realidade? Por que ainda é difícil quebrar esse círculo vicioso que en-
volve educação científica mecanicista e alienada, currículo descon-
textualizado, metodologias pragmáticas e desconexão dos conteúdos 
científicos escolares com a vida dos sujeitos?
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Para responder a questões como essa é que a área de ensino de 
ciências foi criada, tendo como uma das suas perspectivas para além 
de propostas educacionais, promover um amplo diálogo reflexivo so-
bre a formação dos professores de ciências e suas concepções sobre a 
área em que atuam.

Para finalizar, vamos falar um pouco sobre formação inicial de 
professores de ciências.

Carvalho e Gil-Pérez (2011) indicam que inicialmente devemos 
questionar o pensamento comum de que “ensinar é fácil”, o que faz 
com que candidatos à profissão docente não encarem com a devida 
seriedade a formação inicial.

Observa-se na formação inicial, a falta de diálogo entre os de-
partamentos (representando as áreas de conhecimento) de ciências e 
de educação. É muito comum, os professores das disciplinas específi-
cas dos cursos de licenciatura não oferecerem nenhuma diferenciação 
didática aos licenciandos – quando comparadas suas aulas com as dos 
cursos de bacharelado, por exemplo (CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011, 
PEREIRA, 2007). Carvalho e Gil-Pérez destacam:

[...] os cursos deveriam enfatizar conteúdos que o 
professor teria que ensinar; proporcionar uma sólida 
compreensão de conceitos fundamentais; familiari-
zar o professor com o processo de raciocínio subjaz à 
construção dos conhecimentos; ajudar os futuros pro-
fessores a expressar seu pensamento com clareza; per-
mitir conhecer as dificuldades previstas que os alunos 
encontrarão ao estudar tais matérias etc (CARVALHO 
e GIL-PÉREZ, 2011, p.71).

A falta de articulação entre as disciplinas específicas e as pe-
dagógicas seguramente causará problemas quando o licenciando as-
sumir a regência de sala de aula, pois é essa conexão que permitirá o 
professor a desenvolver os conteúdos com seus alunos (SILVA e OLI-
VEIRA, 2009).

Para Santos, Gauche e Silva (1997), não se pode desvincular a 
formação do conteúdo específico da formação pedagógica, pois só as-
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sim o licenciando correlacionará “as variáveis relacionadas ao ensino-
-aprendizagem dos conceitos com sua própria aprendizagem” (SAN-
TOS, GAUCHE e SILVA, 1997, p.676).

Também é necessário que na formação inicial o futuro professor 
adquira conhecimentos sólidos da disciplina que irá lecionar. A falta 
de conhecimento dos conteúdos da disciplina a serem ensinados, não 
possibilita ao professor, segurança para escolher outras metodologias 
inovadoras, deixando-o apenas como um repetidor dos conteúdos do 
livro texto (CARVALHO, 2001; CARVALHO e GIL-PÉREZ, 2011; SILVA e 
OLIVEIRA, 2009). Santos, Gauche e Silva (1997), corroboram com essa 
visão ao afirmar que:

[...] a formação do professor pressupõe obviamente, a 
necessidade do conhecimento dos conceitos da disci-
plina a ser lecionada. Por outro lado, fornecer ao futu-
ro professor uma base sólida de conteúdo implica na 
sua seleção e abordagem em um nível de profundidade 
que atenda às necessidades futuras desse profissional. 
Fornecer um conteúdo neutro, estanque, descontex-
tualizado da área de atuação profissional é não dar 
sentido para sua essencialidade, o que significa a sua 
desvalorização, ou melhor, a sua negação (SANTOS, 
GAUCHE e SILVA, 1997, p.677).

Outro fator que colabora para ocorrência de problemas na for-
mação inicial é a desarticulação entre a teoria e a prática, ou seja, o que 
é ensinado nas salas de aulas das Universidades não corresponde com 
a realidade das salas de aulas das escolas onde o professor trabalhará.

Carvalho (2001) compara a formação do professor com a for-
mação do médico. No curso de medicina há um envolvimento maior 
do aluno com o hospital. Já na licenciatura, para ela, há pouca articu-
lação do aluno com a escola. Sendo assim, a pesquisadora propõe em 
“[...] trazer o licenciando mais cedo para dentro da escola, fazendo em 
todas as disciplinas profissionalizantes uma interação entre teoria e 
prática, entre a Universidade e a Escola”. (CARVALHO, 2001, pag.115)

Pereira (2007) indica a falta de integração entre os órgãos de 
formação de docentes, as universidades e as escolas de educação bási-
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ca como, talvez, sendo a causa da separação entre teoria e prática na 
formação de professores. 

Para Santos, Gauche e Silva (1997) são necessárias “medidas que pro-
piciem ao aluno vivência de experiências concretas no exercício do magis-
tério, dentro da rede escolar”. (SANTOS, GAUCHE e SILVA, 1997, p.676)

Porém as perspectivas quanto a essa realidade formativa são ani-
madoras. No campo da pós-graduação em 2011, por meio da portaria 
no. 83 de 06 de junho de 2011, a Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) formalizou a área de ensino para que 
os antigos programas de mestrado e doutorado das diversas áreas dis-
ciplinares de conhecimento pudessem se estabelecer com diálogo umas 
com as outras. Em 2013, segundo dados da CAPES, haviam no Brasil 64 
programas de mestrado profissionais na área de ensino. Esse tipo de 
programa, especialmente voltado para profissionais que trazem proble-
mas de pesquisa do chão da sala de aula, que investigam e produzem 
resultados que dialogam com a realidade escolar, promoveu o que já 
se pode identificar hoje como uma revolução na formação de professo-
res da educação básica. Juntando-se a isso, as políticas públicas volta-
das para a iniciação à docência e a formação continuada, especialmente 
o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e o 
Plano Nacional de Formação de Professores (PARFOR), contribuíram 
muito para que os cursos de licenciatura fossem reformulados e trou-
xessem em seus projetos pedagógicos uma nova visão sobre a formação 
de um professor de ciências, diferente daquele descrito aqui. Soma-se 
a tudo isso a inegável contribuição dos Institutos Federais espalhados 
pelo Brasil que têm em suas diretrizes básicas a prioridade de oferta de 
cursos de formação de professores, especialmente licenciaturas. Esses 
novos cursos foram criados absorvendo as experiências dos modelos 
das universidades, mas sem a separação dicotômica da departamenta-
lização Educação X Áreas específicas, promovendo uma formação mais 
integrada aos novos professores de ciências.

Dessa forma vislumbramos perspectivas para que os novos e an-
tigos professores de ciências tenham conhecimento, formação, auto-
nomia, confiança, condições e entusiasmo, para efetivamente ensinar 
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ciências, contribuindo para uma formação mais cidadã de seus alunos.
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Hoje as universidades têm passado por 
uma grande desconstrução, pois a formação ini-
cial dos professores nos cursos de licenciatura 
precisa quebrar paradigmas, tendo em vista que 
estas carregam na sua essência uma racionalida-
de técnica e cartesiana com base no positivismo, 
desta maneira, isso requer ênfase na formação 
de novos professores com um perfil crítico-refle-
xivo, que saia da esfera do saber ser para o saber 
fazer tornando-se assim cada vez mais proativo, 
pois segundo Maldaner (2003)

[...] o núcleo da crise de 
confiança no conhecimento 
profissional, bem como a 
incapacidade que os profis-
sionais manifestam ao lidar 
com as situações práticas 
situam-se na separação, 
segundo Schon, entre pen-
samento e ação, teoria e 
prática, mundo acadêmico e 
mundo do dia a dia (Malda-
ner, 2003, p.50).

Sendo assim, que identidade docente 
está sendo construída? Qual o papel da forma-
ção inicial dos licenciandos nos cursos de ciên-
cias? Qual conhecimento está sendo construído? 
Quais as atividades práticas pedagógicas devem 
ser incorporadas a fim de contribuir para uma 
formação crítica? 
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Malucelli (2007) traz apontamentos acerca do conhecimento na 
ação e da reflexão da ação no qual o primeiro subentende-se um co-
nhecimento ligado a ação e sobre como fazer as coisas, sendo ele dinâ-
mico e espontâneo, mas que na atuação docente apresenta dificulda-
des em tornar-se efetivo. Já a reflexão na ação provoca uma atividade 
cognitiva consciente do sujeito.

No cenário educacional muitos docentes acabam ficando na es-
fera do saber fazer, em constantes indagações do “se eu pudesse fazer”, 
ou seja são docentes que detêm o conhecimento, sabem o que fazer, 
mas não concretizam tais ações. Neste sentido o professor necessita as-
sumir a reflexão na ação a fim de sair da esfera do saber fazer para um 
plano do fazer. Segundo Schön (1983), citado por Maldaner (2003)

[...] a epistemologia da prática, ainda a ser criada, terá 
de responder a algumas questões importantes: Como 
avaliar os experimentos que o profissional conduz 
ao reconstruir uma situação prática? Como o profis-
sional usa a experiência acumulada, ao lidar com um 
novo caso, sem querer forçar a aplicação de catego-
rias e teorias empregadas antes? Se a reflexão-na-a-
ção é uma espécie de experimentação, como avaliar o 
rigor desse experimento se as situações práticas são 
resistentes ao controle? Sabemos que a solução de um 
problema técnico envolve uma instância própria de 
investigação e que se caracteriza pela objetividade, 
controle e distanciamento do investigador. Qual é a 
instância que poderia avaliar a qualidade da reflexão-
-na-ação praticada? (MALDANER, 2003, p.132)

Segundo Freitas e Villani (2002), a literatura atual nos aponta 
para a necessidade de refletir e propor ações sobre qual seria o papel 
do professor na sociedade moderna a medida que apresenta quadros 
teóricos que definem um novo modelo para a formação inicial do pro-
fessor de ciências, onde o saber sobre o ensino deixa de ser visto de for-
ma racional e técnica e passa a considerar a essência do conhecimento 
construído e assumido por meio de uma prática crítico-reflexiva. 

Nessa perspectiva não existe uma receita pronta e acabada ou 
um modelo a ser seguido, o que se precisa é o professor construir sua 
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identidade docente, pois segundo Pimenta (1999) é necessária a jun-
ção de uma tríade: conhecimento científico, saberes pedagógicos e 
conhecimentos sobre a realidade do aluno. A partir desta perspectiva 
observa-se que não basta ter somente conhecimento científico, mas 
ele precisa relacionar teoria e prática, conteúdo e forma, estabelecer 
objetivos e ter uma relação acolhedora entre professor e aluno.

Os professores, ao proporem mudanças em suas prá-
ticas pedagógicas, querem relacioná-las de imediato 
com a aprendizagem de seus alunos. Eles querem sa-
ber se a classe está aprendendo, se a classe está se en-
volvendo cognitiva e afetivamente com o seu ensino. 
Essa constatação vai ao encontro dos resultados das 
pesquisas internacionais de formação de professores 
de Ciências que identificaram a melhoria da qualidade 
da aprendizagem do aluno como o fator principal para 
que os professores mudassem sua prática em sala de 
aula (CARVALHO, 2002, p.63)

Além disso, a formação do professor não é construída por meio 
da acumulação de conhecimentos científicos, e sim por meio de um 
trabalho dinâmico que vise a valorização da constante reflexão críti-
ca da prática, em busca de uma (trans)formação e (re)construção da 
identidade docente  (NOVOA, 1992).

Nessa junção da relação professor e aluno com saberes pedagó-
gicos observa-se que todos os envolvidos são autores do processo de 
aprendizagem. Ao reconhecer este trabalho mútuo, o professor terá 
subsídios para identificar qual o caminho norteará sua prática docente.

Observa-se que muitas práticas se encontram apoiadas em 
perspectivas ora muito tradicionais ora muito construtivistas ou sem 
definição de tendência que norteia seu fazer. Vale ressaltar que um 
professor que não tem uma tendência pedagógica para direcionar sua 
prática acaba sendo influenciado pelas concepções de outros docen-
tes, o que caracteriza uma identidade construída. 

A cerca da abordagem tradicional, Krasilchik (1987), diz que 
o ensino de ciências ainda se prende a abordagem de conteúdo, de 
forma, atrelado à memorização de conceitos. Ou seja, indagações que 
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levam o discente a problematizar, a pensar sobre sua ação, dão lugar 
a práticas onde o conhecimento é transmitido e o papel do aluno se 
resume a ouvir, anotar e memorizar.

Romper este o paradigma tradicionalista é, em muitos casos, di-
fícil, pois seria necessária uma mudança de identidade, ou seja, uma 
mudança da prática e, como afirma Carvalho e Gonçalves (1999), uma 
mudança na sua didática.

Já a prática docente pautada no construtivismo, segundo Carva-
lho (2002, p. 59) “exige novas práticas docentes e discentes não usuais 
na nossa cultura escolar”. Segundo KRASILCHIK, (2000):

[...] na perspectiva construtivista, as pré-concepções 
dos alunos sobre os fenômenos e sua atuação nas aulas 
práticas são férteis fontes de investigação para os pes-
quisadores como elucidação do que pensam e como é 
possível fazê-los progredir no raciocínio e análise dos 
fenômenos. (KRASILCHIK, 2000, p.88)

A concepção que o docente tem do conhecimento na ação e re-
flexão influencia diretamente na contribuição deste para a criação da 
identidade dos seus alunos e futuros professores de ciências. Enquanto 
professores ligados a formação técnica estão convictos que basta o co-
nhecimento técnico-científico para preparar bons professores para a 
Educação Básica, os professores do eixo pedagógico verificam que falta 
aos licenciandos uma visão clara e consistente do conhecimento cien-
tífico de tal forma que lhes permitam realizar a transposição didática, 
transformando o saber científico em um saber escolar de tal forma que 
as crianças e adolescentes da Educação Básica possam assimilar e se 
apropriar. Este cenário se revela importante pois enuncia um  problema 
da formação inicial e que reflete na educação básica, conforme disserta-
do por Maldaner (2003):

[...] os professores também são produto da sociedade e 
do meio e se não forem confrontados com essas ques-
tões da produção científica, nos seus cursos de forma-
ção específica, tenderão a repetir e a reforçar as mes-
mas crenças e dogmas sobre ciência e a sua aplicação 
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tecnológica é fruto, apenas, de abnegados cientistas 
que “descobrem” verdades provadas que já estão “es-
critas” na natureza. (MALDANER, 2003, p.59)

Neste sentido, se a identidade docente foi construída com defi-
ciências quanto a forma de ensinar, elas inevitavelmente serão trans-
mitidas pelos licenciandos quando na atuação profissional. Isso por 
que ao se depararem com alguma dificuldade durante o exercício da 
profissão eles se remeterão as aprendizagens obtidas na formação ini-
cial, seja por meio de registros, livros didáticos utilizados, e atuarão 
com base naquilo que aprenderam.

Com base no cenário exposto verifica-se que nem sempre a for-
mação inicial fornece subsídios para que o professor desenvolva, duran-
te sua prática, novas metodologias, visto que estes não dispõem de co-
nhecimento teórico-prático suficiente para desenvolver mudanças em 
suas ações pedagógicas, nem mesmo avaliar e refletir sobre sua própria 
prática. Assim, faz-se necessário repensar o processo de formação do 
professor para que este não mais se perceba como locutor e sim como 
mediador do processo de ensino e aprendizagem.

Frente a isso, pode-se pensar a formação continuada como pos-
sibilidade de rever as fragilidades do processo de formação inicial dos 
professores de ciências. Haja vista que se espera que neste estágio o 
professor consiga refletir sobre fragilidades, aperfeiçoar conhecimen-
tos teóricos e práticos ou até mesmo adquiri-los. 

Porém, um empecilho que é levantado por Rosa e Schnetzler 
(2003) é que os cursos de formação continuada têm se limitado a um 
curso breve, constituído por poucas horas, sendo que o objetivo princi-
pal é a reciclagem. 

Para Freitas e Villani (2002), 

[...] na maioria dos casos, o formato dos cursos de capa-
citação de professores tem ajudado a manter essas re-
sistências, por descurar-se da necessidade de promover 
o pensar sistematicamente sobre os saberes da expe-
riência do professor e de ajudá-lo a analisar e modificar 
suas concepções e seu desempenho, para adaptar-se às 
mudanças requeridas pelos novos paradigmas sociais. 
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Em muitos casos a formação continuada do professor de ciên-
cias não prepara o docente para enfrentar as múltiplas diferenças da 
sala de aula, visto que nestas formações os professores nem sempre 
são incentivados a elaborar estratégias diferenciadas de ensino. E 
quando as propostas de estratégias são apresentadas ao professor, na 
maioria das vezes chegam prontas, não permitindo a ele participar do 
processo de criação. Nestes casos resta ao professor compreender tais 
propostas de ensino e desenvolvê-las junto aos seus alunos.

Nestes modelos de formação continuada 

[...] são apresentadas abordagens de ensino ou trata-
dos conteúdos específicos (para tentar “sanar” as de-
ficiências da formação inicial) com o propósito de os 
professores aplicarem em suas salas as idéias e pro-
postas que a academia considera eficazes. Além de 
conceber erroneamente a formação continuada, tais 
ações mantêm o professor atrelado ao papel de “sim-
ples executor e aplicador de receitas” que, na realida-
de, não dão conta de resolver os complexos problemas 
da prática pedagógica. (SCHNETZLER, 2000, p.23)

Porém, é preciso elucidar que para formar um professor media-
dor, crítico de suas ações e reflexivo em relação a sua prática é preciso 
considerar o ponto inicial deste texto, ou seja, a atuação da univer-
sidade na formação docente. Visto que, a ação de (re)construção da 
identidade de um professor demanda uma universidade que supere a 
concepção de aprendizagem cartesiana, baseada no processo linear e 
racional na produção do conhecimento.
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O conceito de alfabetização, enquanto 
prática discursiva, para Freire (1986) possibilita 
uma leitura crítica da realidade por constituir-se 
como um importante instrumento de resgate da 
cidadania. Nas palavras do autor, 

[...] pensávamos em uma 
alfabetização direta e real-
mente ligada à democrati-
zação da cultura, que fos-
se uma introdução a essa 
democratização. Numa 
alfabetização que, por isso 
mesmo, tivesse no homem, 
não esse paciente do pro-
cesso, cuja virtude única é 
ter mesmo paciência para 
suportar o abismo entre 
sua experiência existencial 
e o conteúdo que lhe ofe-
recem para a sua aprendi-
zagem, mas o seu sujeito 
[...]. Pensávamos em uma 
alfabetização que fosse em 
si um ato de criação, capaz 
de desencadear outros atos 
criadores. Numa alfabetiza-
ção em que o homem, por-
que não fosse seu paciente, 
seu objeto, desenvolvesse a 
impaciência, a vivacidade, 
característica dos estados 
de procura, de invenção, e 
de reivindicação (FREIRE, 
1986, p. 112).

Concordando com esse posicionamento, a 
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alfabetização, como uma das esferas importantes da formação do ser 
humano, deve possibilitar a formação de sujeitos críticos que ajam e 
interajam no mundo ativa e responsivamente, em outras palavras, su-
jeitos capazes de se posicionarem diante das palavras alheias, de dizer 
o que pensam e, desse modo, contribuir para a melhoria da qualidade 
de vida e a transformação social, ou seja, na construção de um mundo 
melhor para todos.

Seguindo essa linha de raciocínio, a alfabetização científica 
pode se constituir como um espaçotempo no interior das instituições 
educativas escolares de relevância por possibilitar diferentes leituras 
e produções de sentidos que favoreçam posicionamentos e tomadas 
de decisões, de modo crítico e inventivo, em situações que envolvam 
o eu, o outro, a ciência, a tecnologia, a sociedade e o ambiente. Refle-
tir sobre a organização de ambientes escolares que sejam suportes ao 
ensino de ciências, requer considerar que as práticas pedagógicas do 
ensino de ciências se constituem em articulação com os diversos usos 
que se faz da ciência na sociedade, tendo em vista que, por meio da 
alfabetização científica, os sujeitos podem tanto se inserir no mundo 
das ciências como desenvolver a impaciência e a vivacidade. 

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) , 
a partir do eixo formação continuada de professores alfabetizadores, 
definiu a alfabetização científica como um dos direitos de aprendiza-
gem das crianças do ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º anos do Ensino 
Fundamental). Não discutiremos, neste texto, a questão da origem do 
termo “alfabetização científica”, pois, todo conceito é uma produção 
histórica, portanto, socialmente construído a partir do contexto po-
lítico, econômico, cultural, ideológico, etc (BECALLI, 2015). Assim, a 
cada período histórico, o conceito pode se transformar apesar de a 
expressão permanecer a mesma. No entanto, questionamos se todos 
compreendem o que quer dizer alfabetização científica?

Chassot, em diálogo com Freire, conceitua a alfabetização cien-
tífica como “[...] o conjunto de conhecimentos que facilitariam aos 
homens e às mulheres fazerem uma leitura do mundo onde vivem” 
(CHASSOT, 2000, p. 19), pois, o ser humano, muito antes de inventar 
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códigos linguísticos, já lia o seu mundo. O autor está, nesse sentido, mos-
trando que a alfabetização científica como um processo contínuo pode

[...] contribuir para a compreensão de conhecimentos, 
procedimentos e valores que permitam aos estudantes 
tomar decisões e perceber tanto as muitas utilidades 
da ciência e suas aplicações na melhora da qualidade 
de vida, quanto as limitações e consequências negati-
vas de seu desenvolvimento” (CHASSOT, 2003, p. 99).

Ou seja, a alfabetização científica possibilita ao sujeito dispor de 
conhecimentos elaborados ao longo da humanidade, compreendendo 
as relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente e suas re-
percussões, a fim de utilizá-los para participar e intervir na sociedade 
e, assim, ser no mundo e na vida.

No Caderno 08 – Ciências da Natureza no Ciclo de Alfabetização 
– do PNAIC (MEC/SEB, 2015), a alfabetização científica é apresentada 
como um direito de aprendizagem que deve articular:

•	 domínio de vocabulário, simbolismos, fatos, con-
ceitos, princípios e procedimentos da ciência;

•	 as características próprias do “fazer ciência” ou 
da “atividade científica”;

•	 as relações entre ciência, tecnologia, sociedade e 
ambiente e suas repercussões (MEC/SEB, 2015, p. 
95). 

Tomando as colaborações delineadas por Vygotski (2001) a res-
peito do processo de ensino, entendemos que, para a escola alcançar 
o objetivo supracitado, torna-se necessário compreender a relação 
entre desenvolvimento e aprendizagem. Para esse autor, o desenvol-
vimento e a aprendizagem são dois processos que se inter-relacionam 
permanentemente, apesar de não coincidirem, pois a aprendizagem 
deve estar sempre à frente do desenvolvimento, porque ela desenca-
deia uma série de funções que estão em fase de amadurecimento na 
zona de desenvolvimento proximal. Portanto, nessa relação, o ensino 
desempenha um papel fundamental, uma vez que ele 
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[...] seria totalmente inútil se somente pudesse utili-
zar o que já está maduro no desenvolvimento, se não 
constituísse ele mesmo uma fonte de desenvolvimen-
to, uma fonte de aparição de algo novo (VYGOTSKI, 
2001, p. 243, tradução nossa). 

Desse modo, podemos compreender, então, que a inter-relação 
entre desenvolvimento e aprendizagem circunscreve a possibilidade 
de que, pela colaboração do professor ou de um colega mais avançado, 
a criança passe a realizar sozinha uma tarefa ou uma aprendizagem 
específica, que antes só conseguia por meio de uma mediação.

Essa discussão se constituiu em aspecto fundamental para en-
tendermos o ensino como a principal alavanca do desenvolvimento da 
criança, ou seja, uma atividade colaborativa em que participam os su-
jeitos com suas histórias, suas relações e que precisam aprender novas 
relações a partir da mediação do outro. E ainda compreendermos que, 
no processo de alfabetização científica, se faz necessária uma media-
ção qualificada do professor que, por sua vez, só é possível quando há 
planejamento, organização intencional e sistemática do trabalho a ser 
realizado com as crianças na classe de alfabetização.

Pensar a alfabetização científica numa perspectiva dialógica, 
pressuposto deste texto, significa compreender o professor como o 
elo mediador no processo ensino aprendizagem, uma vez que ele deve 
organizar intencional e sistematicamente um trabalho que possibilite 
às crianças se apropriarem da linguagem científica e compreenderem 
o seu funcionamento. A apropriação da linguagem científica, nessa 
abordagem, envolve um processo de ensino aprendizagem que permi-
te aos indivíduos reconhecerem a ciência como produto da interação 
entre sujeitos que se atualiza na enunciação dialógica, num contexto 
de produção concreto, heterogêneo, contraditório e de natureza só-
cio-histórica ideológica.

Portanto não existe passividade em nenhuma das partes, visto 
que o professor alfabetizador, ao elaborar o seu planejamento, fez uso 
de outros enunciados para consubstanciar-se com o seu e espera uma 
compreensão ativa do seu enunciado que, por sua vez, é oferecida pe-
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las contrapalavrasdo aluno. Desse modo, são oportunas e exemplares 
as palavras de Geraldi (2002, p. 82):

	
[...] um leitor que não oferece às palavras lidas as suas 
contrapalavras, recusa a experiência da leitura. É pre-
ciso vir carregado de palavras para o diálogo com o 
texto. E essas palavras que carregamos multiplicam as 
possibilidades de compreensão do texto (e do mundo) 
porque são palavras que, sendo nossas, são de outros, 
e estão dispostas a receber, hospedar e modificar-se 
face às novas palavras que o texto nos traz. E estas se 
tornam por sua vez novas contrapalavras, nesse pro-
cesso contínuo de constituição da singularidade de 
cada sujeito, pela encarnação da palavra alheia que se 
torna nossa pelo nosso esquecimento de sua origem.

Essas reflexões nos possibilitam entender que o aluno compre-
ende o discurso do professor e constrói o seu próprio discurso, quando 
entrelaça a palavra escrita deste as suas contrapalavras. Dessa forma, 
a alfabetização científica é um processo de compreensão do mundo, 
que se desencadeia a partir da necessidade de os indivíduos compre-
enderem a(s) ciência(s) com as quais se defrontam nos processos in-
terlocutivos que estabelecem com o contexto cultural.

Essa perspectiva, então, não vê a alfabetização científica como 
uma simples prática escolar, pois compreendemos que o objetivo da 
escola deve ser formar um sujeito que seja capaz de ler o mundo que 
o cerca produzindo discursos em diferentes situações de interação 
verbal, entendendo o que está explícito e o que está subentendido, 
logo concebemos a escola como o lugar para formar o sujeito que seja 
capaz de selecionar informações, inferir ideias, antecipar conteúdos, 
produzir sentidos para o que lê e o que vivencia. Portanto, a opção por 
um modelo ou por uma abordagem de ensino não é neutra; ela traduz 
uma forma de conceber os indivíduos e suas relações com o mundo.

Sobre essa questão, Geraldi (2006) afirma que subjaz à concep-
ção de linguagem como expressão do pensamento, necessariamente, 
um modelo de ensino cujo eixo fundamental se traduz pela pergunta 
“como ensinar?”. De acordo com Koch (2006), a essa abordagem cor-
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responde à visão de um sujeito psicológico e interativo, ou seja, um 
sujeito que, no ato da leitura, interage com o autor tão-somente para 
capturar as suas intenções psicológicas, que já preexistem a essa inte-
ração e se materializam no texto.

Por sua vez, a concepção de linguagem como instrumento de 
comunicação corresponde à discussão sobre “o quê” e “quando” en-
sinar. Assim, nessa vertente, postula-se um sujeito predeterminado 
pelo sistema, reprodutor de um discurso que é produzido fora dele e, 
em decorrência, basta que esse sujeito-leitor tenha conhecimento do 
código linguístico para reconhecer, no momento da leitura, o signifi-
cado do texto.

No entanto, para Geraldi (2006), quando se fala em ensino, fa-
z-se necessário outro tipo de questionamento: “[...] para que ensina-
mos o que ensinamos?” e “[...] para que as crianças aprendem o que 
aprendem?”. Respostas a essas perguntas só podem ser dadas, como 
salienta o autor, a partir de uma compreensão de linguagem como 
forma de interação social que concebe o sujeito como um construtor 
social, histórica e ideologicamente situado. Essa perspectiva requereu 
compreender que o processo de aprendizagem instaura uma atitude 
responsiva que possibilita o sujeito dialogar com o autor por meio do 
texto, concordar ou discordar com as ideias dele, completá-las, recriá-
-las etc., em suma, produzir sentidos determinados, ideologicamente, 
na interação entre autor-texto-leitor, sentidos esses que não preexis-
tem à interação, mas que são construídos tanto pelo leitor quanto pelo 
autor na e pela interação.

Consideramos que as crianças, mesmo antes de ingressarem 
na escola, já tiveram contato com inúmeros contextos de abordagem 
científica, pois vivemos em um mundo em que estes circulam em dife-
rentes suportes como sites, vídeos, televisão, livros, revistas, jornais, 
cartazes etc. Nesse sentido, acreditamos que ao viver mergulhadas em 
contextos em que a ciência, concebida como uma “[...] linguagem na 
qual está (sendo) escrita a natureza” (CHASSOT, 2003, p. 91), faz parte 
de inúmeras situações investigativas cotidianas, possivelmente, elas 
entendem que os contextos científicos significam algo, mesmo que 
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ainda não compreendam os conhecimentos científicos que as alicer-
çam. Por isso, ao entrarem para a escola, conseguem se apropriar com 
mais facilidade de usos e funções sociais da ciência, especialmente, 
aqueles dos quais participa no seu cotidiano familiar e social.

No entanto, devido às suas condições sociais, econômicas e cul-
turais de vida, nem todas as crianças se dão conta de que convivem ou 
participam de situações de usos da ciência no seu cotidiano. Embora 
vivam em um mundo de ciências, não vivenciam práticas investigativas 
diversas, não são estimuladas. Para elas, a escola se constitui no lugar 
privilegiado para a alfabetização científica, tendo em vista que a escola 
pode contribuir para aproximar a aprendizagem das ciências dos seus 
usos sociais na vida, fazendo com que o ensino de ciências não se dis-
tancie das práticas sociais produzidas historicamente pelos indivíduos.

Seguindo esse direcionamento, a organização do trabalho edu-
cativo no ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano) deve abarcar tanto ati-
vidades didáticas, sejam elas demonstrativas, questionadoras, experi-
mentais, investigativas, a partir de objetivos de ensino aprendizagem 
como o direcionamento dessas atividades, e também se apresentar 
como um momento de pesquisa e reflexão intimamente ligado ao 
processo. Deste modo, é indispensável considerar formas diversifica-
das de organização do ensino de ciências para além da sala de aula 
(seja por projetos, sequências didáticas, atividades de campo, visitas 
técnicas, etc.) em diferentes espaçostempos, a fim deromper com o 
paradigma do ensino tradicional conteudista, possibilitando aos alu-
nos observarem configurações múltiplas que os conteúdos científicos 
assumem no mundo escolar e social.
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A ciência, para Chassot (2011), é uma 
linguagem que facilita a leitura de mundo e, a 
maior responsabilidade no ensinar ciências é 
procurar que as crianças se transformem e se 
tornem agentes de transformação. A ideia da 
alfabetização científica é a formação de pesso-
as para além da leitura de mundo, capazes de 
entender as necessidades de transformá-lo, 
e, sobretudo, capazes de transformar o seu 
mundo para melhor. Neste sentido, a ciência 
não pode ser vista como algo neutro nem in-
contestável, precisa ser entendida como uma 
linguagem construída pelas pessoas para ex-
plicar seu mundo natural, um espaço de inter-
conexões que comporta os fazeres cotidianos; 
e seu ensino um processo integrado, no qual a 
criança é protagonista.

Zabala (1998) defende que uma escola 
comprometida com a formação integral deve 
preocupar-se, para além da cognição, com as 
capacidades motoras, o equilíbrio e a autono-
mia pessoal, a relação interpessoal e a inserção 
social. Desta forma, a educação infantil é uma 
etapa propícia ao fazer educativo interdisci-
plinar, nela a fragmentação do saber, assim 
como a valorização dos conteúdos factuais e 
conceituais em detrimento dos procedimen-
tais e atitudinais, parece ser menos evidente e 
mais fácil. Porém, nem sempre os professores 4
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da educação infantil tem consciência dessas potencialidades.
Em defesa da formação integral, as Diretrizes Curriculares Na-

cionais da Educação Infantil (DCNEI, 2010) vêm explicitar uma con-
cepção de educação de crianças que visa romper com dois modos de 
educação instituídos, o assistencialista e o escolarizante. O que nos 
permite pensar que a práxis de alguns professores da educação infan-
til, tem aparentemente transitado entre esses modos, mas também, 
que alguns já se lançaram à reflexão didática, e têm buscado superar 
essa visão dicotômica, em prol da construção de uma nova realidade.

Pimenta (2012), tomando por base o princípio marxista, explica 
que práxis é a atitude (teórico-prática) de transformação da nature-
za e da sociedade. Neste sentido não basta que o professor domine o 
saber, ele precisa, em seu fazer educativo efetivar seu potencial de 
transformação, de si e do mundo, em outras palavras, a Pedagogia (te-
oria) não muda por si a práxis, mas ela pode ser instrumento para a 
ação, para a educação (prática).

Segundo Carvalho e Castro (2002) a prática pedagógica, nesta 
perspectiva, busca por meio dos procedimentos ditos didáticos, o en-
contro entre o ensinar e o aprender, o que torna o ensinar um esforço 
e não uma certeza. Pode-se pensar então que a práxis do professor, 
assim como a própria ciência é historicamente construída e constan-
temente reconstruída.

No entanto, conforme aponta Cortella (2014) muitas práxis 
educativas ainda têm como arcabouço os métodos do século XIX, 
provocando na escola uma colisão de tempos, se considerarmos que 
as crianças são do século XXI e os professores do século XX. O autor 
aponta para a necessidade de uma mudança de paradigma na prática 
pedagógica e lembra que anteriormente pensava-se que a criança se 
mantinha concentrada por cinquenta minutos, o que norteou a orga-
nização dos tempos de aulas, mas estudos mais recentes apontam para 
seis minutos de concentração. Pensando a práxis educativa numa 
perspectiva freiriana, é preciso aceitar que as crianças não são mais as 
mesmas, reconfigurar as convivências cotidianas e assumir o desafio 
de encontrar/despertar o foco de interesse delas.
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Freire (2010) faz um convite à reflexão crítica sobre a práti-
ca educativo-progressiva em prol da autonomia dos educandos, por 
acreditar que sem esta, é impossível que se efetive a relação teoria/
prática, e nos leva a compreensão de que ensinar é criar as possibi-
lidades para a construção do conhecimento, e que aprender “é um 
processo que pode deflagrar no aprendiz uma curiosidade crescente, 
que pode torná-lo mais e mais criador” (p.24).

O modelo educativo que marcou e vem condicionando a forma 
de ensinar ao longo dos diversos séculos, chegou aos tempos atuais 
“num estado de saúde bastante bom” e traz fatos, conceitos e princí-
pios (conteúdos factuais e conceituais) como bagagem mais aparente 
do “homem culto” (ZABALA, 1998, p.48). Esses conteúdos, salienta o 
autor, também têm sua importância para a compreensão de proble-
mas que surgem na vida cotidiana, e que o ensino até comporta exer-
cícios de repetição para que eles possam ser integrados às estruturas 
de conhecimento e à memória, no entanto, alerta que eles não podem 
estar no centro do processo. A capacidade criadora, por exemplo, é 
um tipo de aprendizagem que se constrói investigando, experimen-
tando e tomando decisões, não se pode perder de vista que o centro 
do processo é a criança, e seu desenvolvimento integral perpassa tam-
bém pela aprendizagem dos conteúdos procedimentais e atitudinais.

Neste sentido, Zabala (1998), aponta para duas ideias fundamen-
tais: a primeira é a de concepção construtivista dos processos de ensi-
no e aprendizagem, na qual, apoiando-se em Vygotsky (1979), defende 
que cabe ao professor em sua intervenção pedagógica criar as zonas de 
desenvolvimento proximal, que serão as bases das interações; tendo a 
criança como protagonista, superando desafios, evidenciando o ensino 
como um processo de construção compartilhada de significados. A se-
gunda ideia é de aprendizagem significativa, na qual, apoiando-se em 
Ausubel (1973), defende que quando a distância entre o que se sabe e 
o que se irá aprender é adequada, a criança ao comparar e identificar 
semelhanças e diferenças pode atualizar seus esquemas de conheci-
mento, e por meio de situações significativas e funcionais, aprenderá o 
conteúdo juntamente com a capacidade de utilizá-lo.
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O ensino de “Ciências da Natureza” para crianças de quatro/
cinco anos, de acordo com o documento preliminar para a construção 
da Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil (BNC, 2015), 
que apresenta consonância com as concepções de criança e currícu-
lo já expressas nas DNCEI (2010), é proposto como um fio condutor a 
curiosidade peculiar à infância, por defender que esta possibilitará o 
ponto de partida para o conhecimento de si, do ambiente, dos fenô-
menos físicos, das relações entre os seres vivos e/ou das mudanças 
que as ações do homem vêm produzindo, através de uma práxis na 
qual o professor traz suas proposições, mas também valoriza as obser-
vações, questionamentos e investigações, que surgem das brincadei-
ras e das interações.

Neste sentido institui-se um currículo que tem como base seis 
grandes direitos de aprendizagem: conviver, brincar, explorar, parti-
cipar, comunicar e conhecer-se. Parte-se do princípio de que a crian-
ça, no convívio com outras crianças e adultos vai interagir e brincar, 
desenvolvendo sua imaginação, criatividade, capacidades emocionais, 
motoras, cognitivas e relacionais, ao explorar movimentos, gestos, 
sons, palavras, histórias, objetos, elementos da natureza e do ambiente 
urbano e do campo, em um processo no qual ela participa ativamente 
como protagonista, e por meio do qual ela, ao comunicar com diferen-
tes linguagens suas experiências, ideias e sentimentos, também cons-
trói sua identidade pessoal e cultural. Estabelecendo-se assim, uma 
organização curricular em cinco campos de experiência: O eu, o outro, 
o nós; Corpo, gestos e movimentos; Escuta, fala, pensamento e imagi-
nação; Traços, sons, cores e imagens; e, Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações.

Parte-se então do princípio de que nem tudo se aprende do mesmo 
modo, existem atividades e situações que, pela sua proximidade com a 
realidade da criança, contribuem para a aprendizagem, que tomam como 
ponto de partida os saberes do dia a dia, por isto lhe parecem interessante 
e fomentam a curiosidade que é a ela peculiar, que levam em considera-
ção as interações nas quais a criança vai se descobrindo e descobrindo o 
mundo, propondo-lhes questões às quais precisa dar respostas.
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Pensando na práxis do diálogo estabelecido até aqui propomos a 
seguinte pergunta: “Se você não vê e não toca (tocar no sentido do ato 
de apalpar. Porque, por exemplo, o ar toca o seu rosto, e se você colocar 
a sua mão na frente do ventilador, sente o ar em suas mãos, apesar de 
não conseguir pegá-lo...) como sabe que o ar existe?”. O professor, ao 
lançar esta pergunta às crianças, já tem definido o ponto de partida e 
parte do caminhar, a partir de seus saberes docentes para planejar sua 
ação, e isto é fundamental, mas igualmente importante é a flexibilidade 
e a escuta, pois só assim ele se instrumentalizará com as informações 
necessárias ao elo, entre o que as crianças já sabem e o que se pretende 
que elas descubram. Daí a importância de se gerar ambientes educati-
vos nos quais as crianças possam se expressar de forma aberta, que se 
sintam à vontade para perguntar, promovendo um diálogo diagnóstico, 
por exemplo, por meio de uma roda de conversa, para mostrar-se me-
nos formal e mais horizontalizado, e quem sabe até, embaixo daquela 
árvore que fica num cantinho do muro da escola.

Se o diálogo for estabelecido ao ar livre, é possível que uma 
das respostas seja o apontar para o balançar das árvores, momento 
no qual o professor já pode ir dando suas contribuições, ao dizer por 
exemplo, “muito bem, quando o ar se movimenta conseguimos sentir 
o vento, ver sua ação sobre as diferentes coisas”. Não há necessidade 
de aprofundar no conceito de que o vento é o ar em movimento, mas 
de tomar como ponto de partida as observações das crianças e inserir 
gradativamente no diálogo, alguns vocabulários que podem ser de seu 
interesse. Pode ser um momento interessante para brincar de boli-
nha de sabão, para que a criança produza bolinha com seu sopro e 
também para observar o efeito do ar em movimento; considerando os 
diferentes conteúdos de aprendizagem, pode-se, por exemplo, expli-
car às crianças que têm poucos brinquedos e perguntar a eles “Como 
podemos fazer para que todos possam brincar?”, e aproveitando a 
fala delas estabelecer algumas regras e fazer a proposta de pequenos 
grupos para um brinquedo. Saber trabalhar em colaboração com os 
colegas, partilhar materiais, o exercício responsável e respeitoso em 
relação ao colega e seu trabalho, a cooperação e solidariedade, além 
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da autonomia e da co-responsabilidade, são segundo Zabala (1998) 
contribuições significativas do trabalho em grupo.

Em outro momento, pode-se fazer a indagação, “Vocês sabiam 
que o ar ocupa lugar no espaço?”, e se prontificar a mostrar para eles. 
Vale então apresentar às crianças uma bola de soprar, e perguntar se 
está vazia ou cheia. É importante a resposta delas, a percepção de que 
está vazia, pois ao enchê-la a pergunta é refeita, e eles, ao responde-
rem que está cheia, afirmarão que o ar ocupou o lugar, afinal “Está 
cheia de que?”, de ar. Assim como ao esvaziar, pode-se aproximar o 
balão do corpo da criança, e pedir que ela sinta o ar saindo. Amplian-
do esta conversa pode-se perguntar, “De onde vem o ar que enche a 
bola?”, explicando que o ar está no espaço e que quando respiramos 
ele enche os nossos pulmões, e com a boca nós sopramos para dentro 
da bola, mas se não amarramos a bola ele escapa e volta para o espaço. 
Pode-se assim fazer alguns exercícios de respiração, para eles senti-
rem o ar entrando e saindo do próprio corpo.

Outra maneira de se constatar que o ar ocupa lugar no espaço 
é colocando um copo de boca para baixo em um recipiente com água, 
á medida que afunda o copo a água não entra, e “Porque não entra?”, 
“Porque ele já está cheio. Mas de que?”, levando as crianças a percebe-
rem que é de ar, mas se colocado o copo de lado a água entra e o copo 
afunda, porque assim o ar tem por onde escapar.

Assim, uma outra maneira de demonstrar o ar em movimento é 
a pintura de sopro, uma técnica simples, na qual se pinga sobre o pa-
pel a tinta (aguada de guache ou anilina), para que a criança construa 
seu desenho soprando com um canudo, ou seja, a pintura produzida 
é resultado da ação do ar que ela movimenta ao soprar. Neste sentido 
é interessante explicar a técnica à criança, para ela ter ciência do que 
está fazendo, dialogar com ela, perguntar “O que move a tinta?”, para 
mais uma vez destacar que é o ar em movimento, além de estabele-
cer com elas alguns combinados. Momento oportuno também para 
perguntar às crianças “Como faremos para descobrir de quem é cada 
desenho?” Para que desse diálogo surja à necessidade da escrita do 
nome e sua utilidade social. 
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Independente das cores escolhidas para a pintura de sopro, o 
professor terá proporcionado um experimento de mistura de cores, 
mas sugere-se o uso das cores primárias (amarelo, azul e vermelho), 
para se tornar intencional a produção das cores secundárias (verde, 
laranja e roxo). É possível que algumas crianças percebam a transfor-
mação e apontem durante o trabalho suas descobertas. Se fizer parte 
dos objetivos do(a) professor(a), pode trazer essas descobertas como 
curiosidade para a roda de conversa seguinte. Momento para o qual 
pode apresentar as cores primárias em cartão de celofane, para que as 
crianças possam manipulá-los para rever a transformação se feita e 
desfeita diante de seus olhos .

Se for de interesse do(a) professor(a) nomear as cores e identifi-
cá-las, sugere-se o “pique das cores”, que pode ser aplicado na sala ou 
nos diferentes espaços escolares ou naturais (o(a) professor(a) define 
junto ao grupo uma ou mais crianças para ficar no pique e dá a orienta-
ção de uma cor. Para ter vantagem de não ser tocada a criança precisa 
estar encostada naquela cor); ou a brincadeira do “elefantinho colori-
do”, neste caso o(a) professor(a) explica para as crianças a dinâmica de 
perguntas e repostas: Elefantinho colorido (fala do professor ou de uma 
criança); Que cor? (crianças); e responde-se a cor escolhida para que as 
crianças localizem.

Por se tratar da educação infantil, a brincadeira possibilitará a re-
petição/reforço destas informações, mas de forma mais significativa e 
abrangente, por não lançar mão de atividades com aspectos mais tradi-
cionais, como pintura de quadradinhos com as cores ou círculo cromático 
que acabam abordando mais as aprendizagens nos aspectos conceituais.

O professor busca algumas vezes, até por questões de tempo, or-
ganizar práticas que evitem bagunça/sujeira, optando por exercícios que 
acabam cerceando a autonomia da criança. É preciso entender que algu-
mas aprendizagens não acontecem no território da teoria nem do debate, 
sendo então fundamental potencializar experiências mais significativas 
ao universo infantil. É o momento de experimentar (com intencionalida-
de na investigação), espalhar as cores com as mãos e o corpo, literalmente 
pegar a mistura e sentir a textura, se for para trabalhar com tinta.
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Para salientar a importância do desenvolvimento de atividades 
nas quais as crianças possam exercer sua autonomia, Zabala (1998) lem-
bra que é habitual nas salas de aulas todo o grupo fazer a mesma coisa, 
o que também é valido, mas quandoesta se torna a única organização 
possível, pode tornar-se um problema. Para se chegar a um mesmo ob-
jetivo, várias são as possibilidades educativas, optar por uma única or-
ganização é inadequado porque pode tornar os trabalhos repetitivos e 
esgotantes. Não estamos defendendo que diferenciar a estratégia seja 
tarefa fácil, ao contrário, costuma ser um processo árduo que causa 
em alguns momentos certa desordem, e na maioria das vezes triplica 
o tempo para o desenvolvimento de uma atividade, mas à medida que 
as crianças habituam-se, diminui a desordem e o trabalho se torna mais 
prazeroso e significativo para ambos, professor(a) e criança.

Retomando a pergunta principal de nossa práxis, “Se você não 
vê e não toca, como sabe que o ar existe?”, considera-se que é tempo 
de indagar as crianças, “Vocês acham que o ar tem cheiro?” e deixá-
-las levantar hipóteses, para então convidá-las a descobrir se tem ou 
não, dando assim as orientações: “Vamos ver se tem ou não? Respirem 
bem fundo, sentem cheiro de algo? Assim mostra para elas o talco (de 
preferência indicado ao uso de crianças, para evitar que o cheiro pos-
sa provocar algum tipo de alergia) coloca um punhado na mão e joga 
no ar. E agora, sentem alguma coisa?”. Elas provavelmente responde-
rão que sim, e algumas até devem indicar que é o talco, de qualquer 
modo deve-se questionar, “Este cheiro é do ar?”, a ideia é levá-las a 
perceber que o cheiro é do talco, ele está no ar, mas não é do ar. Re-
forçando assim, a ideia de que o ar não tem cheiro e quando sentimos 
algum cheirinho é porque tem alguma coisa no ar.

Nesta assertiva, a ideiaé reforçar na roda de conversa que o ar 
não tem cheiro, nem cor, ocupa lugar no espaço e se movimenta; e, 
fazer a contação e atividade de releitura da história “ClactClactClact” 
de Michele Iacocca e Liliana Iacocca. Nela uma tesoura tenta controlar 
os papéis picados, até que um espirro mistura tudo.

 Existem várias possibilidades de explorar a história e produzir 
releituras, uma delas é por meio do trabalho em grupo. Ela permitirá 
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inclusive uma retomada dos conhecimentos a respeito das cores, já 
que tem papel vermelho, amarelo, azul, verde, laranja (alaranjado) e 
preto e, permite acrescentar no diálogo as formas geométricas (círcu-
lo, quadrado e triângulo) e noções de lateralidade (direito e esquerdo). 
Neste caso as crianças organizadas em três ou quatro crianças pode-
riam picar sobre uma folha de cartolina branca os papeis indicados na 
história, depois organizá-los em algumas posições indicadas pela pro-
fessora, e por fim, arrumá-lo à direita ou esquerda do papel, para que 
possam espalhar cola no lado contrário, para que juntos, simulando 
um espirro, possam espalhar o papel sobre a cola, aí é tirar os papéis 
que não colaram e apreciar o resultado do trabalho.

É importante a participação ativa das crianças na elaboração 
das regras e combinados, e colocá-las no papel de protagonista de suas 
aprendizagens e agente na formulação das propostas de convivência 
e trabalho, permitindo que os conflitos pertinentes à sua realidade 
sejam fios condutores de aprendizagens adequados ao seu nível de 
desenvolvimento, cabendo ao(à) professor(a), em seu processo de in-
tervenção, introduzir processos de reflexão crítica.

Além de reforçar a ideia de que o ar não tem cheiro, nem cor, 
ocupa lugar no espaço e se movimenta, pretende-se por meio do tra-
balho com um catavento, por exemplo, a inserção do termo “força” 
nas conversas. Para a oficina o professor pode entregar o quadrado 
com as linhas de corte, e deixar claro para as crianças que é preciso 
seguir passo a passo para que o catavento funcione; isto não signifi-
ca exigir dela um corte reto convencional, nem entregar o catavento 
pronto ou cortado, pois esta tentativa de corte também faz parte do 
processo de desenvolvimento de sua coordenação motora. Deve-se 
então incentivar e valorizar o fazer da criança, ela pode cortar, usar 
adesivos para ir prendendo as pontas no centro, para só então o pro-
fessor providenciar os acabamentos (furo do miolo e encaixe da vare-
ta), tudo combinado anteriormente com as crianças. Ou se preferir o 
professor pode convidar os familiares a participarem, encaminhando 
para casa as informações necessárias à produção do catavento, mar-
cando o dia de trazê-lo a escola.



57

Ensinando a Ensinar Ciências

Com o catavento em mãos, a ideia é levar a criança a perceber 
que quanto mais rápido o ar se movimenta, maior a força, mais rápido 
roda o catavento, e isto pode acontecer ao acompanhar o efeito natu-
ral do vento, como nas folhas da árvore, ou em corridas que as crian-
ças possam fazer com o catavento em mãos. Para apoiar esta desco-
berta, o(a) professor(a) precisa ir lançando perguntas que aumentem 
gradativamente a dificuldade, como por exemplo, colocar o catavento 
num lugar sob o efeito natural do vento e observar, “O catavento está 
rodando rápido ou devagar?”, permitindo que todos expressem sua 
opinião, depois colocar as crianças para caminhar com o catavento na 
mão e observar, “E agora, o catavento está rodando rápido ou deva-
gar?”, por fim pedir às crianças que corram e comuniquem mais uma 
vez sua percepção, levando à conclusão que foi mais rápido porque o 
vento tinha mais força e que eles ajudaram para que fosse assim.

Ampliando a proposta anterior e levando para a roda de con-
versa o tema “brincadeiras de criança”, recomenda-se que o(a) profes-
sor(a) imprima uma cópia colorida das obras de Ivan Cruz e Cândido 
Portinari referente ao tema (ambos produziram pinturas de crianças 
brincando de pipa), lembrando que nossa pergunta maior de investi-
gação é “Se você não vê e não toca, como sabe que o ar existe?”. Para 
alguns se manifestarem e contarem suas histórias bastaria a pergunta: 
“Quem aqui gosta de brincar?”, e pensar numa abordagem mais am-
pla pode ser interessante para que todos possam se expressar, talvez 
soltar pipa até apareça durante a conversa, mas se não surgir, tendo a 
obra em mãos, o(a) professor(a) consegue levar o diálogo rumo a seus 
objetivos. No trabalho de apreciação, deve-se mostrar a obra, falar o 
nome do artista e incentivar as crianças a expressarem suas opiniões, 
efetivamente se gostaram ou não, se acharam feia ou bonita, enfim, 
seus gostos e argumentos. Para seguir para a próxima etapa pode ser 
interessante que cada criança também construa seu desenho, que 
não precisa ser necessariamente de pipa, sugere-se “brincadeiras de 
criança”, assim o(a) professor(a) dá um direcionamento, mas também 
dá certa liberdade de escolha à criança, tomar essa decisão, fazer es-
colhas, também faz parte do processo de aprendizado. 
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Uma outra sugestão seria um momento de contação de história 
onde a poesia “A pipa Amarela” de Ângela Lugo pode ser trabalhada, 
para então lançar a pergunta: “Como a pipa sobe e flutua no ar?”.

A Pipa Amarela (Ângela Lugo)

O vento soprava
A pipa no céu 

voava
João e menino

Vestido de lindo
O carretel segu-

rava

Ciumento que 
era

Não deixava dela
Seu irmão cho-

rava
Mas ele não 

ligava
Deixava-o na 

espera

A pipa de cor 
amarela

Feita com as 
mãos dela

Com carinho e 
atenção

Presente para 
João

De sua mãe 
Anabela

O vento parou de 
repente

A pipa caiu a sua 
frente

Uma lágrima 
rolou

Seu irmão nem 
ligou

Por não ter sido 
clemente

Fonte: http://www.luso-poemas.net/modules/news/article.php?s-
toryid=132933.

Alguns talvez já tenham soltado pipa com familiares mais ve-
lhos e até já tenham algum conhecimento, porém alguma parte do gru-
po pode não conhecer, por exemplo, que para subir uma pipa é neces-
sário assumir a posição contrária ao vento, o que pode ser explicado 
até mesmo com uma sacola amarrada no barbante, junto com o convi-
te “vamos fazer de conta que é uma pipa”. Iniciada a compreensão de 
como a pipa sobe, fica ainda parte da pergunta: “Como a pipa flutua?”. 
Uma forma de explicar às crianças é pegar, por exemplo, uma folha de 
papel e uma borracha, e soltar da mesma altura, e pedir que observem 
qual vai chegar ao chão primeiro, ao apontarem que foi a borracha, vale 
explicar que quanto maior a superfície de contato com o ar e menor 
for o peso, mais tempo é possível permanecer flutuando, então um dos 
motivos da pipa flutuar é o fato de ser leve, uma pipa pesada demais pode 
não subir/flutuar .
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Avançando na explicação pode se fazer outra demonstração, co-
locando o papel e a borracha na água (mesmo que o foco seja o ar), para 
apresentar de modo mais concreto que existe uma força sob os objetos, 
seja no ar ou na água. É importante que o professor esteja preparado para 
perguntas do tipo: “O avião é pesado, como ele voa então?”, é uma expli-
cação complexa à linguagem infantil e o professor também não precisa 
saber tudo, então vale assumir o papel de aprendente, dizer, por exemplo, 
que leu que o princípio é muito parecido com o da pipa, mas que, como é 
mais pesado, precisa de uma força a mais, por isto ele tem asa e turbina 
(maior estabilidade e velocidade dão o empuxo e a força extra).

A leitura de fragmento da obra “O Menino Maluquinho” de Ziral-
do, pode ser um convite para chamar atenção ao perigo dessa brincadei-
ra, salientando que o cerol faz com que a pipa deixe de ser um brinquedo 
e passe a ser muito perigoso, pois pode machucar seriamente as pessoas 
uma vez que a junção de cola, pó de vidro e a linha tem provocado muitos 
acidentes, principalmente com motoqueiros, muitos tiveram cortes pro-
fundos no pescoço. Uma maneira de reforçar esta informação é destacar 
o sentimento de quem vê uma pessoa muito querida machucada e convi-
dar a criança a registrar sua tristeza no papel.

A pipa que 
o menino maluquinho 

soltava 
era a mais maluca de 

todas, 
rabeava lá no céu 

rodopiava adoidado 
caía de ponta-cabeça 

dava tranco e cabeçada 
e sua linha cortava 

mais que o afiado cerol.

E a pipa 
quem fazia 

era mesmo o menininho 
pois ele havia aprendido

a amarrar linha e 
taquara 

a colar papel de seda 
e a fazer com polvilho 

o grude para colar 

a pipa triangular 
como o papai 
lhe ensinara 

do jeito que havia 
aprendido
com o pai 

e o pai do pai 
do papai.

Fonte: ZIRALDO. O menino maluquinho, 64 ed. São Paulo: Melhoramentos, 
1998. p. 48-49.
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Marcar uma oficina de pipa com os pais pode ser uma boa estra-
tégia para reforçar tudo o que foi conversado com as crianças, convi-
dar os pais para este diálogo e valorizar esses saberes que são passados 
de uma geração para outra, com o cuidado de não supervalorizar a 
presença do pai, já que nas organizações familiares atuais este papel 
pode ser exercido por outros laços.

Para encerrarmos este diálogo, pode ser interessante mais uma 
pergunta, “Vocês acham que podemos viver sem ar?”. Mesmo sendo 
intenção mostrar que o ar é essencial à vida, em nível de exemplifica-
ção, podemos usar uma vela e um copo, e ao colocarmos o copo sobre 
a vela acessa ela logo se apagará. A ideia é fazer uma comparação: as-
sim como a vela precisa do ar (oxigênio) para ficar acessa, precisamos 
do ar para ficarmos vivos. Propõe-se então levar a criança a perceber 
que o ar poluído pode fazer mal à saúde, pode-se falar que os carros, 
as indústrias jogam fumaça no ar, e que respirar esse ar poluído pode 
fazer mal à saúde. Para reforçar esta ideia propõe-se levar as crianças 
em um lugar bem arborizado e pouco urbanizado para fazer alguns 
exercícios de respiração, levando-as a sentir o ar puro, a explorar o 
espaço, a brincar de sacola amarrada no barbante ou de bola de sabão, 
a observar a presença do ar, a pensar no que podemos fazer para ter 
um ar mais limpo.

Enfim, muitas são as possibilidades, e cada passo, recheado de 
aprendizagens de conteúdos conceituais, procedimentais e atitudi-
nais, e inúmeras diferenças didáticas. Encerramos então com um con-
vite para a reflexão crítica da práxis, a definir com maior clareza o 
que se deseja que as crianças saibam, que diz respeito ao domínio dos 
temas em si; o que saibam fazer, suas habilidades de escrever ou cor-
rer, seus processos de investigação e questionamentos; e que sejam, 
solidário se cooperativos, pessoas capazes de perceber o mundo em 
transformação e se sintam capazes de promover mudanças significa-
tivamente positivas em suas vidas, que exerçam plenamente seu pro-
tagonismo de alfabetizado cientificamente.
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MESQUITA, Nyuara Araújo da Silva
 SOARES, Marlon Herbert Flora Barbosa

O Laboratório de Educação Química e Ativi-
dades Lúdicas (LEQUAL) foi criado em 2004 após o 
ingresso do prof. Dr. Márlon H. F. B. Soares como 
docente na área de Ensino de Química do Institu-
to de Química da Universidade Federal de Goiás. 
A proposta inicial de estruturação do LEQUAL en-
volveu o enfoque no desenvolvimento de jogos e 
atividades lúdicas especificamente no ensino de 
Química no sentido de inserir o tema na formação 
de licenciados em Química.

Nessa perspectiva foi inserida uma nova li-
nha de pesquisa no âmbito da formação de profes-
sores do Instituto de Química da UFG. A dinâmi-
ca do laboratório consistiu, desde o início de seu 
funcionamento, na elaboração, desenvolvimento e 
aplicação de trabalhos de pesquisa dos alunos con-
siderando as possibilidades de uso de jogos e ativi-
dades lúdicas, bem como aplicação de histórias em 
quadrinhos, brincadeiras de expressão corporal, 
dentre outras. O desenvolvimento das referidas 
atividades dava-se tanto no contexto dos cursos 
superiores atendidos pelo IQ quanto nas escolas 
nas quais os licenciandos desenvolviam suas ativi-
dades formativas como os estágios.

Essa dinâmica também considerava, e con-
sidera ainda, que todo o processo de produção dos 
materiais lúdicos se desenvolve integralmente 
pelos participantes da atividade, ou seja, o plane-
jamento, a confecção do material, a aplicação e a 
avaliação pedagógica dos jogos é realizada no LE-
QUAL. Importante salientar que há todo um refe-5
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rencial teórico apropriado e também produzido no laboratório quan-
do se trata das etapas de utilização de recursos lúdicos em sala de aula. 

DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA MATERIAL E IMATERIAL 

Atualmente, o LEQUAL funciona em um espaço de 45 m2 dentro 
do Núcleo de Pesquisas em Ensino de Ciências. Esse espaço tem mesas 
de trabalho para os estudantes, os gabinetes dos docentes, computado-
res, impressoras e é disponibilizado material bibliográfico para pesquisas, 
pois o laboratório conta com um acervo de mais de 500 livros. Todo esse 
material foi adquirido com verba de financiamento do CNPq e da FAPEG, 
órgãos financiadores da pesquisa no Brasil e em Goiás, respectivamente.

Além da sala do LEQUAL, há no prédio sala de estudo, laborató-
rio de ciências, sala de aula, sala de informática e um mini auditório 
com 80 lugares. Importante ressaltar que os espaços do NUPEC são 
comuns aos demais laboratórios de pesquisa que compõem a área de 
Ensino de Química da UFG que, além dos professores Dr. Márlon So-
ares e Dra. Nyuara Mesquita conta também com os professores Dra. 
Agustina Rosa Echeverría, Dra. Anna Maria Canavarro Benite e Dr. 
Cláudio Roberto Machado Benite.

Dessa forma, a área de Ensino de Química da UFG se estrutura 
em seus laboratórios em espaços dentro do NUPEC que totaliza 600 m2 
de construção onde são atendidos, alunos de graduação, mestrado e 
doutorado, além de professores das redes públicas de ensino da cidade 
de Goiânia e estado de Goiás.

O LEQUAL conta atualmente com uma estrutura de pesquisa 
considerada adequada para o desenvolvimento de trabalhos de pes-
quisa na área de ensino de ciências. Além dos computadores, dispo-
nibilizam-se aos alunos, filmadoras, gravadores digitais, notebooks, 
projetores multimídias bem como uma série de materiais de escritó-
rios utilizado na elaboração e confecção dos diversos tipos de mate-
riais pensados no laboratório.

Há ainda um suporte importante quando consideramos os ex-
-alunos formados no LEQUAL, que participam ativamente de reuni-
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ões formando uma parceria colaborativa entre as várias instituições e 
grupos de pesquisa nos quais estes alunos estão inseridos.

DAS PESQUISAS DESENVOLVIDAS NO LEQUAL

A partir de 2004, o prof. Márlon H. F. B. Soares passou a orientar 
no Programa de Pós-Graduação em Química do IQ e a primeira disser-
tação finalizada teve como título “Juri Químico: Uma atividade Lúdica 
para Ensinar Conceitos em Química” e foi publicada na Revista Química 
Nova na Escola possibilitando a ampliação de discussões embasadas no 
uso de atividades lúdicas no ensino de química no país (OLIVEIRA, 2005). 

Um importante aspecto evidenciado em decorrência das ati-
vidades desenvolvidas pelo grupo do LEQUAL refere-se às discussões 
sobre a polissemia dos termos ligados à área do lúdico, como os sig-
nificados e diferenciações entre as palavras ludicidade e ludismo. Se-
gundo Garcez (2014), ludicidade refere-se a uma característica que 
expressa uma qualidade da atividade lúdica, expressa o quanto esta 
atividade pode ser prazerosa e o ludismo está relacionado ao sujeito, 
ao indivíduo que joga, a sua interação com o brinquedo/material/jogo 
e o quanto ele pode se comprometer com seu divertimento. 

Outra contribuição teórica tem relação com a criação de ter-
mos que caracterizam as ações docentes a partir do uso de atividades 
lúdicas. Exemplos desse processo de teorização são observados pela 
criação de termos como intencionalidade lúdica e responsabilidade 
lúdica. A intencionalidade lúdica é um aspecto importante no uso de 
jogos e possibilita o desenvolvimento de conceitos e aprendizagem 
a partir da observação atenta do professor que observa e direciona a 
atividade por ele mediada e vivenciada já a responsabilidade lúdica a 
devida observação dos níveis de interação, intencionalidade e a cul-
tura lúdica local, aliadas a uma atitude de transformação baseada no 
ludismo (FELÍCIO, 2011). 

Em 2010, a Dra. Nyuara Mesquita ingressou como pesquisado-
ra e também coordenadora do LEQUAL. Nesse mesmo ano, além de 
orientadores no Programa de Pós Graduação em Química, ambos os 
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coordenadores passaram também a orientar no Programa de Pós Gra-
duação em Educação em Ciências e Matemática. Tal aspecto propiciou 
a entrada no laboratório de mestrandos e doutorandos formados em 
outras áreas de ensino como a biologia, física e matemática. Nessa 
perspectiva, novos temas foram sendo incorporados às pesquisas di-
recionadas ao lúdico. 

Dentre essas novas pesquisas, há o foco na robótica educa-
cional tanto relacionada à química e biologia, quanto à matemática 
(GARCIA, 2015; SANTOS, 2010; PEREIRA-JUNIOR, 2014). Existem tam-
bém dissertações desenvolvidas tendo como tema as Histórias em 
Quadrinhos no Ensino de Química (CRUZ, 2015), uso da ferramenta 
Webquest no Ensino de Biologia (PEREIRA e MESQUITA, 2015), rela-
ções entre o lúdico e a educação ambiental (EVANGELISTA e SOA-
RES, 2014). Esses são alguns dos exemplos de como os trabalhos de 
pesquisa desenvolvidos no LEQUAL passaram a abarcar outras áreas 
do conhecimento além da química.

Em decorrência da participação dos coordenadores em outras 
esferas das discussões acadêmicas voltadas para a formação de profes-
sores e as questões da diversidade que envolve essa formação, outras 
vertentes passaram a ser exploradas nas linhas de pesquisa como polí-
ticas educacionais na formação de professores de química (MESQUITA 
e SOARES, 2014) e as questões religiosas imbricadas na formação de 
professores de biologia (CARVALHO e SOARES, 2013). No entanto, é 
importante salientar que, dada a origem do laboratório, as questões 
relacionadas ao uso do lúdico permeiam sempre o contexto da pro-
dução científica no LEQUAL em um movimento que busca a interação 
entre os pesquisadores, alunos de doutorado, mestrado e iniciação 
científica tendo como exemplo o debate sobre o uso do jogo Perfil Quí-
mico para abordagem conceitual no ensino superior (DIAS et al, 2012).

As mídias também fazem parte dos enfoques dados às investiga-
ções científicas, por se entender que os recursos midiáticos tornam-se 
cada vez mais presentes na vida dos estudantes e que tais recursos 
caracterizam-se, muitas vezes, pelos aspectos de divertimento, liber-
dade e fuga da realidade que se configuram também como caracte-
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rísticas do uso do lúdico. Nessa perspectiva, as redes sociais tornam-
-se objetos de análise (VAZ e SOARES, 2014), pois as tecnologias são 
importante recorte nos debates que envolvem o ensino de ciências e 
matemática (PEREIRA, ATAÍDE e MESQUITA, 2012).

INFLUÊNCIAS NA FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS NA RE-
GIÃO CENTRO-OESTE

Desde 2004, a partir da criação do LEQUAL, já foram formados 
neste laboratório vinte e cinco mestres e sete doutores. Atualmente to-
dos os pesquisadores formados encontram-se vinculados a instituições 
de ensino, dentre elas, os Institutos Federais de Goiás que atualmente 
oferecem dez cursos de Licenciatura em Química no estado de Goiás, a 
UFG que tem cursos de Licenciatura em Química e Licenciatura do Cam-
po em campus do interior, Além de haver mestres e doutores formados 
no LEQUAL atuando também em instituições federais e estaduais fora 
do estado de Goiás, além de instituições privadas no estado como a Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás e a Uni-Anhanguera. 

Atualmente, encontram-se em andamento dez pesquisas de 
mestrado e sete de doutorado sob a orientação dos dois coordenadores 
do laboratório. Para além das pesquisas de pós-graduação, a vertente 
de contribuição na formação inicial e continuada de professores de 
Química se mantém e, nessa perspectiva, o eixo formativo do LEQUAL 
é a formação pela pesquisa que é contemplada também no Projeto Pe-
dagógico do Curso de Licenciatura em Química da UFG. Dessa forma, 
os alunos da licenciatura que optam por fazer pesquisa no LEQUAL são 
vinculados ao laboratório como alunos de iniciação científica desde o 
momento em que passam a frequentar os espaços de interação e se 
dedicam aos estudos nas linhas de pesquisa dos coordenadores. 

São desenvolvidos alguns projetos vinculados às escolas pú-
blicas, pois a formação continuada pressupõe que os professores que 
hoje atuam nas escolas e que tenham interesse nas linhas de pesquisa 
e atividades do LEQUAL sejam envolvidos nessas atividades reforçan-
do o processo colaborativo entre professores formadores/ professores 
em formação/professores em serviço. Nesse contexto, o laboratório 



69

Ensinando a Ensinar Ciências

disponibiliza jogos produzidos pelos alunos para que os professores 
da rede tenham acesso, utilizem, reproduzam e tirem dúvidas sobre 
questões de abordagem de conteúdo e/ou de ensino e aprendizagem 
relacionadas ao uso desses materiais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta de discutir e divulgar produções científicas que 
fundamentam o uso de atividades lúdicas no Ensino de Química foi o 
princípio que estruturou a organização inicial do LEQUAL. No entan-
to, com o crescimento do grupo e a participação em diversas outras 
atividades considerando o ensino, a pesquisa e a extensão, outros ele-
mentos formativos de outras áreas foram sendo inseridos nas propos-
tas formativas desenvolvidas no âmbito do laboratório. Dessa manei-
ra, a formação de muitos licenciados, mestres e doutores permitem 
um maior alcance de pessoas em termos de ampliação de discussões e 
comprometimento com uma formação calcada na seriedade do lúdico 
como aspecto que sinaliza que o brincar é sério quando se trata de 
educar pessoas. 
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PIERINI, Max Fonseca 
LOPES, Renato Matos

INTERDISCIPLINARIDADE E INTEGRAÇÃO 
CURRICULAR

A revolução na história do conhecimento 
trazida pela sistematização do método científi-
co, com grandes pioneiros da ciência moderna 
como Nicolau Copérnico, Francis Bacon, Galileu 
Galilei, René Descartes e, posteriormente, im-
pulsionada pelas mentes de Isaac Newton, Mi-
chael Faraday, Charles Darwin, Gregor Mendel, 
Louis Pasteur, Albert Einstein, dentre outros, 
provocou uma expansão sem precedentes de 
análise dos padrões que explicam os fenômenos 
naturais. Porém, a crescente produção de co-
nhecimento e o grande volume de informação 
e de técnicas, referentes a cada área específica, 
acabou por exigir dos especialistas um domínio 
cada vez mais aprofundado, restrito e menos ho-
lístico da realidade. Entretanto, na segunda me-
tade do século XX, surgiu a necessidade do diá-
logo entre os diversos ramos do conhecimento 
científico através da interdisciplinaridade. 

Ivani Fazenda descreve que o movimen-
to da interdisciplinaridade nasce na Europa em 
meados dos anos 1960, sobretudo na França e 
na Itália, numa época que se insurgem diversos 
movimentos estudantis reivindicando um novo 
estatuto de universidade e de escola, e também 
pelo trabalho de alguns professores em certas 
universidades que buscaram o rompimento de 
uma educação por migalhas (FAZENDA, 1995). 6
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Esse posicionamento fazia oposição ao conhecimento que privilegiava o 
capitalismo epistemológico de determinadas ciências e de organizações 
curriculares que evidenciavam uma excessiva especialização do conhe-
cimento (FAZENDA, 1995). As discussões sobre interdisciplinaridade 
chegaram ao Brasil no final da década de 1960, mas se consolidaram a 
partir de meados da década de 70, tendo como marco a obra Interdis-
ciplinaridade e Patologia do Saber de Hilton Japiassu (JAPIASSU, 1976).

Ressalta-se que existe uma delimitação conceitual de termos 
como Disciplinaridade, Interdisciplinaridade e Integração Curricular. 
Contudo, a proposta deste texto não é a de esgotar essas discussões. Em 
1976, Hilton Japiassu já reconhecia que o termo “interdisciplinar” não 
possuía um sentido epistemológico único e estável. Mais recentemente, 
Héctor Ricardo Leis (LEIS, 2005), alertou que um grande obstáculo para 
se desenvolver a prática interdisciplinar está nos debates intermináveis 
sobre o tema, que é complexo, polissêmico e que apresenta diversos sig-
nificados em diferentes lugares e instituições. Nesse sentido, um aspec-
to relevante é que as propostas curriculares dos cursos de graduação, 
inclusive e especialmente os de licenciatura em ciências, sejam opera-
cionais em termos de desenvolvimento de práticas interdisciplinares, 
valorizando o caráter inovador e experimental dessas práticas. Muitas 
das vezes a perspectiva interdisciplinar de formação de professores 
pode ser sufocada com idiossincrasias das quais pesquisadores e docen-
tes nem sempre estão totalmente conscientes (LEIS, 2005).

Edgar Morin considera uma disciplina como uma categoria or-
ganizadora do conhecimento científico. Portanto, a disciplinaridade 
delimita um domínio de competência e, ao mesmo tempo, constrói 
um “objeto” de interesse para estudos científicos (MORIN, 2005, p.66-
67). Hilton Japiassu considera que:

(...) disciplinaridade significa a exploração científica 
especializada de determinado domínio homogêneo de 
estudo, isto é, o conjunto sistemático e organizado de 
conhecimentos que apresentam características pró-
prias nos planos do ensino, da formação, dos métodos 
e das matérias; esta exploração consiste em fazer sur-
gir novos conhecimentos que se substituem aos anti-
gos (JAPIASSU, 1976; pág 72).



74

A interdisciplinaridade, segundo Japiassu (1976), se caracteri-
za pela intensidade das trocas entre os especialistas e pelo grau de 
integração real das disciplinas através da utilização e a incorporação 
dos instrumentos, técnicas metodológicas, conceitos e resultados das 
diversas especialidades ou ramos do saber, em um processo que su-
pere a simples justaposição das disciplinas. As Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica (BRASIL, 2013) ressaltam a interdisci-
plinaridade como sendo uma abordagem teórica e metodológica que 
busca o trabalho de integração das diferentes áreas do conhecimento, 
tais como as Ciências da Natureza, a partir do trabalho de cooperação 
e de planejamento curricular com o uso de várias possibilidades ou 
estratégias pedagógicas.

No contexto até aqui apresentado, é interessante também apon-
tar a perspectiva da Integração Curricular, que é uma nomenclatura 
mais próxima com a epistemologia das disciplinas escolares da Educa-
ção Básica.  A Interdisciplinaridade parece estar mais relacionada com 
a epistemologia das disciplinas científicas, com a pesquisa e o Ensino 
Superior (AIRES, 2011). Abordagens de Integração Curricular para o en-
sino de ciências devem priviliegiar aspectos como a valorização dos co-
nhecimentos prévios dos alunos; a resolução de problemas da vida real  
e de problematização de questões do meio social cultural e ambiental 
dos estudantes, cujas soluções são (devem ser) desenvolvidas em “tem-
pos de aula ou atividades” distintas do tempo convencional de 50 mi-
nutos do currículo tradicional; e com a colaboração entre professores 
e alunos no desenvolvimento das atividades de ensino e aprendizagem.

Defendemos que essa perspectiva de Integração Curricular e 
Interdisciplinaridade deve ser incorporada no currículo de formação 
dos docentes de ensino de ciências, contribuindo para uma  constru-
ção de uma relação efetiva entre teoria e prática na formação e na 
futura atuação desses profissionais em suas salas de aula. Nesse sen-
tido, as chamadas Metodologias Ativas de Ensino, tais como a Apren-
dizagem Baseada em Problemas, podem ser estratégias importantes 
a serem adotadas no processo de formação de professores no Brasil. 
Isso porque, em geral, os currículos dos cursos das instituições brasi-
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leiras de ensino superior que oferecem a licenciatura não se voltam, 
de modo eficiente, para as questões relacionadas ao campo da prática 
profissional docente, dos seus fundamentos metodológicos e das for-
mas de se trabalhar em sala de aula (GATTI e BARRETO, 2009). Isto se 
reflete na importância na busca de um processo de formação de do-
centes com competências para desenvolver atividades de integração 
curricular e de interdisciplinaridade na Educação Básica. 

No ano de 2014, nosso grupo de pesquisa publicou um estudo 
que avaliou a percepção e o conhecimento sobre o tema “interdis-
ciplinaridade” por 101 professores do ensino médio na Rede Pública 
do Estado do Rio de Janeiro (FIDALGO-NETO et al., 2013). Do total de 
participantes, 40 docentes lecionavam disciplinas da grande área das 
Ciências Humanas e suas Tecnologias, 25 ensinavam Matemática e 
36 atuavam no ensino de disciplinas das Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias. Dentre os resultados obtidos, a maioria dos professores 
participantes considerou que: (1) é muito importante adotar uma 
abordagem interdisciplinar de ensino nas escolas; (2) as escolas não 
possuem condições favoráveis para o desenvolvimento do ensino in-
terdisciplinar; (3) a formação inicial na licenciatura não os preparou 
para o desenvolvimento de abordagens interdisciplinares de ensino e 
aprendizagem; e (4) atividades interdisciplinares de ensino eram ra-
ras em suas escolas.

Como conclusões desse estudo propomos, e ratificamos aqui, a 
inserção dos fundamentos da Aprendizagem Baseada em Problemas 
(ABP ou PBL, sigla derivada de Problem-Based Learning) nos cursos 
de licenciatura como uma das soluções viáveis para a formação ini-
cial de professores de ciências. A ABP pode ser empregada tanto como 
uma estratégia de ensino ou como uma abordagem de organização 
curricular para a formação docente.  A ABP potencializa as possibi-
lidades para que os futuros professores adquiram uma formação que 
contemple o desenvolvimento de competências de cunho prático e 
teórico para organizar e dirigir situações de ensino e aprendizagem 
de caráter interdisciplinar e contextualizado; assim como a capaci-
tação para atuarem de forma colaborativa e solidária nas escolas de 
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Educação Básica para uma efetiva integração curricular no ensino de 
ciências (KAIN, 2003; LAMBROS, 2004; PIERINI, et al., 2015). 

A FORMAÇÃO INTERDISCIPLINAR DO PROFESSOR A PARTIR DA 
APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS

No conjunto de medidas para a melhoria na qualidade da for-
mação de professores para o ensino de ciências no país está, necessa-
riamente, a construção de um processo de reestruturação dos cursos 
de licenciatura em Biologia, Física e Química com vistas a uma forma-
ção que amplie aos futuros professores a possibilidade de planejar e 
executar a integração curricular no ensino de ciências. Nesse cenário, 
a ABP pode ser uma estratégia viável a ser utilizada na formação inter-
disciplinar de professores do ensino de Ciências da Natureza. 

Apresentamos a seguir algumas características básicas da ABP. 
Contudo, não iremos fazer um grande aprofundamento sobre o tema, 
visto que outro capítulo deste livro tem o objetivo trazer tais conhe-
cimentos ao leitor. 

A ABP pode ser definida como uma abordagem educacional e 
curricular capaz de empoderar os alunos na realização de pesquisas, 
na integração da teoria com a prática e de aplicar conhecimentos e 
habilidades para desenvolver uma solução viável de um problema es-
pecífico. Os problemas na ABP são cuidadosamente planejados para 
alcancar objetivos de aprendizagem, sendo preferencialmente espe-
lhados na vida real e, por isso, apresentam um caráter interdisciplinar 
e de potencialização de integração curricular (PIERINI, et al., 2015).

A ABP é uma estratégia instrucional que se organiza ao redor 
da investigação de problemas do mundo real. A construção do conhe-
cimento dos estudantes se dá durante a resolução de um problema 
proposto que, preferencialmente, deve abarcar situações que os en-
volvam com fatos de sua vida cotidiana. Os problemas utilizados na 
ABP têm como característica envolver os estudantes como parte in-
teressada em sua resolução. Organizando o currículo ao redor de pro-
blemas holísticos, espelhados no mundo real, a ABP permite ao estu-
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dante aprender de forma significativa e interdisciplinar; gerando um 
ambiente de aprendizagem no qual os professores orientam os alunos 
para que estes, organizados em pequenos grupos (entre 5 a 12 alunos), 
aprendam através da busca de soluções dos problemas de forma co-
laborativa e solidária. Nesse processo, os aprendizes atuam sob uma 
estrutura denominada de ciclos de aprendizagem (TORP e SAGE, 2002; 
HMELO-SILVER, 2004).

O ciclo de aprendizagem pode ser dividido em três momentos 
ou etapas. No primeiro momento, os estudantes analisam o problema 
e identificam possíveis informações necessárias para a sua resolução. 
O segundo momento se caracteriza pelo estudo autodirigido, no qual 
os estudantes buscam individualmente as informações e estratégias 
para a resolução do problema. No terceiro momento do ciclo, os es-
tudantes, novamente organizados em grupos, discutem as novas in-
formações e avaliam se o problema foi resolvido. Em caso afirmativo, 
o grupo apresenta uma solução. Caso contrário, os grupos retornam 
para a primeira etapa e um novo ciclo se inicia. Esse mecanismo se 
repete até que o problema seja resolvido a contento, com as seções em 
grupo orientadas pelo professor. A Figura 1 representa essas etapas do 
ciclo de aprendizagem da ABP. 

Pela conexão com o mundo real proposta pela ABP, os cenários 
investigativos ou problemas apresentados muitas vezes possuem con-
flitos que podem gerar diferentes formas de resolver uma mesma situa-
ção. Isto estimula o estudante a identificar a raiz do problema e garante 
as condições para a busca da melhor solução, que por vezes não é a úni-
ca, olhando por traz dos fatos apresentados, potencializando a possibili-
dade de tornar os estudantes aprendizes independentes e críticos. Para 
tanto, no contexto da ABP os professores devem assumir duas posturas 
diferentes: a de “colegas na solução dos problemas” e a de “orientado-
res” do processo de ensino e aprendizagem (TORP e SAGE, 2002).

Enquanto recortes da realidade, as situações-problemas ou ca-
sos investigativos devem ter um contexto interdisciplinar e seus des-
dobramentos devem contemplar a integração curricular no ensino de 
ciências. Assim, professores das diversas áreas do conhecimento po-
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dem e devem participar da construção de um problema. Desta forma, 
em um cenário ideal, busca-se a construção de um ambiente de ensino 
no qual são trabalhados os conteúdos curriculares por diversos pro-
fessores simultaneamente, de forma organizada e previamente defini-
da no currículo escolar. 

Figura 1- O ciclo de aprendizagem na Aprendizagem Baseada em Problemas.

 

No emprego de estratégias como a ABP para a formação de pro-
fessores de ciências, ressalta-se o laboratório escolar como um espaço 
privilegiado para articular teoria e prática para a aprendizagem de 
conhecimentos científicos, assim como promover a integração cur-
ricular entre as disciplinas das Ciências da Natureza (PIERINI, et al., 
2015). As práticas laboratoriais tornam-se instrumentos ou recursos 
educacionais valiosos na resolução de problemas que são apresenta-
dos aos professores ou alunos nos seus percursos de formação. 

Na formação de professores, as ações educativas no laborató-
rio aumentam a possibilidade dos professores em formação refletirem 
sobre as atividades e saberes necessários para o desenvolvimento de 
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atividades interdisciplinares de ensino de ciências em sala de aula, permi-
tindo a integração entre teoria e prática para a compreensão de conceitos 
de disciplinas como a Química, a Biologia e a Física. O laboratório torna-
-se, portanto, um espaço educativo de construção e ressignificação do co-
nhecimento, no qual o licenciando em formação pode elaborar hipóteses 
de solução de problemas, produzir e selecionar dados a partir de expe-
rimentos planejados como instrumentos para a resolução de problemas 
que são propostos para articular ou integrar conhecimentos das Ciências 
da Natureza. Vale mencionar e relembrar que a ABP, potencializada pelo 
uso adequado de práticas laboratoriais, também promove um amplo le-
que de competências, tais como o desenvolvimento da capacidade de 
comunicação e de desenvolver trabalhos em grupo; o aumento da habi-
lidade relacionado com a pesquisa, seleção e tratamento de informações; 
de tomar decisões e resolver problemas; assim como de contextualizar 
os conteúdos das disciplinas a partir de uma perspectiva de Ciência, Tec-
nologia, Sociedade e Ambiente (LLORENS-MOLINA, 2010; WILDER, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Existe uma experiência bem sucedida e consolidada na literatu-
ra sobre a utilização da ABP no ensino superior, na formação de pro-
fissionais de diversas áreas, desde que essa estratégia de ensino e de 
organização curricular foi sistematizada para o curso de Medicina da 
Universidade McMaster, no Canadá, no final da década de 1960. Rati-
ficamos a importância de inserção da ABP como aliada na formação 
inicial e continuada de Professores de Ciências da Natureza, com o 
objetivo de aproximar os futuros professores das situações teóricas 
e práticas das salas de aula, assim como para capacitá-los para o de-
senvolvimento de atividades interdisciplinares e de integração curri-
cular. O potencial interdisciplinar da ABP, consolidada pelo processo 
de solução de problemas espelhados na vida real, potencializam uma 
visão mais holística da realidade e de integração de conhecimentos 
por parte dos docentes em formação. Consequentemente, aumenta-
-se a possibilidade de que esses professores possam estar mais bem 
preparados para implantar currículos integrados na Educação Básica.
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A ABRP NO ENSINO DE CIÊNCIAS

Nos últimos dez anos, o ensino de ci-
ências na educação básica vem apresentando 
novas demandas devido ao desenvolvimento 
acelerado da tecnologia e das questões am-
bientais e sociais. Segundo Carvalho (2009), 
exige-se agora que o ensino consiga conjugar 
harmoniosamente a dimensão conceitual da 
aprendizagem disciplinar com a dimensão for-
mativa e cultural. 

De uma maneira geral, o professor das 
disciplinas de Ciências da Natureza e das disci-
plinas correlacionadas tem sido cada vez mais 
forçado a repensar suas práticas pedagógicas, 
renovando as formas de contextualização para 
motivar o aluno a ter interesse pelo estudo das 
ciências (DELIZOICOV et al., 2002). Acreditamos 
que a metodologia da Aprendizagem Baseada 
na Resolução de Problemas (ABRP) é uma alter-
nativa para auxiliar o professor nessa tarefa. 

A Aprendizagem Baseada na Resolução 
de Problemas (ABRP), conhecida em inglês por 
Problem-Based Learning (PBL), teve origem 
nas Ciências da Saúde, nos currículos de medi-
cina da Escola de Medicina da Universidade de 
McMaster em Hamilton, no Canadá, nos anos 
60 do século passado (HERRIED, 2003). No Bra-
sil encontramos mais comumente a denomi-
nação Aprendizagem Baseada em Problemas 
(ABP). A ABRP é considerada uma metodologia 
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de ensino centrada no aluno (por isso designada por aprendizagem) 
que parte sempre de um problema real do quotidiano, cuja resolução 
se revela importante em termos pessoais, sociais e ambientais (VAS-
CONCELOS, 2008). 

Durante muitos anos ficou restrita à formação de profissionais 
da área médica, e cursos de graduação e pós-graduação. Atualmente 
a sua aplicação tem sido estendida a todo o mundo e com abordagem 
em várias disciplinas. Do sucesso na Educação em Medicina perscru-
tou-se o caminho para a sua implementação na Educação em Ciências, 
principalmente no ensino superior (GÜRSES et al., 2007; BOUJAOUDE, 
1992; HUFFMAN et al., 1997), no ensino básico e secundário (VASCON-
CELOS e ALMEIDA, 2012).

A ABRP pode ser considerada uma metodologia que “utiliza ce-
nários ou situações complexas para estimular estudantes a pesquisar 
soluções para problemas” (MAJOR e PALMER, (2001) citado por SPECK, 
2003, p. 59) e que auxilia os alunos a se tornarem ativos e responsáveis 
pela própria aprendizagem (HMELO-SILVER, 2004). O cenário criado 
(ou situação-problema) deve despertar no aluno o levantamento de 
questões e a procura de soluções através da promoção de atividades 
de investigação, referidas na literatura da especialidade por inquiry. 
Refira-se que esta metodologia é mencionada como uma abordagem 
orientada para a investigação, por partir de questões (levantadas pre-
ferencialmente pelos alunos após apresentação do cenário) e envolver 
a procura de soluções. A ABRP é reclamada como uma metodologia 
que pode desenvolver nos alunos o raciocínio científico e auxiliar não 
só a aprenderem alguns aspetos essências da investigação científica 
(recolher fatos, encontrar evidências, procurar soluções, argumentar, 
comunicar os resultados investigados…), mas a sua própria natureza 
(VASCONCELOS e ALMEIDA, 2012).

Esta metodologia pretende o desenvolvimento de competên-
cias de comunicação, de pensamento crítico, de tomada de decisões, 
de auto e heteroavaliação, entre outras, e não meramente a aquisição 
de conhecimentos. Baseia-se no trabalho colaborativo de pequenos 
grupos, apoiados por um tutor (professor) com funções de facilita-
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dor da aprendizagem e potencia o desenvolvimento de princípios de 
aprendizagem que devem persistir ao longo da vida, constituindo as 
bases para uma formação contínua. Ao permitir, ainda, que os alunos 
considerem fatos com que são confrontados com a apresentação do 
cenário problemático, ajuda-os a tornarem-se reflexivos e a desenvol-
verem pensamento crítico (LIM, 2011). Contudo, são ainda poucos os 
estudos que exploram o seu potencial educativo em áreas fora da me-
dicina, embora haja já algumas evidências de que promove o sucesso 
em áreas científicas diversas (VASCONCELOS, 2012).

Este capitulo objetiva relatar uma investigação realizada na 
perspectiva da formação continuada de professores na área de ciên-
cias discutindo as contribuições da metodologia ABRP a partir da ava-
liação dos tipos de questões formuladas em um cenário problemático 
e do estudo da percepção dos sujeitos envolvidos.

UMA EXPERIÊNCIA DO USO DA METODOLOGIA ABRP NA FORMA-
ÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS 

SOBRE O ESTUDO E SUA METODOLOGIA
O estudo foi realizado com alunos do curso de Mestrado Pro-

fissional do Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e 
Matemática do Instituto Federal do Espírito Santo, Campus Vitória, 
numa turma de 15 alunos, na disciplina optativa Espaços Educativos 
Não Formais, com carga horária de 30 horas no período de agosto a 
dezembro de 2013.

Os sujeitos da pesquisa foram professores com as seguintes for-
mações de nível superior: biologia (6), química (2), física (1), geografia 
(1), matemática (1), ciências sociais (1), pedagogia (1), engenharia civil 
(1), biblioteconomia (1). A maioria (10) cursou a graduação em insti-
tuição pública de ensino superior. Possuem uma média de 13 anos de 
atuação como docentes. Um terço dos sujeitos possui mais de 16 anos 
como professores o que evidencia uma turma de formação continuada 
bastante experiente em sala de aula.

O cenário problemático relativo ao “Uso de Museus e Centros de 
Ciências para a promoção de uma Educação para o Desenvolvimento 
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Sustentável (EDS)” foi construído seguindo o Planejamento da ABRP 
de Vasconcelos e Almeida (2012). 

Para verificar se as questões-problema formuladas pelos sujei-
tos estavam no nível cognitivo esperado para a metodologia ABRP, e 
consequentemente averiguar se estavam conseguindo acompanhar a 
nova metodologia de ensino foi feita uma análise das questões pre-
sentes na Ficha de Monitoramento da ABRP. Dessa forma as principais 
questões formuladas pelos grupos foram classificadas quanto ao nível 
cognitivo: de ordem inferior e de ordem superior, segundo a taxono-
mia apresentada por Dalghren e Orberg (2001). Também utilizamos as 
subcategorias de Cuccio-Schirripa e Steiner (2000) para classificá-las 
em questões enciclopedistas, de compreensão, de relação, de avalia-
ção e de procura de soluções.

Para avaliar a percepção dos sujeitos quanto a metodologia 
ABRP, ao término do Programa de Intervenção do cenário proposto, 
os sujeitos foram convidados a preencher um questionário. O ques-
tionário foi constituído por algumas questões de escolha múltipla e 
por questões abertas, aspecto que tornou o seu preenchimento mais 
demorado, mas que consideramos essencial para as finalidades do es-
tudo. Todas as questões foram de opinião. As questões foram cate-
gorizadas em dois blocos. O primeiro bloco solicitava que os sujeitos 
respondessem as questões sobre a ABRP na perspectiva de um aluno 
que frequentou uma disciplina toda baseada nessa metodologia. O se-
gundo bloco solicitava que os sujeitos respondessem o questionário 
na perspectiva de um professor. Ambos os questionários foram revis-
tos e validados por dois especialistas na área. Dos 15 professores sujei-
tos da pesquisa, 13 responderam ao questionário, os outros dois não 
responderam por estarem ausentes no dia de sua aplicação. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados obtidos quanto ao nível cognitivo apontam para 

a formulação de vários tipos de questões. Uma percentagem expressi-
va dessas questões foi de ordem superior envolvendo principalmente 
questões do tipo relação, avaliação e procura de soluções (Tabela 1). 

De acordo com Palma e Leite (2006) as questões formuladas pe-
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los alunos, quando se utiliza ABRP, devem ser de nível elevado tradu-
zindo a compreensão de conceitos, sendo que as mais simples, de co-
nhecimentos, tornam-se pouco úteis. Dessa forma, ficou evidente que 
o cenário proposto proporcionou aos alunos a análise de uma situação 
problemática a partir do desenvolvimento de pensamento crítico. As-
sim, os alunos ao envolverem-se ativamente na procura de respostas, 
desenvolvem competências de resolução de problemas, tornando-se 
autônomos na sua aprendizagem.

No que se refere a percepção dos sujeitos sobre a metodologia 
ABRP, os inquiridos foram unânimes em avaliar a ABRP como uma 
metodologia que potencializa o desenvolvimento das seguintes com-
petências: o espírito crítico, a capacidade de argumentação, de escri-
ta, de comunicação, o trabalho em equipe (Tabela 2). A metodologia 
também foi avaliada de forma positiva quanto a permitir ao aluno ser 
ativo no processo ensino aprendizado, a procurar soluções para pro-
blemas e promover a construção coletiva do conhecimento (Tabela 2).

Observamos que quando inquiridos se a ABRP dificultou a 
aprendizagem, a metade da turma respondeu que às vezes. Esse resul-
tado provavelmente está apontando que os alunos tiveram dificulda-
des no primeiro contato com a metodologia ABRP.

A tabela 2 também mostra que os conhecimentos atitudinais e 
procedimentais foram tão explorados quando os conceituais no pro-
grama de intervenção. Os resultados apontam que os alunos sentiram 
uma insatisfação na abordagem de conteúdos conceituais e científicos 
que comumente são os principais conhecimentos trabalhos pelo ensi-
no tradicional. Isso evidencia que mesmo adotando alguns momentos 
de aula expositiva durante a ABRP a professora conseguiu estabelecer 
um equilíbrio entre os conteúdos conceituais, procedimentais e atitu-
dinais dentro da disciplina.
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Tabela 1. Classificação de questões colocadas pelos alunos
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Tabela 2. Avaliação da metodologia ABRP quanto às competências (N=13)

O valor zero foi ocultado para facilitar a visualização da tabela.
Legenda. F.- frequentemente; AV. - às vezes, R.-raramente, N.- nunca.

Quando inquiridos quanto aos procedimentos (Tabela 3), ou 
seja, quanto a sua participação durante a aplicação da metodologia, 
a maioria dos alunos apontou que foram ativos: na identificação 
dos fatos mais importantes do cenário, na formulação e respostas 
das questões-problema, na elaboração do produto final. Os alunos 
acreditam que a professora agiu como facilitadora da aprendizagem, 
contrapondo um ensino tradicional onde o professor é transmissor 
e detentor do conhecimento.

O fato de acharem o cenário contextualizado também é indi-
cativo que o programa de intervenção não seguiu pelos caminhos 
do ensino tradicional. A motivação pela busca de soluções e na ela-
boração do produto também foram aspectos considerados positivos 
pelos alunos. 
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Tabela 3: Avaliação da metodologia ABRP quanto aos procedimentos (N=13)

Obs: Nem sempre a soma das respostas foi igual a 13 (N) porque alguns 
alunos deixaram de responder algumas questões. 
Legenda. F.- frequentemente; AV. - às vezes, R.-raramente, N.- nunca. 

De forma geral, mesmo com os problemas iniciais relacionados 
a dificuldade em compreender a metodologia da ABRP, os resultados 
da percepção dos sujeitos como alunos no processo ensino aprendiza-
gem mostram a eficiência da ABRP no desenvolvimento de inúmeras 
competências e na formação de um aluno ativo, contrapondo as práti-
cas pedagógicas tradicionais.

Na segunda parte do questionário, sobre a percepção dos sujei-
tos na perspectiva de professor, houve total consenso entre os inqui-
ridos quanto à necessidade de capacitação do professor para a utili-
zação da metodologia ABRP em sala de aula. Inclusive indicam que a 
experiência como alunos no processo ensino aprendizagem também 
é fundamental para que se capacitem na utilização da metodologia 
como professores. Esses dados vão de encontro com as dificuldades 
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encontradas por esses sujeitos no início das atividades do programa 
de intervenção. É de se esperar que o contato com uma prática peda-
gógica nova e inovadora na perspectiva de tornar o aluno o centro do 
processo ensino aprendizado cause de imediato um temor e um senti-
mento de insegurança (Tabela 4).

Tabela 4: Percepção dos sujeitos na perspectiva de professor quanto à apli-

cabilidade da metodologia ABRP (N=13)

Segundo Delisle (2000, p. 21) “muitos professores pensam que 
o processo da PBL requer mais trabalho do que o ensino tradicional, 
embora aquele também ofereça, em troca, maiores recompensas”. É 
fato que o professor não é um mero elemento de orientação no pro-
cesso da ABRP, ele tem um papel muito específico no que toca à defini-
ção das competências, dos conteúdos a aprender e na apresentação de 
situações próximas das realidades dos alunos que lhes insinuem um 
conflito com aquilo que conhecem e, consequentemente, conduzam à 
formulação de um problema.

Portanto, na metodologia ABRP o professor tem um papel mui-
to importante na motivação dos alunos para a necessidade de resolver 
o problema e na orientação das pesquisas, verificando se os alunos 
têm acesso à informação necessária. Em última instância, o professor 
tem o papel de avaliar todo o processo em três níveis distintos: a efi-
cácia do processo de resolução do problema, o desempenho do aluno 
e o desempenho do professor. Uma vez que o professor deixa de ser o 
centro do processo, este deve criar um ambiente favorável à comuni-
cação e à participação de todos os alunos.
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A METODOLOGIA ABRP E A NECESSIDADE DE RUPTURA DA PRÁ-
TICA PEDAGÓGICA TRADICIONAL NO ENSINO DE CIÊNCIAS

De forma geral, pode-se concluir que, a avaliação da metodo-
logia ABRP no contexto da formação continuada de professores de 
ciências, aponta para a formação de sujeitos engajados e ativos na re-
solução das questões-problema onde foram criadas oportunidades de 
reflexões de nível cognitivo de ordem superior. Por meio do estudo 
de percepção, também concluímos que a ABRP pode ser considerada 
uma ferramenta pedagógica valiosa no ensino de ciências, tanto no 
contexto do professor como no contexto do aluno. Apesar dos sujeitos 
evidenciarem a complexidade da natureza da ABRP, a metodologia foi 
bem aceita para ser utilizada na educação básica, na sala de aula des-
ses sujeitos/professores.

Assim, observa-se que as atividades educativas da ABRP desen-
volvidas no programa de intervenção durante a formação continua-
da dos professores são potencializadoras de uma mudança paradig-
mática na educação, podendo contribuir significativamente para a 
superação da prática pedagógica tradicional, que ainda hoje impera 
na educação brasileira, buscando a mudança do ensino fragmentado, 
para uma prática pedagógica que potencializa o desenvolvimento de 
competências mais complexas e transdisciplinares, como, o espírito 
crítico, a capacidade de argumentação, de escrita, de comunicação, o 
trabalho em equipe, a procura por soluções para problemas, apontan-
do dessa maneira, caminhos para a formação contínua de professores 
como espaço de reflexão sobre a teoria e prática na sala de aula.
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A sociedade contemporânea é co-
nhecida pelo acesso e disseminação de in-
formações em massa, não sabemos preci-
sar quanto de informações existem e nem 
quantas e quais pessoas tem acesso numa 
escala global, apenas conseguirmos fazer 
isto em pequenos recortes espaciais e com 
acesso a banco de dados específicos. Foi o 
advento da internet que permitiu que este 
cenário se instaurasse e, criando usuários 
ávidos que produzem e consomem infor-
mação em alta velocidade.

Quando falamos em sociedade ne-
cessitamos pensar no ser que nela habita, 
ou seja, aquele sujeito que compõe este am-
biente. Prensky (2001) ao fazer a referência 
aos sujeitos separa-os em duas categorias: 
os imigrantes e os nativos digitais. A dife-
rença está basicamente os nascidos antes e 
depois da década de 1990. Os que nasceram 
antes, os imigrantes, não tiveram as tecno-
logias digitais presentes em seu cotidiano, 
principalmente na infância. Aqui não se 
trata tanto do poder aquisitivo, mas sim da 
disponibilização das tecnologias que temos 
hoje para comercialização em grande esca-
la, muitos não passavam de protótipos em 
laboratórios vigiados, ou ainda nem sequer 
idealizados. Já os nativos, desde a tenra in-
fância têm oportunidade de acesso às tec-
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-nologias e conseguem compreender com muita facilidade a lógica da 
hipertextualidade e da dinâmica do acesso às informações, até sem 
dominar a linguagem escrita e a falada, mas já escolhem vídeos, ou 
vem músicas e possuem seu jogo favorito no celular.

Nesta linha de pensamento, ainda temos a teoria de Veen e 
Vrakking (2009) com a geração mais conectada, os “homo zappiens”. 
Então da evolução do homem em termos antropológicos, passaríamos 
de homo sapiens sapiens à homo zapiens, que seriam aqueles com a 
habilidade de ‘zapiar’, interagir com controles remoto e mouse. Além 
disto, seria uma geração mais imediatista, e que “aprende por meio do 
brincar e das atividades de investigação e descobertas relacionadas ao 
brincar” (p. 12), ou ainda, relacionado ao ensino de ciências, aquele 
que experiência.

Estamos em uma sociedade dinâmica e com sujeitos acompa-
nhando este fluxo, esta é nossa contemporaneidade. Todos os setores, 
inclusive a educação precisa se atualizar e acompanhar este status 
quo. Como pensar a educação fora deste contexto? Não podemos! E, 
justamente observando por este viés, temos que (re)construir meto-
dologias de ensino que vão contemplar tanto os processos de ensino 
quanto os de aprendizagem para que nós imigrantes atuemos junto 
aos nativos digitais. Nestes escritos daremos destaque as potenciali-
dades das tecnologias digitais voltadas ao ensino de ciências na edu-
cação básica, numa perspectiva da complexidade.

EXPERIMENTAÇÃO NO ENSINO E APRENDIZAGEM EM CIÊNCIAS

Às ciências está atribuído o vínculo à prática imediata, com ele-
mentos, sejam numéricos, ou experimentos com plantas, por exem-
plo. Isto pode ser comprovado diretamente na constituição da estru-
tura física escolar, os laboratórios que lá constam são os de ciências 
(matemática, biologia, química e física) – esta seria a perspectiva ideal 
–, pelo seu caráter de praticidade. Para estas áreas de conhecimento, 
o contato com os objetos de torna mais claros e precisos. Nada melhor 
do que aprender e ensinar ciências através da experimentação, prin-
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cipalmente se ela estiver relacionada à simulação da realidade: “[...] 
importante modalidade para a discussão sobre a demarcação entre o 
empírico e o teórico, o que torna-se essencial num momento em que 
as realidades passam a ser reconhecidas como virtuais.” (GIORDAN, 
2015, p. 1).

Para um aluno que está habituado a estar em contato direto 
com as informações, interagir com o ambiente virtual e real, trazer 
este tipo de contexto, aproximar os conhecimentos científicos de for-
ma tangível para o aluno faz com que ele se disponha mais ao apren-
der. Podemos dizer de maneira resumida que “[...] os alunos de hoje 
demandam novas abordagens e métodos de ensino para que se con-
siga manter a atenção e a motivação na escola” (VEEN e VRAKKING, 
2009, p. 24).

 Quando da aula o discente tem acesso à informação, mas para 
que esta se transforme em conhecimento é preciso que ela faça sen-
tido para ele. A experimentação acaba tendo um caráter motivador, e 
ao mesmo tempo lúdico que permite atribuir significado para as suas 
aprendizagens, aumentando, portanto a capacidade de aprendizado. 
Como aponta Giordan: 

A experimentação deve também cumprir a função de 
alimentadora desse processo de significação do mun-
do, quando se permite operá-la no plano da simulação 
da realidade. Nas situações de simulação, desenca-
deia-se um jogo entre os elementos e as relações, que 
devem manter correspondência com seus análogos no 
plano do fenômeno (GIORDAN, 2015, p. 7).

Este tipo de método se mostra eficaz por mostrar a aplicabilidade 
dos conceitos aprendidos em aula. Como a escola e professores podem 
então estarem preparados para realizar as experiências por simulação, 
com custo baixo e que seja atrativo para os alunos? A resposta está vin-
culada a utilização das tecnologias digitais como recursos didáticos.

TECNOLOGIAS DIGITAIS COMO RECURSOS DIDÁTICOS

Para podermos discutir sobre as tecnologias digitais, precisa-
mos primeiro situá-las. Muitos tratam tecnologias, novas tecnologias 
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e tecnologias digitais da mesma forma, mas não o são. Tudo que tem 
uma utilidade é tecnologia; um lápis, um caderno... podemos obser-
var isto através da etimologia na Grécia Antiga, a união dos termos 
téchne (arte, destreza) e logos (palavra, fala). Já as novas tecnologias, 
são aquelas que revolucionaram outras técnicas e tipos diferentes de 
linguagens, que se deu com a fotografia, cinema, rádio, televisão. Por 
consequência as tecnologias digitais são aquelas que funcionam em 
uma alógica computacional, com chip, programação, e que apresen-
tam uma interface de interação, como é o caso do smartphone, tablet, 
computador, softwares, entre outros. 

Esclarecido isto, definiremos aqui que o foco dos escritos ver-
sará sobre a utilização das tecnologias digitais voltadas para o ensino 
de ciências. Será apresentada uma breve definição e potencialidades 
para utilização do ensino de algumas ferramentas.

GAMES

Sendo jovem ou adulto, os discentes possuem certo fascínio pe-
los games , este recurso se mostra despretensioso, e ao mesmo tem-
po em que entretém, torna-se eficaz como recurso didático à prática 
educativa. De maneira muito sagaz Prensky (2010) intitula um de seus 
livros: ‘Não me atrapalhe, mãe – eu estou aprendendo!’como os vide-
ogames estão preparando nossos filhos para o sucesso no século XXI, 
onde trata como esta atual geração interpreta os games e como po-
dem ser utilizados como recurso em sala de aula. São quatro as orien-
tações trazidas pelo autor.

A primeira delas diz: “Traga para dentro da sala de aula games 
jogados fora dela, por meio de perguntas, discussões etc.” (PRENSKY, 
2010, p. 259): normalmente os alunos acabam fugindo, quando por 
busca autônoma, de jogos com rótulo de educacionais, pois eles não 
fazem parte do seu cotidiano e possuem um caráter de atividade de 
ensino. Os alunos procuram os jogos como entretenimento, não com 
outro propósito. Aqui o professor precisa incorporar o papel de inves-
tigador e questionar sobre este tema com os alunos. 

A segunda se baseia em “Use os princípios por trás dos bons ga-
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mes complexos para adicionar jogabilidade a algumas ou a todas as suas 
aulas e para torná-las mais interessantes e envolventes para os alunos” 
(PRENSKY, 2010, p. 259): porque não trazer o game para sala de aula? 
Ao invés de fazer slides para uma matéria poderia utilizar o próprio 
contexto do jogo e pedir para os alunos ajudarem a interagir na aula, 
explica o cenário, pedir para que estabeleçam relações com o que estão 
aprendendo. E, ainda, permitir que os alunos se manifestem sobre dicas 
de outros games ou relações de que estão vendo em outros contextos, 
isto mostrará que aquilo está sendo significativo para os alunos.

Já a terceira, coloca: “Use, em sala, um game especificamente 
desenvolvido para a educação” (PRENSKY, 2010, p. 259): é importante 
fazer com que o aluno reconheça que os materiais didáticos sim podem 
ser lúdicos, desafiadores e que se pode aprender com eles, a exemplo 
dos Objetos de Aprendizagem (OA), que trataremos mais adiante. 

A quarta e última, define: “Use, em sala, um game comercial que 
não foi especificamente desenvolvido para educação, seja projetando-
-o na frente da sala, para que todos vejam, ou com cada estudante jo-
gando individualmente” (PRENSKY, 2010, p. 259): Para tal, é oportuno 
que o docente faça uma investigação do que os alunos estão jogando, 
e ver no que é próximo da matéria, para deixar o aluno interessado 
e mostrar que o que aprende em sala de aula, faz parte sim dos seus 
interesses e que são aplicáveis em seu cotidiano.

A temática da gamificação na educação começou a alavancar a 
partir de 2010. Autores como Mattar (2010), apontam que esta estra-
tégia metodológica é a ideal para trabalhar com os nativos digitais. Os 
modos de aprender são outros, e de se comunicação também, a exem-
plo das redes sociais.

REDES SOCIAIS

Segundo Lemos (2010, p. 23), há um aumento de usuários de 
redes sociais e em comunidades virtuais, o Brasil possui 45 milhões 
de usuários. [...] Os brasileiros são ativos produtores de informação e 
participantes de redes sociais. Os internautas brasileiros são aqueles 
que ficam mais tempo on-line por mês e usam muito ferramentas da 
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computação social”. Dados divulgados pelo IBGE (2015), com base em 
pesquisa realizada em 2013, diz que em média metade da população 
brasileira, ou seja, dos 200,4 milhões, 100,2 milhões acessam a inter-
net, e 92% deles através das redes sociais, (BRASIL, 2014, p. 7). Com 
isto, podemos observar a abrangência deste tipo de recurso na reali-
dade brasileira e seu exponencial crescimento. 

Devido à propagação e possibilidades de interação com a inter-
net, as pessoas procuram outras formas de acesso à informação e so-
ciabilidade. Imaginem o professor utilizando este recurso para comu-
nicação com os alunos. Algumas instituições fazem uso de Ambientes 
Virtuais de Aprendizagem (AVA), para disponibilização de materiais e 
atividades extras ou de aprofundamento para os alunos, mas para que 
os alunos vejam o material eles tem que acessar a plataforma, e eles vão 
com a expectativa direta se ter algo a estudar, uma tarefa a cumprir.

Nas redes sociais, o contato com os professores e colegas pode 
acontecer através de comunidade. Como aquele ambiente possui cará-
ter de entretenimento, é mais fácil aparecer uma atualização do grupo 
e o aluno explorar o ambiente do que diretamente do AVA. Até mes-
mo discutir assuntos que possam interessar na disciplina baseado em 
eventos do cotidiano, não é preciso então esperar a próxima aula para 
que aconteça. O caráter prático, e porque não dizer que experimen-
tação, que seria aproximar os conceitos à realidade, pode acontecer 
neste espaço em que os alunos praticamente dedicam 6 horas de seu 
dia nesta ferramenta (BRASIL, 2014).

SMATPHONE E TABLET

	 Tratamos até aqui sobre a procura pelos jogos por crianças e 
adolescentes, e ainda, pelo acesso às redes sociais. Conseguimos aces-
so a estes objetos através de plataformas digitais, que são acessíveis 
normalmente por smartphones e/ou tablets. Computadores e note-
book não são tão atrativos assim para os jovens, a não ser por alguma 
manipulação de softwares como Word, Excel e Power Point que re-
querem uma capacidade maior para execução, mas nada que o Drive, 
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do Google, não permita manipulação online. A questão é ter acesso à 
internet, tanto que podemos por experiência própria observar a per-
gunta que parece ter se tornado ‘clássica’ em qualquer ambiente que 
frequentamos como lojas, restaurantes, até mesmo casa de amigos...: 
“Possui Wi-Fi?”.

	 Tendo em vista boa parte das pessoas acessam a internet 
por estes mecanismos, “o uso de aparelhos celulares como forma de 
acesso à internet já compete com o uso por meio de computadores ou 
notebooks, 66% e 71%, respectivamente” (BRASIL, 2014), porque não 
utilizarmos isto em sala de aula? Não temos mais a necessidade obje-
tiva que possuir um grande laboratório de informática, normalmente 
os alunos dispões de aparelhos mais atualizados que os computadores 
que temos a disposição e o melhor: eles são móveis! 

	 As potencialidades destes dispositivos estão praticamente li-
mitadas a nossa criatividade. Alguns exemplos: convidar uma turma 
de alunos para irem aos espaços escolares e tirarem fotografias, faze-
rem vídeos, que demonstrem o que estão aprendendo em aula para 
mostrar para a turma na aula relacionada à biologia; tirar fotos de es-
paços que contém os ângulos estudados na aula de matemática; aces-
sar um site que traz um conceito que complemente a aula; um vídeo 
no youtube; um objeto de aprendizagem vinculado ao conteúdo... o 
aluno agora pode ser, mais do que nunca, aliado ao professor no seu 
próprio processo de aprendizagem.

OBJETOS DE APRENDIZAGEM

Os materiais voltados para o ensino são conhecidos como ‘mate-
rial didático’, antes eles praticamente advinham de livros, o que ainda 
é muito comum na educação brasileira, agora eles podem surgir como 
objetos de aprendizagem. Estes OA são desenvolvidos na perspectiva 
que possam auxiliar no processo de ensino de aprendizagem, tornan-
do os momentos de ensino mais lúdicos, e muitos estão voltados para 
o caráter de experimentação. Através deles podem ser simuladas ex-
periências, interações com o ambiente, sem a necessidade de sair do 
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espaço da sala de aula, ou melhor, do acesso ao computador.
A exemplo do que foi explicitado anteriormente sobre os ga-

mes,  estes materiais se investem do caráter lúdico. Mas neste caso, 
possuem objetivos didáticos, e estão desenvolvidos por uma equipe de 
especialistas na área que observam tanto o caráter pedagógico quanto 
técnico do conteúdo, para que possam auxiliar no aprendizado, com 
atividades relacionadas aos temas abordados. Isto para que o aluno 
já pode interagir e ter uma resposta imediata sobre seu desempenho. 
Podem ser utilizados tanto em sala de aula, como também atividades 
extraclasses. Como nos trás Almeida et al (2014, p. 69):

[...] objeto de Aprendizagem trata-se de um recurso 
digital que pode auxiliar o processo de ensino e apren-
dizagem. Como exemplos desses recursos, podemos 
citar imagens, animações, simulações, vídeos, etc. Ao 
fazermos uso de uma simulação sobre a digestão, por 
exemplo, podemos tornar um processo, que é natural-
mente complexo, mais próximo do ‘real’ e ‘descompli-
cado’.

Existem espaços virtuais denominados repositórios, que são 
aqueles onde estão reunidos objetos de aprendizagem. Seguem alguns 
sites de repositórios brasileiros, que possuem conteúdos de Ciências: 
FEB - Federação de Repositórios Educa Brasil (http://feb.ufrgs.br/); 
Portal do Professor (http://portaldoprofessor.mec.gov.br/recursos.
html); RIVED - Rede Interativa Virtual de Educação (http://rived.mec.
gov.br/); PROJETO CESTA - Coletânea de Entidades de Suporte ao uso 
de Tecnologia na Aprendizagem (http://www.cinted.ufrgs.br/CES-
TA/); PROATIVA - Grupo de pesquisa e produção de ambientes inte-
rativos e objetos de aprendizagem (http://www.proativa.vdl.ufc.br/
oa.php); Banco Internacional de Objetos de Aprendizagem (http://
objetoseducacionais2.mec.gov.br/); BNDIGITAL - Biblioteca Nacional 
Digital Brasil (http://bndigital.bn.br/). 

Aqui tratamos de tecnologias digitais que podem ser estratégias 
de ensino, mas não podemos esquecer que o professor necessita pos-
suir uma formação para o uso destes recursos. E como proceder para 
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isto, tendo em vista que em sua maioria somos imigrantes digitais? A 
perspectiva da teoria da complexidade nos auxilia a trazer respostas 
para este questionamento.

FORMAÇÃO DOCENTE PARA O USO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS 
NA PERSPECTIVA DA COMPLEXIDADE

Para que o professor possa trabalhar com as tecnologias digitais 
em sala de aula, é preciso que passe para além de uma alfabetização, 
um letramento digital. Isto significa que o além de saber manipular 
tecnicamente o equipamento – o suficiente para as atividades que for 
propor para os alunos, que saiba utilizar assuntos do cotidiano, pro-
blematizando os acontecimentos para que os alunos possam contex-
tualizar no âmbito das ciências. Observando com isto que o cotidiano 
mostra-se complexo (MORIN, 1999), ou ainda, transdisciplinar e não 
conteúdista como ainda é construído o campo educativo na educação 
básica. Pois, “entender o mundo a partir da complexidade significa 
compreender as relações entre os diversos fenômenos e, por sua vez, 
entender cada emento em si mesmo” (IMBERNÓN, 2009, p. 93). De 
acordo com Fava (2014, p. 69), 

[...] ruem as paredes das salas de aula, aglutinando 
novos espaços de ensino-aprendizagem presenciais e 
virtuais. Alteram-se as atribuições do professor com a 
incorporação de novos papéis, como os de mediador, 
facilitador, gestor, mobilizador, motivador. 

E como os professores estão sendo preparados para isto?
O Ministério da Educação da Resolução nº 2, de 1º de julho de 

2015, que traz as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a for-
mação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de for-
mação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) 
e para a formação continuada, aumenta a carga horária prática destes 
cursos, passando de 3000 para 3200 a carga horária. Sendo que agora 
3000 horas dedicadas a estágio curricular supervisionado e outras 200 
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horas para atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas 
específicas de interesse dos alunos. Aos professores que ainda esta-
rão e para aqueles que estão em formação, aqui pode ser o amparo 
legal que estavam necessitando para colocar parte destas atividades 
teóricos-práticas voltadas para o uso das tecnologias, e ainda, dedicar 
disciplinas o currículo para formar estes futuros professores. Isto é 
algo que as instituições de Ensino Superior precisam considerar para 
as implementações de seus futuros currículos que devem ser iniciados 
em 2017.

Os professores que já atuam em sala de aula, podem procurar 
por cursos de formação e/ou aperfeiçoamento, para utilizar estes 
recursos, muitos são disponibilizados de maneira gratuita, como é o 
caso os que constam no Portal do Professor (http://portaldoprofes-
sor.mec.gov.br/index.html) do Ministério da Educação. E, ainda, soli-
citar aos seus coordenadores pedagógicos e diretores, que as forma-
ções docentes, que as instituições de ensino necessitam ofertar (Lei 
de Diretrizes e Bases 9394/96, Art. 87, parágrafo 3: “Cada Município e, 
supletivamente, o Estado e a União, deverá: [...] III - realizar progra-
mas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando 
também, para isto, os recursos da educação a distância”), sejam parte 
delas voltadas para a utilização das tecnologias digitais. As possibili-
dades são muitas, precisamos agir.

Nesse caso agir também com foco na ampliação dos objetos 
educativos dentro da utilização de tecnologias digitais, compreender 
e utilizar-se de meios para promover a noção crítica dentro de sala de 
aula num contato direto com as ferramentas utilizadas no cotidiano 
fora da escola por alunos e professores. 

É imprescindível ter em mente, assim como estipulamos na parte 
dos Games, que o termo educativo ou educacional depende muito mais 
do olhar e dos objetivos traçados dentro do uso das tecnologias digitais, 
seja para contextualizar ou explicar, o olhar do professor exerce um 
papel fundamental no modo de fazer e motivar (GONÇALVES, 2016). 

Então é necessário observar o propósito com que as ferramen-
tas podem ser empregadas frente a múltiplas metodologias, objeti-
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vando maior qualidade para o processo de ensino e aprendizagem, ou 
seja, a potencialidade educativa desenvolvida, visto que:

...a utilização de múltiplas metodologias (sequencia 
didática, aula expositiva, aula prática) associada a 
tecnologias educacionais possibilitaram um aumento 
considerável do rendimento dos alunos, o que corro-
bora com nossa ideia inicial da promoção de maior 
qualidade e desenvolvimento no processo de ensino-
-aprendizagem. (...) As ferramentas principais, alunos 
e professores têm e devem ser consideradas frente à 
análise desses materiais, que acreditamos precisa ser 
melhor elucidada para que possibilidades como essa 
não sejam desconsideradas em questões de julgamen-
to da nomenclatura. (GONÇALVES, 2016. p.140-141)

Adotar princípios críticos, reflexivos, complexos e inovadores 
na atualidade se configura como uma oportunidade de aperfeiçoa-
mento do ensinar e do aprender, que é requerido pela sociedade, alu-
nos e pela vida cotidiana, já que “o homem fez da tecnologia o cordão 
umbilical que o prende ao mundo e que nutri a sua ânsia por conheci-
mento e poder” (GONÇALVES, 2016) e uma vez dito isso se faz neces-
sário entender que:

(...) desvendar potenciais educativos dentro e fora das 
tecnologias educacionais se configura como uma nova 
atividade no atual sistema educacional independen-
te da área, estes podem promover maior qualidade 
quando aplicados frente à associação de múltiplas me-
todologias, motivando os alunos e agregando signifi-
cado ao aprendizado, praticidade e autonomia, ao que 
poderia ser meramente (re)conceituado, ou seja, mais 
do que nunca enuncia-se a necessidade do professor 
no processo de ensino e aprendizagem (GONÇALVES, 
2016. p.141) 

Enfim ao professor moderno exigem-se objetos de aprendiza-
gem com metodologias atuais que precisam ser encaixadas, dialoga-
das e apresentadas não só durante sua formação, como também no 
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aperfeiçoamento continuado em meio ao mundo de informações que 
se nutri de dinamicidade e desenvolvimento, logo estagnar apenas em 
práticas tradicionais não pode ser uma escolha, se o objetivo é promo-
ver mais qualidade para educação há uma necessidade da utilização 
de tecnologias digitais.    

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para o enriquecimento dos conteúdos de ciências na Educação 
Básica, as tecnologias digitais se apresentam com grande potencial 
para que possam ser recursos problematizadores no processo de ensi-
no e aprendizagem. Os recursos que permitem a experimentação, aqui 
ênfase a simulação, facilitam o entendimento do aluno sobre os temas 
que são abordados, pois a perspectiva que é empregada, a linguagem 
que é utilizada, já faz parte do cotidiano deste nativo digital. Neste 
ínterim é preciso ter a consciência que nativos e imigrantes digitais, 
estão num mesmo ambiente, a escola, e caminham para uma pers-
pectiva de contribuir para a sociedade complexa que vivem. Estes são 
apenas nomenclaturas designadas para destacar pessoas que nasce-
ram em épocas diferentes. 

O destaque do presente estudo se dá ao ato de aprender. A 
aprendizagem pode ser entendida como uma mudança, no ser, agir 
e pensar do indivíduo, ocorrendo em diversos momentos e motivada 
por objetivos distintos. Implica necessariamente em uma mudança de 
comportamento. Mas essencialmente, a aprendizagem é um processo 
interior, pessoal, obra do mecanismo interno de quem aprende. E isto 
não é exclusivo do aluno, o professor precisa se colocar no papel de 
aprendiz, estar em formação permanente. Tendo em vista que além 
da própria atualização de conteúdos que estão sempre em expansão, 
que são de sua área de atuação, observe a utilização das tecnologias 
digitais. 
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O movimento geral da sequência didática vai, portan-
to, do complexo para o mais simples [...] -  Bernard 

Schneuwly

Sabemos que uma aula pode ser organizada 
de diversas formas a fim de fomentar a aprendiza-
gem dos educandos potencializando praticas cada 
vez mais sincronizadas, integradas, interativas, e 
dinâmicas a partir de um planejamento direcio-
nado que utiliza como instrumento a sequência 
didática. Esta modalidade de organização configu-
ra-se como sendo, conforme Zabala: 

[...] uma maneira de encadear 
e articular as diferentes ativi-
dades ao longo de uma unida-
de didática. Assim, pois, pode-
remos analisar as diferentes 
formas de intervenção segun-
do as atividades que se reali-
zam e, principalmente, pelo 
sentido que adquirem quanto 
a uma sequência orientada 
para a realização de determi-
nados objetivos educativos. 
As sequências podem indicar a 
função que tem cada uma das 
atividades na construção do 
conhecimento ou da aprendi-
zagem de diferentes conteúdos 
e, portanto, avaliar a pertinên-
cia ou não de cada uma delas, a 
falta de outras ou a ênfase que 
devemos lhe atribuir (1998, p. 
20).9
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Em outras palavras podemos dizer que a sequência didática é 
um modo de planejamento de aula que visa favorecer o processo de 
“ensinagem” e está articulada em atividades planejadas e realizadas 
de maneira encadeada. Sendo assim, as atividades são desenvolvidas 
correlativamente, no qual uma atividade potencializa a outra e com 
isso, o aluno constrói, reelabora e amplia seus conhecimentos.

As sequências didáticas têm por finalidade manter o caráter 
unitário da prática, além de reunir toda sua complexidade, ao mesmo 
tempo permite incluir as três fases de toda intervenção reflexiva: pla-
nejamento, aplicação e avaliação (ZABALA, 1988, p. 18).

A organização das atividades, como se situam e se articulam 
dependerá da hipótese criada pelo professor da necessidade educa-
cional de seus alunos, bem como a visão de mundo do estudante, as 
relações estabelecidas na sala de aula e o papel atribuído ao professor 
e aos alunos, uma vez que conhecer suas variáveis contribuirá para 
o planejamento do professor, a aplicação das atividades e avaliação 
da intervenção no processo educativo. Estes aspectos influenciam e 
diferenciam a proposta didática e desse modo, não há como julgar ou 
propor um método conclusivo de sequência didática, que atenda a to-
das as necessidades. No entanto para Machado:

Cabe ao professor estabelecer as relações entre os con-
ceitos, os paradigmas, as noções e os conhecimentos 
prévios para a realização da aprendizagem, uma vez 
que essa reflexão envolve decisões associadas com 
aquilo que é desejado e plausível de se fazer em sala de 
aula em um determinado local e momento. (MACHA-
DO, 2000, p. 34).

Entretanto, para a construção de uma sequência didática que 
visa possibilitar uma aprendizagem significativa é preciso levar em 
consideração o conhecimento prévio do aluno e entender este conhe-
cimento como um saber a ser aprofundado no conceito que será en-
sinado. Isso porque os conteúdos de aprendizagem não são apenas as 
contribuições das disciplinas tradicionais, e sim, todos os que possibi-
litem o desenvolvimento das capacidades motoras, afetivas, de rela-
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ção interpessoal e de inserção social.
Cabe ressaltar que a aprendizagem significativa para Moreira 

(2000), consiste na interação cognitiva entre o novo conhecimento e o 
conhecimento prévio que se complementam por meio de um processo 
não-literal e não-arbitrário, onde o novo conhecimento agrega novos 
significados para o aluno e o conhecimento prévio é enriquecido, tor-
nando-se mais diferenciado, mais elaborado em termos de significados, 
e ganha maior estabilidade. Dessa maneira, esquematiza-se uma sequ-
ência didática por meio da definição do tema, dos conceitos a serem 
estudados e de como eles serão apropriados pelos alunos. Este tema 
previamente definido deve possibilitar a discussão e, ajudar o aluno a 
dominar melhor o conteúdo a ser estudado através da atividade pro-
posta permitindo-lhe uma maior criticidade acerca do tema proposto. 
Nesta perspectiva, este capítulo tem como objetivo expor o processo de 
elaboração de uma sequência didática e apresentar reflexões que cul-
minaram de uma sequência aplicada através do Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) para uma turma do 3º ano do 
ensino médio de uma escola Estadual localizada no Espírito Santo.

Por meio do programa Pibid tivemos uma oportunidade de pro-
duzir e aplicar uma sequência didática. Trata-se de um programa de 
caráter institucional regulado pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) que busca fomentar a iniciação 
à docência, colaborando para o aperfeiçoamento da formação de do-
centes em nível superior e para a melhoria da qualidade da educação 
básica pública brasileira. 

O Pibid apoia projetos propostos por instituições de ensino su-
perior que são desenvolvidos pelos licenciandos, sob a orientação de 
professores das instituições de ensino superior e dos professores super-
visores titulares nas escolas de educação básica do município. Segun-
do Corrêa (2013, p.47), em março de 2010 o programa foi implantado 
no Instituto Federal do Espírito Santo - Ifes campus Vitória. O primeiro 
projeto iniciou com 30 bolsistas de iniciação, sendo 15 do curso de licen-
ciatura em química e 15 do curso de licenciatura em matemática. 

Os primeiros bolsistas do campus Vila Velha iniciaram suas 
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atividades em agosto de 2012. O programa apresenta vários objetivos 
dentre eles podemos destacar: o incentivo a formação de professores 
para a educação básica; aumentar a qualidade da formação inicial de 
professores; busca a valorização do magistério; além de inserir os li-
cenciandos no cotidiano de escolas da rede pública, permitindo que 
eles possam criar e participar de experiências metodológicas, tecnoló-
gicas e práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar; entre 
outros. Os projetos buscam abranger diferentes características e di-
mensões da iniciação à docência, entre as quais podem-se listar: estu-
dar o contexto educacional envolvendo ações nos diferentes espaços 
escolares, como salas de aula, bibliotecas, laboratórios, espaços recre-
ativos e desportivos, secretarias; planejamento e execução de ativida-
des nos espaços formativos (escolas de educação básica e instituições 
de ensino superior a eles agregando outros ambientes culturais, cien-
tíficos e tecnológicos, físicos e virtuais que ampliem as oportunidades 
de construção de conhecimento), desenvolvidas em níveis crescentes 
de complexidade em direção à autonomia do aluno em formação. 

Diante disso, foram desenvolvidas algumas sequências didática com 
as turmas de 1º, 2º e 3º ano do ensino médio de uma das escolas estaduais 
atendidas pelo projeto. As atividades propostas tinham como objetivo bus-
car a contextualização baseada na teoria apresentada em sala pelo profes-
sor. Antes de apresentar as atividades desenvolvidas, vamos observar um 
esquema proposto para elaboração de uma sequência didática.

Apresentamos agora a primeira etapa: a apresentação do pro-
blema. Essa consiste no primeiro contato dos alunos com o tema a 
ser trabalhado. A exposição pode ser feita de maneira escrita ou oral, 
permitindo que os alunos expressem seus conhecimentos e, por meio 
disso, o professor possa identificar os conhecimentos prévios apre-
sentados pelos alunos acerca do conteúdo que será exposto. É impor-
tante nesse ponto, o professor deixar claro para os alunos o objetivo 
do seu planejamento, mostrando qual caminho percorrerá, as etapas 
e, onde chegará, e também o produto final, mediante as atividades que 
serão realizadas.

Durante o planejamento da sequência didática aplicada para 
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o terceiro ano do ensino médio, buscou-se potencializar nos alunos 
as competências e habilidades propostas pela Secretaria de Educação 
(SEDU) no currículo base para o ensino médio. Abaixo estão listadas 
essas habilidades e competências:

Habilidades
•	 Identificar diferentes formas de variação de energia em trans-

formações químicas.
•	 Compreender a energia envolvida na formação e na quebra 

das ligações químicas.
•	 Compreender o conceito de calor e sua relação com transfor-

mações químicas e com a massa de reagentes e produtos.
•	 Reconhecer e identificar transformações químicas que ocor-

rem em diferentes intervalos de tempo

Competências
•	 Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das 

linguagens matemática, artística e científica.
•	 Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimen-

to para a compreensão de fenômenos naturais, processos histórico-
-geográficos, produção tecnológica e manifestações artísticas.

•	 Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e infor-
mações representadas de diferentes formas, para tomar decisões e 
enfrentar situações-problema.

•	 Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para 
elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respei-
tando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural.

O tema abordado durante a seqüência didática, que será apre-
sentada posteriormente, foi Cinética Química e o professor buscou 
problematizar as situações do cotidiano dos alunos com as ativida-
des que seriam desenvolvidas no decorrer das atividades, por meio de 
experimentações, relacionando a temperatura com uma determinada 
superfície de contato, por exemplo. O planejamento das atividades 



113

Ensinando a Ensinar Ciências

e a problematização inicial foram realizadas pelo professor e pelos 
pibidianos, onde por meio dos diálogos com o professor supervisor 
constou-se que os alunos apresentavam dificuldades ao relacionar os 
fatores que influenciam a cinética química com os elementos presen-
tes no seu cotidiano. Após esta etapa, o professor apresentou para os 
alunos da turma as atividades que seriam desenvolvidas pelos pibidia-
nos para nortear o trabalho.

Em seguida partiu-se para a próxima dimensão: as indagações 
e questionamentos. Neste ponto, torna-se importante que os alunos 
tentem produzir algo que demonstre seu conhecimento prévio. Aqui 
serão fornecidos dados preciosos para o professor, porque através da 
capacidade inicial dos alunos de solucionarem as questões propostas, 
ele se tornará mediador no processo de ensino e aprendizagem, per-
mitindo que os alunos construam um conhecimento científico utili-
zando dados importantes do seu cotidiano. 

Ao realizar a aplicação da referida sequência didática, cuja temá-
tica foi Cinética Química, com a turma, a etapa de indagações e questio-
namentos foi realizada na primeira aula, como mostrado a seguir: 

Aula 1: Primeiramente o professor lança perguntas para tentar 
levar os alunos a refletirem sobre o assunto. Quesitos básicos como: 
Rapidez da reação, efeito da temperatura sobre a rapidez da reação, 
efeito do catalisador sobre a rapidez da reação entre outros são abor-
dados nesse momento, além dos fatores que inibem essas reações.

Neste caso, a apresentação do problema não foi realizada. Isso 
pode comprometer o desenvolvimento das atividades, porque os alu-
nos não conhecem os caminhos que serão desbravados e onde chega-
rão ao termino dessas atividades. Torna-se extremamente importante 
que o aluno tenha o problema previamente definido, uma vez que co-
nhecendo a sua incógnita ele poderá trabalhar com maior entusias-
mo apropriando-se melhor do conteúdo e, utilizando suas próprias 
ferramentas poderá solucionar os desafios propostos no decorrer das 
atividades. Como propõe Zabala:
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[...] será necessário provocar desafios que questionem 
os conhecimentos prévios e possibilitem as modifica-
ções necessárias na direção desejada, segundo os obje-
tivos educacionais estabelecidos. Isto quer dizer que o 
ensino não deve se limitar ao que o aluno já sabe, mas 
que a partir desse conhecimento tem que conduzi-lo 
à aprendizagem de novos conhecimentos, ao domínio 
de novas habilidades e à melhora de comportamentos 
já existentes, pondo-o em situações que o obriguem a 
realizar um esforço de compreensão e trabalho. Ago-
ra, os desafios têm que ser alcançáveis, já que um de-
safio tem sentido para o aluno quando este sente que 
com seu esforço e a ajuda necessária pode enfrentá-lo 
e superá-lo. Nesse momento sua tarefa será gratifican-
te. [...] (ZABALA, 1998, p.97).

Em contraposição, se o problema for desconhecido ele apenas 
reproduzirá as atividades proposta pelo professor e os desafios não 
serão vencidos, reafirmando a ideia de aprendizagem mecânica evi-
denciada por Moreira (2000), onde um conjunto de novas informações 
são memorizadas de modo literal, arbitrário e não significativo o que 
contribui apenas para “passar” nas avaliações, apresentando baixa re-
tenção por não exigir muita compreensão e não emancipar o aluno 
no intuito de oferecer suporte para que ele consiga lidar e até mesmo 
solucionar novas situações-problema quando for exposto a ela. 

Assim, aplicar uma sequência didática deve colocar à disposi-
ção dos alunos todas as informações necessárias para que conheçam 
de onde se deseja partir até onde se pretende chegar, estabelecendo 
assim a aprendizagem sólida daquilo que está sendo exposto.

Caminhando ainda mais, chegamos à terceira dimensão: as eta-
pas de produção. Trata-se de oferecer ferramentas que permitirão aos 
alunos superar os desafios propostos através da manipulação do pro-
blema. Ainda de acordo com Zabala (1998 p. 79-85), é preciso trabalhar 
o problema em diferentes esferas, são elas:

•	 Conteúdos Factuais: “[...] O caráter reprodutivo dos fatos im-
plica exercícios de repetição verbal. [...] Assim, pois, as atividades bá-
sicas para a sequências de conteúdos factuais terão que ser aquelas 
que têm exercícios de repetição e, conforme a quantidade e a comple-
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xidade da informação utilizem estratégias que reforcem as repetições 
mediante organizações significativas ou associações”

•	 Conceitos e princípios: “Como os conceitos e princípios são 
temas abstratos, requerem uma compreensão do significado e, por-
tanto, um processo de elaboração pessoal. Nesse tipo de conteúdo são 
totalmente necessárias as diferentes condições [...]: atividades que 
possibilitem o reconhecimento dos conhecimentos prévios, que asse-
gurem a significância e a funcionalidade, que sejam adequadas ao ní-
vel de desenvolvimento, que provoquem uma atividade mental, etc.”

•	 Conteúdos procedimentais: “[...] Neste caso, o dado mais rele-
vante é determinado pela necessidade de realizar exercícios suficien-
tes e progressivos das diferentes ações que formam os procedimentos, 
as técnicas ou estratégias. [...] As atividades devem partir de situações 
significativas e funcionais [...]; a sequência deve contemplar ativida-
des que apresentem os modelos de desenvolvimento do conteúdo de 
aprendizagem. [...] São necessárias atividades com ajudas de diferente 
grau e prática guiada [...]”.

•	 Conteúdos atitudinais: “[...] É fundamental levar em conta não 
tanto os aspectos evidentes e explícitos dos valores no momento das 
exposições, debates ou diálogos em que são tratados, como toda a rede 
e relações que se estabelece em aula: o tipo de interação entre pro-
fessores e alunos, entre os próprios alunos e entre todos os membros 
da equipe docente. Essas relações e imagens, e as interpretações das 
condutas e comportamentos, serão algumas das peças chaves na con-
figuração dos valores e das atitudes pessoais [...]”.

Na segunda aula, a ferramenta utilizada para ampliação e con-
textualização da teoria com a prática foi uma atividade experimental, 
como descrita no quadro abaixo:	  

Aula 2: Experimento: fatores que alteram a velocidade da reação
OBJETIVO: Demonstrar alguns fatores que alteram a velocidade 

da reação. 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: As reações químicas ocorrem de-

vido o contato entre os reagentes e dependendo das suas afinidades 
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químicas. Para que as reações ocorram mais rapidamente é necessário 
aumentar a frequência dos choques entre as moléculas, a força dos cho-
ques e o número de colisões frontais entre as moléculas. Alguns fatores 
que podem fazer com que as reações ocorram mais rapidamente.

MATERIAIS E REAGENTES: Béquers, água, comprimido efervescente
PROCEDIMENTO EXPERIMENTAL:
EXPERIMENTO I: Prepare dois béquers com 300 ml de água. Tri-

ture um dos comprimidos efervescentes. Coloque ao mesmo tempo 
o comprimido triturado em um dos béquers com água e comprimido 
inteiro no outro béquer com água. Observe onde a reação de liberação 
de gás ocorrerá mais rapidamente.

EXPERIMENTO II: Prepare dois béquers com 300 ml de água, um 
com água a temperatura ambiente e outro com água aquecida. Colo-
que ao mesmo tempo um comprimido no béquer com água a tempe-
ratura ambiente e outro no béquer com água aquecida. Observe onde 
a reação de liberação de gás ocorrerá mais rapidamente.

Percebe-se através dessa atividade que atendemos de modo su-
perficial o tópico conceitos e princípios, proposto por Zabala, uma vez 
que os alunos puderam atribuir significância e funcionalidade a ele-
mentos presentes no seu dia-a-dia, como: comprimido efervescente e 
água. Porém, não se pode constatar que a área referente ao diagnósti-
co dos conhecimentos prévios, por exemplo, foi atendida. Ao término 
da aula os alunos receberam as seguintes questões:

QUESTIONÁRIO:
1) No experimento I, em qual condição, com o comprimido tri-

turado ou inteiro, a reação ocorreu mais rapidamente? Explique.
2) No experimento II, em qual condição, em água a temperatura 

ambiente ou em água aquecida, a reação ocorreu mais rapidamente? 
Explique.

O questionário respondido pelos alunos pode ter sido uma atividade 
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eficiente e servir como feed back para o professor avaliar o nível de com-
preensão do conteúdo proposto. Mas, pode-se ressaltar ainda que o profes-
sor enquanto mediador do conhecimento deve, segundo Schneuwly:

 [...] criar contextos de produção precisos, efetuar ati-
vidades ou exercícios múltiplos e variados: é isso que 
permitirá aos alunos apropriarem-se das noções, das 
técnicas e dos instrumentos necessários ao desenvol-
vimento de suas capacidades de expressão oral e es-
crita, em situações de comunicação diversas. [...] (SCH-
NEUWLY, 2004, p.96). 

Portanto, aplicar apenas uma atividade - como o experimento - 
seguida de uma avaliação por meio do questionário, por exemplo, não 
garantirá a apropriação daquele conhecimento desejado para alunos, 
uma vez que cada indivíduo é diferente e, consequentemente apre-
sentam diversas maneiras de aprendizagem.

Após esse processo chegamos à última dimensão: o produto fi-
nal. Para finalizar a sequência didática, as atividades desenvolvidas 
geram um produto final que permite aos alunos trabalharem o proble-
ma a partir das técnicas desenvolvidas utilizando as ferramentas for-
necidas. Nesse momento o professor poderá colher dados referente à 
aprendizagem do conteúdo pelo aluno. É importante a avaliação des-
ses aspectos para o professor ter noção de até onde o aluno conseguiu 
se apropriar do conteúdo proposto. Para investigar o nível de apren-
dizagem do aluno, primeiramente, os objetivos da sequência didáti-
ca devem ser conhecidos para que eles tenham, segundo Schneuwly 
(2004, p.107), “um controle sobre seu próprio processo de aprendiza-
gem (O que aprendi? O que resta a fazer?)”

Como abordado no item anterior, vimos que o professor esco-
lheu um questionário para detectar o nível de aprendizagem do con-
teúdo pelos alunos e, na última aula dedicada ao desenvolvimento da 
sequência didática, foi realizada a atividade descrita a seguir:

Aula 3: Iniciar a aula promovendo um debate sobre as questões 
observadas com os experimentos e recolher o questionário.
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Finalizar o conteúdo mostrando aos alunos que há outros fato-
res além da temperatura e da superfície de contato que interferem na 
velocidade das reações como, por exemplo: concentração, pressão e a 
presença de um catalisador.

Ao desenvolver a sequência didática junto dos alunos e inves-
tigar as atividades por ele elaboradas, o professor tem condições de 
atuar como interlocutor na construção do conhecimento, visto que 
conseguirá intermediar o processo de ensino e aprendizagem, confi-
gurando-se numa ponte entre o conhecimento científico e a aprendi-
zagem dos discentes. 

Assim não podemos apontar um tipo de atividade a ser desen-
volvida no término da sequência, isso dependerá da potencialidade de 
cada aluno e a maneira que o professor julgar cabível para aquele mo-
mento. Como afirma Schneuwly (2004, p.103): “O movimento geral da 
sequência didática vai, portanto, do complexo para o mais simples [...]”. 
Assim, torna-se necessário permitir que os alunos sejam protagonistas 
do movimento de ensino e aprendizagem fomentando o trabalho cola-
borativo através do compartilhamento de informações prévias e o pro-
fessor deve ser o mediador desse processo, oferecendo as ferramentas 
necessárias para a construção e apropriação do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto nesse capítulo aponta-se que é importante que 
o professor tenha conhecimento das aprendizagens inerentes aos alu-
nos constituintes de uma turma. Visto que, a partir do diagnóstico dos 
conhecimentos prévios, o professor terá condições de identificar qual 
atividade será a mais indicada para uma investigação junto dos alunos. 

Isso porque, diante da heterogeneidade de uma turma, é natural 
que os alunos apresentem formas diferentes de assimilar os conteú-
dos e construírem os conhecimentos. Assim, diante de um diagnóstico 
da turma, o professor terá condições de selecionar atividades que ve-
nham atender as demandas apresentadas pelos alunos, sem distanciar 
o olhar para as particularidades de cada um. Cabe ressaltar ainda que 
as atividades devem transcorrer de maneira prazerosa para a apro-
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priação do conhecimento acontecer naturalmente. Todavia, não há 
necessidade do professor realizar toda a sequência por inteiro, uma 
vez que ele pode modelar as atividades e discussões de acordo com 
o progresso da turma, mas ele deve compreender que sua principal 
função é fazer com que seus alunos se apropriem, progressivamente, 
da proposta. As sequências devem funcionar como suporte, ou seja, 
possíveis roteiros que auxiliam os professores, mas elas não alcançam 
o objetivo de uma aprendizagem significativa sozinhas. É preciso que 
o professor, na função de mediador, tenha conhecimento do processo 
educativo por meio de sequências didáticas, conhecimento este que 
pode ser construído por meio da formação inicial com suporte de pro-
gramas como o Pibid e formação continuada.
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Os estudos apontados no decorrer desse ca-
pítulo em suma defendem que as atividades experi-
mentais são recursos didáticos que podem e devem 
ser utilizados no ensino de ciências desde as séries 
iniciais até o ensino superior, viabilizando a alunos 
e professores um fortalecimento da relação teórico-
-prática. Mais que isso, ao final são apontadas algu-
mas especificações que podem auxiliar o professor 
na sua jornada de implementação da experimenta-
ção na rotina do processo de ensino e aprendiza-
gem, num diálogo simples e esclarecedor.

Em séries iniciais, Bizzo (1998) afirma que 
as atividades práticas constituem importante pa-
pel no exercício pedagógico dos professores no 
ensino de ciências. Autoras como Zanon e Frei-
tas (2007) sugerem a experimentação como parte 
fundamental das ações que favorecem a apren-
dizagem nessas aulas. As considerações seguem 
na mesma linha quando verificadas as pesquisas 
realizadas no ensino médio (LIMA, 2012).

A motivação nesse processo compõe um 
dos fatores determinantes nas ações de professo-
res e alunos, buscando nas aulas com atividades 
práticas estimular a participação ativa, aguçar a 
curiosidade e reestruturar a aula num dinamismo 
não convencional. Analisando frente a questão de 
ensino aprendizagem é possível afirmar que pro-
fessor e aluno motivados estarão propensos ao 
“prazer” de ensinar e aprender, facilitando o al-
cance dos objetivos de educar (KAUARK; MUNIZ; 
MORAIS, 2007).10
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Neste sentido, Malacarne e Strieder (2009) tecem entre outras 
a afirmação de que atividades experimentais têm o potencial de mo-
tivar os alunos, incentivando a reflexão sobre os temas propostos, 
estimulando a sua participação ativa no desenvolvimento da aula e 
contribuindo para a possibilidade efetiva de aprendizagem.

Quando se aborda a investigação em atividades experimentais 
associa-se ao propósito de construção do conhecimento pelo próprio 
educando, na quebra de paradigmas e verdades absolutas, proporcio-
nando analogia entre teoria e prática de forma a incitar a criticidade 
quanto à realidade vivenciada, explorando os conteúdos estudados 
num processo investigativo frente a situações propostas, o que tor-
naria o processo de ensino aprendizagem mais eficiente, como prediz 
Agostini; Delizoicov (2009) apud Angotti e Delizoicov (1992), 

[...] as atividades experimentais constituem um proce-
dimento eficaz no processo de ensino-aprendizagem, 
quando orientadas de tal forma que permitam discus-
sões e interpretações dos dados obtidos, propiciando 
situações de investigação e despertando o interesse do 
aluno para a apropriação do conhecimento (AGOSTI-
NI, 2009, p.7).

A experimentação com caráter investigativo confirma-se como 
fundamental no ensino das ciências, principalmente, quando objeti-
vamos entre outros aspectos a alfabetização científica como destacam 
Lima e Teixeira (2010),

[...] a atividade experimental investigativa realmente 
contribui aos pressupostos da alfabetização científica 
por ampliar o sentido dos fenômenos e o significado 
das descrições científicas presentes nas discussões e 
atuação do ensino das ciências. Auxiliam o educador 
e o aprendiz a desmistificar verdades universalmente 
imposta para estabelecer formas coerentes de inter-
pretar, e melhor explorar, o conhecimento científico 
que o homem constrói sobre si e sobre a natureza, 
respeitando a particularidade e a experiência de cada 
sujeito que experimenta novas situações de aprendi-
zagem (LIMA, 2010, p.10).
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É importante ressaltar, como relatam Zanon e Freitas (2007), 
que o processo investigativo não é exclusivo da experimentação, uma 
vez que a formação e o desenvolvimento de conceitos científicos fren-
te a aprendizagem é um extremo de complexos mais abrangentes com 
múltiplas dimensões e distintas ações cognitivas.

Quanto a ampliação do conhecimento pela prática, essa ocorre 
durante todo o processo num contínuo que se aplica a todas as demais 
características representativas da experimentação, numa assertiva de 
aprendizagem que colabore com a sustentabilidade do conhecimento 
em longo prazo, propiciando a formação de saberes residuais aplicáveis 
às mais diferenciadas situações e problemas. Destaca-se aqui que essa 
ampliação não tem nenhuma relação com o equívoco frequentemente 
observado nas falas de muitos professores e alunos de que a aula prática 
serve para a comprovar a teoria. Esse pensamento nada tem a ver com 
o que estamos destacando aqui. Defendemos a atividade experimen-
tal como parte de aulas essencialmente teórico-práticas, entendendo 
que não há como ensinar ciências de outra maneira. Entendendo que 
os conceitos ensinados e suas contextualizações são teórico-práticas, e 
que portanto, não há como reduzi-los a teoria somente, nem como ne-
gar a relação desses conteúdos a ações práticas do cotidiano.

A experimentação apropria-se da contextualização de maneira 
praticamente instintiva, pelo menos no que se refere à teoria, pois a 
própria prática experimental assume esse papel de correlacionar uma 
e outra. Já na relação com o cotidiano a atividade experimental tor-
na-se a ferramenta perfeita para análise, conscientização, reflexão e 
enfrentamento dos problemas vivenciados na realidade vivida, o que 
beneficia e facilita a aprendizagem.

Os questionamentos talvez sejam o grande contribuinte na 
utilização da experimentação, visto que imprevistos podem ocorrer 
durante todo o percurso, com problemáticas geradas pelos próprios 
alunos e professores durante a realização das atividades e que acom-
panham resoluções prático-reflexivas. 

As questões não seguem a conduta da aula tradicional e são apli-
cáveis a situações palpáveis e vivenciais, tem-se uma perspectiva realista 
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disposta que sendo apropriada de forma a corroborar com a aprendiza-
gem crítica auxiliaria numa releitura completa de todas as relações su-
pracitadas – motivação, investigação, ampliação do conhecimento, con-
textualização e novos questionamentos – num ciclo de aprendizagem.

Nesse contexto a prática experimental desenvolve potencial-
mente: a compreensão de conceitos, sua ampliação, correlação e re-
flexão; a mudança de postura com maior participação ativa nas aulas; 
o papel de direcionar maior responsabilidade frente a aprendizagem; 
a conexão entre aluno e professor de forma prazerosa e dinâmica na 
facilitação do aprendizado.

A efetivação, bom emprego e a consolidação de conceitos científi-
cos com a experimentação expandem a órbita educacional dos alunos por 
meio da complementação entre a construção de saberes e os questiona-
mentos, ocorrendo o favorecimento de uma aprendizagem sustentável, 
permitindo a construção de ideias diante de fenômenos e indagações de 
teor científico, desenvolvendo mais do que competências e habilidades 
de pesquisa, levando também a observação e reflexão crítica.

Essa relevância que se aplica a utilização de atividades experi-
mentais assume responsabilidades abrangentes de uma realidade não 
muito favorável: O cenário educacional na área de ciências da nature-
za no Brasil se apresenta ainda como um dos mais fracos (LIMA, 2012).

Em proposta, assumir as atividades experimentais na sala de 
aula e nos laboratórios, não é tarefa fácil, mas pode colaborar para a 
formação de um caminho no que tange questões de ensino e aprendi-
zagem com maiores perspectivas de maneira progressiva.

A metodologia de ensino e aprendizagem que se propõe a ex-
perimentação, no entanto, deve ser focada para além do desenvolvi-
mento das habilidades e capacidades individuais. As atividades expe-
rimentais precisariam ter o intuito de transformar a sala de aula num 
ambiente dialógico e motivador, recondicionando alunos e professo-
res com mudanças de hábitos e posturas onde ambos tornam-se ques-
tionadores que investigam e estudam. 

Quando verificado a situação do ensino de ciências no Brasil, as 
observações que são tecidas no que tange às escolas públicas seguem 
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geralmente numa mesma direção, onde a assimilação dos conteúdos 
científicos passa por dificuldades no ensinar e no aprender, ou seja, na 
atual conjuntura a sala de aula tornou-se um fardo para professores e 
alunos, onde a ausência de atividades experimentais, recursos huma-
nos e materiais associada à eventual falta de preparo, o desinteresse 
por inovações e a desmotivação foram naturalizadas, contrapondo o 
que deveria ser essencial para construção do conhecimento e dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem.

No que se entende como essencial expõe-se, a postura inves-
tigativa, a curiosidade, o anseio pela descoberta, a compreensão dos 
fenômenos da natureza, a pesquisa e a libertação do imaginário, en-
tre outras questões que permeiam a experimentação, contudo essas 
foram suprimidas ao reino “abstrato”, das teorias em livros e do me-
canicismo corriqueiro do copiar conteúdos, um erro comprometedor 
que reflete seus aspectos para além da educação, no atraso do desen-
volvimento social. 

Na Química em particular as considerações anteriores também 
são prudentes, levando em conta que a experimentação nas ciências é 
a base para a compreensão dos fenômenos que se tornam mais com-
plexos e explorados no estudo da Química em si. Visto a passagem 
da simbologia do mundo micro para o mundo macro, o laboratório e 
as aulas práticas experimentais firmam-se como essenciais tanto na 
Ciência como na Química, sendo aliados do aprendizado contextuali-
zado e motivador.

O problema é quando tais práticas se tornam eventualidade 
por conta do ambiente, da falta de recurso, até mesmo do despreparo 
ou de inúmeras outras dificuldades, assumindo papel secundário na 
aprendizagem ou se firmando por condutas mecanizadas, diminuindo 
ou perdendo seu potencial. Talvez esse seja o caso mais compromete-
dor: a falta de incentivo pelas múltiplas partes, políticas, econômicas, 
sociais e profissionais.

Outra questão é que as práticas laboratoriais podem ser adotadas 
como representativas de grande parcela do que se compõe como expe-
rimentação na relação ensino e aprendizagem, principalmente no ensi-
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no superior e médio, todavia existem equívocos conceituais que podem 
surgir no que se refere à correlação do experimental e o tecnicismo. 

A experimentação em ciências e química deve ser vinculada 
a uma noção crítica-reflexiva, exaltando princípios de cidadania no 
contexto das vivências e da partilha dos saberes, transformando todos 
os sujeitos em agentes ativos, dando voz a questões problematizado-
ras que estimulem o pensamento de alunos e professores para com a 
realidade, seja de maneira focal ou global. 

A princípio serão apontados e esclarecidos alguns desses equí-
vocos comumente realizados em aulas práticas, entre eles: A ideia de 
que experimentação é exercitar técnicas laboratoriais; A concepção 
de que a prática serve à teoria como forma de comprovação e ou ilus-
tração; De que experimentos simplesmente procedimentais são sufi-
cientes para contextualização ou; De que a associação com o conheci-
mento ocorre de forma lógica e natural.

O exercício e aperfeiçoamento em técnicas experimentais com a 
manipulação de equipamentos de forma mecânica não contribuem para 
correlação com a teoria, além de limitar a ampliação do conhecimento, 
como destacam Praia e colaboradores (2002), Reigosa e Jiménez (2000).

Psillos e Niedderer (2002) afirmam que a maior parte das au-
las laboratoriais se concentra inicialmente na repetição de técnicas o 
que dificulta a inter-relação da teoria com a experiência e prejudica 
a apreciação da vivência como um todo, onde normalmente são exi-
gidos relatórios apenas ao concluir o experimento, ou seja, apenas na 
parte final da experimentação se exige abarcamento cognitivo, o que 
retrata o realce direcionado ao mecanicismo em detrimento ao apren-
dizado significativo e a compreensão.

Nas atividades experimentais de cunho meramente procedi-
mental o professor passa a ser um mero instrutor, exigindo aplicação 
de conhecimento mecânico que praticamente não requer investiga-
ção e ou reflexão, essa não é a experimentação que decorre nessa aná-
lise, a referência que deve ser adotada para leitura do texto e com-
preensão do que se defende é a experimentação crítica desenvolvida 
pela perspectiva da investigação baseada no cotidiano dos alunos, nos 
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problemas vivenciados ao redor que desafiem e motivem para uma 
aprendizagem significativa.

A experimentação na linha crítica-reflexiva oportuniza ao pro-
fessor e aluno irem além do tradicionalismo, exigindo muito mais do 
que observação e manipulação de equipamentos, precedem de reflexão, 
exercício da criatividade, correlação de ideias, confronto de suposições 
e hipóteses numa compreensão da ciência e sua aplicação no dia a dia.

González (1992) estima que se faça significante a aprendizagem 
na área de ciências de tal forma que essa necessariamente se apro-
prie das atividades teórico-experimentais, com aplicação de teorias e 
práticas na resolução de situações problemas numa contextualização 
facilitadora da aquisição do conhecimento.

Pois bem, ao contrário do mecanicismo, na perspectiva expe-
rimental crítica-reflexiva o professor assume papel de orientador, 
mdiador e pesquisador na experimentação frente ao processo de en-
sino aprendizagem, onde por meio de problemáticas reais são moti-
vadas diversas possibilidades, viabilizando encaminhamentos cola-
borativos que em conjunto ampliem a conduta investigativa rumo a 
elucidação dos questionamentos.

Nesse contexto uma alternativa é relacionar os conceitos estu-
dados com proposições que contribuam positivamente com a comu-
nidade do entorno da escola na realidade em que o aluno se localiza 
(um rio poluído, descarte de dejetos de fábricas, saneamento, coleta 
seletiva na escola, etc).

Cabe a afirmação de que “experimentar” vai além da perspecti-
va imposta tradicionalmente do ter que ser em laboratórios. Os mais 
distintos espaços podem ser adaptados para tais condições e propósi-
tos dentro da escola e a prática experimental é uma alternativa que se 
associa ao aprendizado, podendo entre outros vários recursos prover 
uma aprendizagem dinâmica, sustentável e significativa. 

Assim a aula prática em Química pode ir além do caráter ex-
perimental, com reagentes e vidrarias, contudo vale ressaltar que é 
nesse processo de justaposição dos mundos micro e macro que se pro-
porcionaria maior relação de aproximação com o conteúdo, onde o 
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imaginário se comporta e se apresenta como real. 
É nesse sentido que muitos especialistas em Ensino de Ciências 

afirmam a necessidade da complementação ou até substituição do 
verbalismo das aulas expositivas com seus livros e anotações repetiti-
vas por atividades experimentais (FRACALANZA, 1986).

Imaginar que o aprendizado possa ocorrer de maneira inteira-
mente prática é muito mensurável para alguns professores e alunos, 
mas no contexto real onde a teoria vigora como “aquela que tudo pode” 
torna-se utópico conceber essa metodologia um tanto intrigante.

Enfim, a potencialidade da experimentação não pode ser con-
sumida por pensamentos simplistas, dicotômicos, pela pouca ou total 
falta de recursos e pelos problemas na formação, seja no ensino fun-
damental, médio ou superior, caso contrário não se faria ciência, não 
se aplicaria ciência e não se formariam cientistas.

Cuidado! Não se trata de endeusar a ciência nem de crucificá-la 
e “nós” pesquisadores e professores nem precisaríamos fazer esfor-
ço para isso, visto que o empirismo confabulou nessa concepção de 
visões por anos (SILVA; ZANON, 2000). Não se trata de acreditar nas 
atividades experimentais e sua importância para o processo de ensi-
no-aprendizagem sem questioná-la., como relata em estudo Galiazzi 
et al., (2001), pois sim é uma auto-reflexão que desfragmenta a crença 
com intenções pré determinadas pelos sujeitos que dela participam e 
seus conceitos um tanto “provisórios” (GIL-PEREZ, 1993).

Nesse caminho não é difícil se livrar da ingenuidade - que mui-
tos podem considerar um obstáculo - pois ao se tratar de ensino e 
aprendizagem, entende-se esse processo como sendo mais complexo 
do que experimentação em si, sendo necessária a associação de múl-
tiplas metodologias.

Enfim, não se trata de ultrapassar noções, hipóteses e teorias, 
nem de salvação do processo de ensino e aprendizagem por meio da 
experimentação, contudo esperamos que se estabeleça a noção básica: 
experimentação é uma conduta possível e indispensável no ensino de 
Ciências e Química.

Assim, acredite que seja possível transformar a realidade em prol 
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de maior qualidade na educação nessas áreas, e que a experimentação 
deva fazer parte desse processo, ampliando reflexões críticas nos sujeitos 
envolvidos para que essas se expressem em mudanças das características 
reais que o ambiente expressa, seja ele educacional ou comunitário. 

Esse é o primeiro passo, um dos deveres de todo professor, a 
superação da dicotomia teoria e prática, ainda que em muitas escolas 
por tempos tenha ganhado força o comodismo do método tradicional 
do quadro e pincel e do aluno copista, torna-se indispensável lutar 
contra as barreiras que inviabilizam a conduta experimental. 

Então exija de si mesmo na posição de professor, disposição, 
coragem e imaginação, pois na formação superior, principalmente, 
compreende-se bem o quão necessário é experimentar, mas nada 
o prepara para o enfrentamento das condições nas escolas brasilei-
ras, públicas ou privadas, onde para não negar a experimentação aos 
alunos do ensino fundamental e médio será necessário combater as 
mazelas do cotidiano escolar com determinação, enfrentar o tradi-
cionalismo com paciência e convencer-se rotineiramente de que todo 
trabalho realizado nessa perspectiva é vital para melhoria da qualida-
de na educação. 

E tente não desanimar, até mesmo porque na cabeça de grande 
parte dos professores tudo o que foi dito até aqui, se passa como óbvio, 
mas na prática dos mesmos, a história é outra, logo, ao assumir a cau-
sa, não espere por elogios, nem agradecimentos, o que pode surgir de 
um aluno ou outro, sendo muito reconfortante, mas assuma nessa po-
sição o título de guerreiro, ele é mais importante paradoxalmente do 
que sua especialização, seu mestrado e doutorado, já que no confronto 
com o sistema implantado será preciso travar batalhas sem perder a 
ética e o profissionalismo durante todos os dias letivos. 

Por último, não menos importante, entenda que não está sozinho 
nessa jornada, as bases de pesquisas dispostas nos acervos e platafor-
mas e em diversos sites podem ser revigorantes para isso. Muitas vezes 
vai perceber que não é necessário criar grandes projetos e sim adaptar o 
que um colega ou outro fez, sem esquecer-se de referenciá-lo e de com-
partilhar seus resultados, então também procure publicar suas ações 
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em revistas do gênero para que sirva de apoio para outros. Essa conduta 
possibilita a troca de informações e a manutenção da atualidade nas 
propostas, contribuindo para formação contínua de todos.
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COMARU, Michele Waltz 

A discussão sobre educação inclusiva 
é recente nos eventos de ensino de ciências 
e aparece ainda de modo tímido nas publi-
cações específicas da área. A grande maio-
ria dos trabalhos destina suas introduções e 
muitos de seus parágrafos à necessária abor-
dagem da legislação vigente, às diferentes 
nomenclaturas dos sujeitos (alunos deficien-
tes, alunos com necessidades educacionais 
especiais, etc e suas diferentes interpretações 
históricas), e às justificativas para a educação 
inclusiva e as políticas públicas vigentes no 
plano da educação na diversidade. Parece que 
ainda temos que “convencer” os leitores so-
bre a importância e relevância do tema para 
depois apresentarmos nossas pesquisas.

Por que será que há essa necessidade 
de auto-afirmação? Por que para muitos pro-
fessores e pesquisadores a proposta de uma 
educação para todos (que é diferente de uma 
educação homogenizadora) ainda assusta e 
causa estranhamento?

Inclusão é um termo que tem sido usu-
almente utilizado no contexto da ‘inclusão 
social’ e abordado em diferentes situações, 
tanto fazendo referência a diversas questões 
sociais, quanto na inserção de pessoas com 
alguma deficiência às escolas de ensino regu-
lar e ao mercado de trabalho.

Em um sentido mais amplo, inclusão de 
acordo com Pacievitch (2008) “tem relação à 
inserção em atividades sociais de pessoas 11
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consideradas excluídas, que não tem as mesmas oportunidades den-
tro da sociedade, por motivos como condição socioeconômica, gêne-
ro, raça”.

Especificamente, no contexto da educação para pessoas com 
deficiência, esta tradicionalmente se configurou como um sistema 
paralelo e segregado de ensino, voltado para o atendimento especiali-
zado de indivíduos com deficiências, ou seja, escolas especiais exclu-
sivamente para esse tipo de aluno (Exs: Instituto Benjamim Constan-
t-RJ, Instituto Braille, etc.). Contudo, mais recentemente, as políticas 
educacionais têm priorizado a busca de outras formas de educação 
escolar com alternativas menos segregativas de absorção desses alu-
nos nas redes regulares de ensino.

A partir dos anos 90 a Educação Inclusiva ganha reconhecimen-
to como política educacional prioritária na maioria dos países, entre 
eles o Brasil. O princípio básico da Educação Inclusiva é que todos os 
alunos, independentemente de suas condições socioeconômicas, ra-
ciais, culturais ou de desenvolvimento, sejam acolhidos nas escolas 
regulares, as quais devem se adaptar para atender às suas necessida-
des, pois estas se constituem como os meios mais capazes para com-
bater as atitudes discriminatórias (UNESCO, 1994).

Segundo Glat et al (2007), Educação Inclusiva significa pensar 
uma escola em que é possível o acesso e a permanência de todos os 
alunos, e onde os mecanismos de seleção e discriminação, até então 
utilizados, são substituídos por procedimentos de identificação e re-
moção das barreiras para a aprendizagem (GLAT; FONTES; PLETSCH, 
2007). Camargo e Santos (2009) destacam a existência de três modelos 
educacionais direcionados para os alunos com deficiência, são eles:

•	 Modelo segregativo, que defende que pessoas que possuem 
aspectos sociais ou físicos diferentes dos ditos ‘normais’, precisam re-
ceber atendimento especializado e, com isso padroniza os comporta-
mentos e ignora a diversidade humana.

•	 Modelo integrativo, não isola e não rejeita a pessoa com defi-
ciência no ambiente educacional desde que ela se adapte às condições 
do meio, e se não ocorrer a exclusão torna-se inevitável.
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•	 Modelo inclusivo, cujo conceito se baseia na possibilidade da es-
cola, assim como os métodos e materiais, estrutura física e pedagógica, se 
adaptem para incluir as pessoas com deficiência no ambiente, mas é ne-
cessário que três aspectos sejam seguidos: “(1) a aceitação do aluno com 
deficiência no ambiente educacional, (2) a adequação dos recursos físicos 
e (3) adequação dos recursos humanos (especialmente professores)”.

De acordo com o Ministério da Educação (MEC), em cinco anos 
(de 2007 a 2012) o número de estudantes com deficiência regularmen-
te matriculados no sistema educacional brasileiro em todos os níveis 
aumentou de aproximadamente 650 mil alunos para 820 mil (1,2 ve-
zes). Destes, em 2012, 199.656 alunos estavam em escolas especiais en-
quanto 620.777 (3,1 vezes mais) estavam em escolas regulares, ou seja, 
classes comuns em regime de inclusão (tabela 1).

Esses dados só nos mostram que, para além das discussões so-
bre a importância ou não da inclusão, é urgente que nossas pesquisas 
e principalmente, nossas práticas educativas estejam voltadas a uma 
nova realidade escolar que invariavelmente exigirá de nós e dos futuros 
professores uma nova postura diante de um desafio iminente: promo-
ver a efetiva inclusão de alunos com deficiência nas aulas de ciências. 

Tabela 1: Número de Matrículas na Educação Especial por Etapa de Ensino 
no Brasil (2007-2012)

 

Fonte: MEC/Inep/Deep (2012)

Nota: Não inclui matrículas em turmas de atendimento complementar e 
atendimento educacional especializado (AEE)
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UMA DISCUSSÃO SOBRE PARA QUE INCLUIR...

A realidade prática nos mostra que um aluno com deficiência, 
numa escola regular, representa para a grande maioria dos docentes 
um obstáculo intransponível e não um desafio. Se o processo de inclu-
são já é uma realidade posta numericamente e por meio das políticas 
públicas de educação do país, é fundamental que este aconteça tendo 
como subsídio um suporte científico, no que tange as pesquisa em en-
sino e a formação docente qualificada. Sobre esse último item, uma das 
questões mais discutidas é o quanto a formação de professores volta-
da para a educação inclusiva é considerada um alvo inatingível, pela 
sua imensa especificidade e complexidade. Para muitos, a formação 
de docentes no futuro seria cada vez mais especializada na tentativa 
de atender a cada uma das demandas educacionais distintas e assim, 
seria impossível um mesmo professor deter tantas habilidades para 
suprir às necessidades de cada indivíduo de sua classe. Mas, esquecen-
do um pouco as deficiências, numa classe regular os alunos são todos 
iguais? Um docente hoje não deveria conhecer diferentes estratégias 
pedagógicas na intenção de atingir seus objetivos com todos os seus 
alunos? O que muda, então? Será que os professores da escola regular 
não estariam prontos para um desafio novo simplesmente porque não 
estão acostumados com desafios? Ou não foram preparados para isso? 
Ou seriam as duas coisas, associadas à falta de apoio pedagógico e de 
estrutura das escolas. 

A formação do professor pouco o prepara pra inovar, para su-
perar os desafios e problemas que surgem no ambiente escolar (desde 
alunos com deficiências, até o uso do laboratório como ambiente rico 
para a aprendizagem ou promover a aproximação entre diferentes 
disciplinas de ciências, problematizar, etc). Evidente que a formação 
inicial não dá conta de tudo, mas preparar o professor para ter postu-
ra ativa na busca em superar desafios é importante.

Atualmente grande parte dos currículos dos cursos de licencia-
tura oferece disciplinas de Diversidade e Inclusão. Obviamente isso 
representa um avanço significativo e promove diversos benefícios, 
dentre eles, o rompimento do paradigma da sensibilização para a for-
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mação na diversidade, a formação de um professor mais humano e 
ciente do direito à cidadania de seus alunos, qualquer que seja sua 
condição física, mental, financeira, religiosa, etc. Porém, ainda há um 
grande abismo entre a formação inicial e a prática pedagógica. Não só 
os professores recém-formados se sentem perdidos... A grande maio-
ria dos professores ao se depararem com um aluno com deficiência se 
sente muito mais frustrado do que desafiado.

Só a título de demonstração do que acabamos de afirmar, rea-
lizamos entrevista  com três professores(as) de química da educação 
básica do Instituto Federal do Espírito Santo – Ifes, campus Vila Ve-
lha, para termos uma pequena amostragem. O roteiro da entrevista 
contou com quatro questões disparadoras: (1) O Sr.(a) já deu aula para 
alunos deficiência visual (DV)?; (2) Quais seriam (ou foram) as maiores 
dificuldades encontradas?; (3) Já teve algum tipo de preparação (for-
mação inicial ou continuada) para o ensino de pessoas com deficiên-
cia?; (4) É a favor da educação inclusiva?

O(A) primeiro(a) professor(a) a ser entrevistado(a) acredita que 
a inserção de um aluno deficiente visual em aulas de química provo-
caria um alto nível de dificuldade, já que, de acordo com ele(a), a dis-
ciplina de química é muito abstrata e seria necessário ser muito bem 
planejada para atingir os objetivos. Ele(a) afirmou, nunca ter tido a 
oportunidade de lecionar para alunos com DV. Também afirmou, não 
ter tido nenhuma preparação, seja ela inicial ou continuada, para o 
ensino de pessoas com deficiência. Ao ser questionado(a) sobre ser a 
favor da educação inclusiva, disse ser a favor, desde que os professo-
res tenham formação continuada, e justifica que não adiantaria ter 
alunos DV em sala, sem que os professores sejam instruídos e tenham 
apoio e, se não for assim, a formação será inadequada.

O(A) segundo(a) docente a ser entrevistado(a), afirmou não pos-
suir nenhuma formação com ênfase em educação inclusiva, já que sua 
formação inicial foi o bacharelado em Química. E também nunca mi-
nistrou aula para alunos com deficiência visual. Como nunca teve essa 
experiência, afirmou ser difícil ter um parâmetro das dificuldades, mas 
pela vivência em sala e em relação às disciplinas que ministra, acredita, 
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por exemplo que as aulas práticas seriam sua maior dificuldade. É com-
pletamente a favor da educação inclusiva, e afirma que as pessoas não 
podem ser excluídas por um “detalhe”, e diz que acredita que o profes-
sor precisa mudar a maneira de apresentar a aula e principalmente sair 
da zona de conforto, para que desse jeito o aluno aprenda.

O(A) terceiro(a) docente a ser entrevistado(a), como os pro-
fessores anteriores, não possui formação adequada para a educação 
inclusiva já que é bacharel em Química. Afirmou que não tem ideia 
de quais seriam as dificuldades a serem enfrentadas em sala de aula. 
Sobre a educação inclusiva, afirmou ser a favor, já que a heterogenei-
dade entre os alunos é comum. Nessa perspectiva é importante le-
var em consideração as experiências e limitações de todos os alunos, 
inclusive dos alunos com deficiência. Ele(a) acredita ser um grande 
desafio para os professores, mas esses devem desenvolver suas aulas 
para atender a todos. No entanto, só será possível, segundo ele(a) com 
uma estrutura física e pedagógicas e preparação dos docentes.

Quanto à Formação inicial e continuada dos professores. Foi 
possível identificar, que os professores não possuem formação com 
foco na educação inclusiva, seja ela inicial ou continuada, mas que 
acreditam ser primordial para o ensino de pessoas com deficiência. 
Ressalta-se que essa proposição vai de encontro com o que diz Tiballi 
(2003, apud VILELA-RIBEIRO; BENITE, 2010) que afirma que para o do-
cente deve existir uma formação continuada e qualificada de modo 
que ele saiba discernir todas as diferentes maneiras de aprender que 
cada aluno apresenta em sala de aula.  

O mesmo é definido pelo Parecer nº 09 CNE/CP 009/2001, que 
determina as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licencia-
tura e de graduação plena. O documento considera que a prática peda-
gógica inclusiva “exige que a formação dos professores das diferentes 
etapas da educação básica inclua conhecimentos relativos a educação 
desses alunos” (BRASIL, 2001, p.26).

Quanto à Inclusão de alunos deficientes visuais nas aulas de 
Química, a opinião dos três entrevistados migrou na mesma direção: 
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a inclusão é importante desde que exista apoio estrutural, pedagógico 
e formativo. Com base nessa proposição, Stainback et. al. (1999) afir-
mam que as aulas onde todos são ensinados juntos, promovem, para 
todos, a oportunidade de se prepararem para a vida em comunidade, 
“os professores melhoram as suas habilidades profissionais [...] e para 
conseguir realizar o ensino inclusivo, os professores, devem aliar-se 
em um esforço unido e consciente” (STAINBACK et. al., 1999, p.21).

Esses dados preliminares apontam que os professores admitem a 
sua importância e o seu papel de implantarem efetivamente uma edu-
cação inclusiva em sala de aula. Por outro lado, os mesmos sentem falta 
de serem verdadeiramente formados, instrumentalizados minimamen-
te para saírem da inércia da sensação de incapacidade e terem condi-
ções de atuarem verdadeiramente em sala de aula. É aí que a pesquisa 
em ensino se debruça, assim como os cursos de formação inicial e con-
tinuada de formação de professores de ciências em educação inclusiva.

A AULA DE CIÊNCIAS PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA...

De acordo com Mortimer, Machado e Romanelli (2000), em ar-
tigo onde discutem o ensino de química, para completa compreensão 
dos conteúdos dessa disciplina deve-se contemplar os três níveis de 
abordagens: Macroscópico (fenomenológico), microscópico (teórico) 
e o representacional. Conforme as pesquisas de Raposo e Mól (2010), 
ao investigarem o processo de ensino aprendizagem, constataram não 
haver diferenças expressivas na aprendizagem de alunos com defici-
ência visual (DV), quando foram abordados o nível microscópico e o 
representacional. Os autores ainda apontam que o nível microscópico 
é caracterizado pelo “alto grau de abstração”, já que aborda conceitos 
como, átomos, moléculas, ligações químicas, entre outras. Os autores 
afirmam “que a capacidade de abstração não é problema para os alu-
nos com deficiência visual e suas dificuldades de aprendizagem não 
serão diferentes das dificuldades experimentadas pelos demais alu-
nos” (RAPOSO e MOL, 2010, p.296). 

Já no nível representacional, Raposo e Mól (2010), asseguram que 
para aprender Química é preciso se apropriar das simbologias específi-
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cas que proporcionam a representação de compostos, substâncias, es-
truturas, reações, configurações eletrônicas, entre diversos outros. Para 
os alunos DV o aprendizado neste nível é possível por meio do Sistema 
Braille. O MEC, e Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (SECADI), desenvolveram um material denomi-
nado “Grafia Química Braille” para uso no Brasil, que tem por objetivo 
normalizar a representação dos símbolos empregados pela Química, 
suas entidades em diferentes posições, diagramas, notações especificas, 
figuras e estruturas, entre outras ampliando, o uso e a aplicação dessa 
Grafia por transcritores e usuários do Sistema Braille. As figuras 1 e 2, 
são exemplos das representações em Braille negro.

Figura 1: Representação em Braille negro, das estruturas de Lewis (a) Boro e 
(b) Oxigênio

 

Fonte: Grafia Química Braille (BRASIL, 2012)

Figura 2: Representação em Braille negro para a fórmula estrutural do eteno

 

Fonte: Grafia Química Braille (BRASIL, 2012)

No nível macroscópico, é onde ocorrem as transformações, rea-
ções e se observam as propriedades da matéria, ou seja, aborda os fe-
nômenos estudados pela química. Neste nível não é possível realizar a 
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representação pelo sistema Braille já que esse possui por característi-
ca a linearidade do sistema de pontos em relevo (RAPOSO; MÓL, 2010)

Em aulas experimentais é comum, por parte do professor, reali-
zar questionamentos como: ‘o que você observou?’, ‘houve formação 
de precipitado?’ houve mudança de cor?’. Raposo e Mól (2010), afir-
mam que todas essas perguntas são comuns e que as respostas são da-
das por meio da percepção visual dos fenômenos. Em relação a essas 
percepções, os autores notam que surgem as maiores dificuldades dos 
estudantes DV, não sendo essas cognitivas, mas em relação aos recur-
sos utilizados pelos professores, como afirma Dantas Neto (2012),

[...] aulas expositivas, anotações em caderno, tarefas 
propostas sempre com o uso do livro, avaliações es-
critas, entre outras atividades, acabam corroborando 
para a desmotivação do aluno com deficiência visual, 
pois grande parte dos procedimentos de ensino adota-
dos para os alunos com deficiência visual são definidos 
a partir de experiências adotadas com alunos videntes 
(DANTAS NETO, 2012, p.61).

Silva e Zanon (2000), afirmam que 

“a experimentação, desde que utilizada de forma ob-
jetiva e clara, tem grande importância na aprendiza-
gem. Cada experimento proposto deve ter algum obje-
tivo relacionado à aprendizagem dos alunos”. 

Logo podemos concluir que as aulas práticas – não só as de quí-
mica, mas de ciências - são de grande importância, tanto para o aluno 
vidente quanto para o aluno deficiente visual. Portanto, excluir um 
aluno com deficiência desse momento, ou seja, da aula experimental, 
seria o mesmo que negar a ele a oportunidade de aprender os conteú-
dos de natureza macroscópica.

Mas será possível estabelecer aulas de natureza experimen-
tal verdadeiramente inclusivas? Desenvolver práticas laboratoriais 
para a presença simultânea de alunos com e sem deficiência na sala? 
Será que os professores se sentem capazes de planejar e conduzir au-
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las com essa particularidade? Motta (2014) propôs aulas práticas de 
cromatografia, uma técnica química de caráter extremamente visual, 
realizada com alunos videntes e DV onde o item a ser observado – o 
cromatograma – era impresso em papel especial e, na própria aula, 
passava por um forno que ressaltava em relevo as imagens para que 
todos os alunos pudessem compreende-lo e tivessem autonomia. Na 
proposta, dados como tempo de retenção, quantidade de bandas cro-
matográficas, etc, poderiam ser obtidos tanto pela percepção visual 
quanto pela tátil. Da mesma maneira, nosso grupo propôs conjunto 
de estratégias metodológicas voltados para o ensino de biologia por 
meio da construção e utilização de modelos (pranchas em relevo) re-
produzindo imagens de microscopia para aulas inclusivas de histolo-
gia (COMARU, 2012). Tal material foi testado e validado em aulas com 
alunos videntes e DV da Escuela de Fisioterapia de la organización de 
los ciegos españoles – ONCE, em Madrid (Espanha). Outro exemplo de 
trabalho que segue nessa mesma perspectiva foi produzido por Ca-
margo (2012), onde se discute o panorama das dificuldades técnicas 
para a inclusão de alunos DV em aulas de física, para diversos conteú-
dos como óptica, eletromagnetismo, mecânica e termologia.

Os três exemplos citados demonstram que a questão do ensino 
de ciências para alunos com deficiência, tem relação direta com uma 
mudança de paradigmas dos professores quanto às escolhas de suas me-
todologias e recursos pedagógicos. A palavra ACESSO parece ser chave 
no direcionamento dessas escolhas. O professor deve conhecer as diver-
sas possibilidades no seu leque de opções metodológicas e de recursos 
e selecionar, de acordo com os perfis de seus estudantes e conteúdos, 
aquelas que melhor atendem e dão acesso ao conteúdo a ser ensinado.

Para finalizar, ressalto aqui o caminho que buscamos para a 
formação básica de nossos alunos e as contribuições que a educação 
inclusiva pode trazer no sentido de alcançarmos uma formação inte-
gral, humana e fraterna de cidadãos comprometidos com o bem da 
sociedade. Cada vez mais nos deparamos com casos de etnofobia, pre-
conceito, violência, bullying, dentro e fora da escola, nos noticiários, 
nas redes sociais. Cada vez mais as pessoas estranham o que é dife-
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rente, o que se afasta de si, o que lhe parece estranho. O que nos cabe 
perguntar não é qual o benefício que a educação inclusiva traz para o 
aluno com deficiência, e sim qual o impacto de formar cidadãos para 
a sociedade – que é plural – dentro de um ambiente múltiplo de sin-
gularidades e diferenças? Formar professores conscientes do papel da 
escola e do seu trabalho na formação dos seus alunos para o completo 
exercício da cidadania numa sociedade mais justa é o nosso maior alvo 
dentro dos cursos de licenciatura.
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Inclusiva e Especial. 






